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JORNAL OFICIAL DOS MUNICIPIOS

Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2010

A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – MT,  torna público para
conhecimento de interessados, que, com base na Lei no 10.520, de 17 de
Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei no 8.666/93 e alterações posteriores,
a licitação com abertura no dia 28/12/2010 as 08:00 hs, na mod.  P. P., p/
ATA de Registro de Preço p/ Futura e Eventual aquisição de material de
consumo, “mat. de limpeza/copa/gás/utensílios e gêneros
alimentícios p/ atender os DPTOs do Mun. de Alto Boa Vista/MT,
teve sua abertura prorrogada para o dia 24 de Janeiro de 2011, às
08:00 horas. Por motivo de ordens técnicas e administrativas. Os
interessados poderão obter informações no horário de 13:00 ás 17:00
pelo telefone (66) 3539-1113 ou 8429 1867.A. B. V., 23 de Dezembro de
2010/Lídia Barbosa de Brito/Pregoeira.

Prefeitura Municipal de Alto Garças

LEI Nº 847, DE 10 DE NOVEMBRO 2010.

Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração e Execução da Lei
Orçamentária Anual (LOA) de 2011, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, Estado do Mato Grosso,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e publica a
seguinte Lei:

Art. 1º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 § 2º, esta Lei
estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para o exercício
2011 e orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõe
sobre as alterações na Legislação Tributária e atende as determinações
impostas pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de Maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF).

Art. 2º - As metas e prioridades do Município para o exercício 2011
serão estabelecidas no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no Art. 4º da Lei
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos:

I – Quadro I – Metas e Resultados - Receitas, Despesas, Resultados
Primário e Nominal e Dívida (art. 4º, § 2º, Inciso I da LC 101/2000);

II – Quadro II - Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/2000);

III – Quadro III - Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida, Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/2000);

IV – Quadro IV - Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, Inciso
III da LC 101/2000);

V – Quadro V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de
Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/2000);

VI – Quadro VI – Renúncia de Receita (art. 4º, § 2º, V da LC 101/
2000);

VII – Quadro VII - Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/2000);

Art. 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2011, a Lei
Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas,
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam parte
do Plano Plurianual correspondente ao período 2010/2013.

Art. 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público.

§ 1º - A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito
de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente
estabelecidas.

§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja
realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro pactuado
e em vigência.

Art. 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal para o
Exercício 2011 o cumprimento de ações estratégicas nas áreas de:

a) Educação;
b) Saúde e Saneamento;
c) Infra–Estrutura Urbana Básica;
d) Modernização Administrativa Funcional;
e) Política Salarial de acordo a vigente;
f ) Promoção e Assistência Social;
g) Meio Ambiente e Turismo.

Art. 6º – O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente,
recursos para atender as despesas de:

a) Pagamento do Serviço da Dívida;
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b) Pagamento de Pessoal e seus Encargos;
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo;
d) Cobertura de Precatórios Judiciais;
e) Manutenção das Atividades do Município e seus Fundos;
f ) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Infantil e do Ensino Fundamental, este concomitantemente com o Estado,
nos termos do FUNDEB;

g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde;

Art. 7º – O Poder Executivo Municipal, de acordo com a capacidade
financeira do Município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre as
relacionadas no Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo Único – Não poderão ser fixados novos projetos sem
que sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados
com recursos de outros níveis de governo.

Art. 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre Receitas
e Despesas, e em observância às demais normas de direito financeiro,
especialmente os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do Art. 165 da Constituição Federal.

Art. 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária do
Exercício 2011 o Poder Executivo estabelecerá, por Decreto, o Cronograma
Mensal de Desembolso, de modo a compatibilizar a realização de Despesas
ao efetivo ingresso das Receitas Municipais.

§ 1º - O Cronograma que trata este artigo dará prioridade ao pagamento
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de caráter
discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais e legais
existentes.

§ 2º - No caso de Órgãos da Administração Indireta, se estabelecida,
os cronogramas serão definidos individualmente, respeitando-se sempre
a programação das Transferências Intragovernamentais eventualmente
previstas na Lei Orçamentária.

Art. 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos próprios,
os Poderes Executivo e Legislativo, determinarão limitação de empenhos
e movimentação financeira no montante necessário à preservação do
resultado estabelecido.

§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter
social, particularmente nas da educação, saúde e promoção social.

§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação
financeira as despesas que constituem obrigações legais do Município.

§ 4º - A limitação de empenhos e movimentação financeira também
serão adotadas na hipótese de ser necessário a redução de eventual
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que dispõe
o art. 31 da Lei Complementar nº. 01/2000.

Art. 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a
situação de frustração de receita se inverta no bimestre seguinte.

Art. 12 – Todo o Projeto de Lei enviado pelo Poder Executivo, versando
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações
constitucionais, legais e judiciais a cargo do Município e que não afetará
as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e promoção
social.

Art. 13 – Para fins do disposto no § 3º do Art. 16 da Lei Complementar
101, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de
R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de bens e prestações
de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), no caso de realização
de obras públicas ou serviços de engenharia.

Art. 14 – Para fins no disposto da alínea “e”, inciso I do Art. 4º - com
fulcro no art. 67 da Lei Complementar nº. 101, fica o Poder Executivo
obrigado a instituir o Conselho para efetuar o controle de custo e avaliação
dos resultados dos programas financiados pelo orçamento municipal.

§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados valendo-
se dos seguintes critérios:

I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços
praticados no mercado mesmo quando se referirem à execução de obras,
serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de licitação
conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal nº. 8.666/93, e alterações.

II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações.

III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o cumprimento
das metas pretendidas, da satisfação social e da comunidade beneficiada,
a execução dentro do prazo previsto e a estrita observância dos princípios
da economicidade, eficácia e transparência.

IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais.

§ 2º - O Conselho de que trata este artigo será nomeado por Portaria
a ser baixada pelo Prefeito Municipal, com a seguinte composição
representativa:

I – 1 (um) – Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de
Obras e Serviços Públicos, quando se tratar de obras ou serviços de
engenharia;

II – 1 (um) – Representante do Departamento de Material e Apoio
Logístico da Secretaria de Administração/Comissão Permanente de
Licitação (CPL) do Município;

III – 1 (um) – Representante da Comunidade a ser beneficiada;

IV – 1 (um) – Representante do Conselho Municipal de Saúde, quando
se tratar de recursos da saúde;

V – 1 (um) – Representante da Associação de Pais, Alunos e
Professores do Município, quando se tratar de recursos da educação.

VI – 1 (um) Representante do Ministério Público.

VII – 1 (um)Representante do Poder Legislativo.

§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho serão
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e instituições
organizadas da sociedade.

Art. 15 – Na realização de projetos de competência do Município,
adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições públicas e
privadas sem fins lucrativos, desde que autorizado em Lei Municipal, e
sejam firmados convênios, ajustes e/ou outros instrumentos congêneres,
pelos quais fiquem claramente definidos os deveres de cada parte, forma
e prazos para prestação de contas.

§ 1º - No caso de transferências às pessoas físicas, exigir-se-á,
igualmente, autorização em lei especifica que tenha por finalidade a
regulamentação de programa ou projeto pelo qual essas transferências
serão efetuadas, ainda que por meio de concessão de crédito.

§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às
transferências às instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou
outro Município.

§ 3º - As transferências Intragovernamentais entre órgãos dotados
de personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que
compõem a Lei Orçamentária ficam condicionadas às normas constantes
das respectivas Leis Instituidoras ou Leis Específicas.

Art. 16 – Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas
de responsabilidade de outras esferas e/ou níveis de Poder Público, como
por exemplo, os órgãos/empresas/entidades relacionados abaixo, desde
que firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajustes ou
instrumentos congêneres e venham oferecer benefícios à população do
Município, e desde que existam recursos orçamentários e financeiros
disponíveis:

I – AEUAG – Associação dos Estudantes Universitários de Alto Garças/
MT.

I - CEJUPA – Centro Juvenil Padre Agostini
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II – EMPAER/MT – Empresa Mato-Grossense de Pesquisa em
Agropecuária e Extensão Rural

III – SEMA/MT – Secretaria de Estado do Meio Ambiente

IV – INDEA/MT - Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso

V – SEJUSP/MT - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

VI – TRE/MT - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso

VII – UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso

VIII – Pastoral da Criança

IX – Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente

X – Defensoria Pública

Art. 17 – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da Constituição
Federal, poderá ser realizado mediante Lei Especifica, desde que
obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § único da Lei
Complementar n.º 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos
arts. 16 e 17 do referido diploma legal.

§ 1º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos,
adicionalmente, limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer
se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

§ 3º - De acordo com o disposto no artigo 22 da Lei Complementar nº
101 de 04 de maio de 2000, e a Lei Municipal 493/2000 no seu artigo 15º,
fica autorizada a revisão geral da Remuneração dos Servidores Municipais,
caso seja constatado o excesso de arrecadação, que leve Receita Corrente
líquida, desde que compatível com a meta de resultado primário. A reserva
de contingência será constituída de recurso do Orçamento Fiscal
equivalendo a 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida.

Art. 18 – Na hipótese de ser atingindo o limite prudencial de que trata
o art. 22 da Lei Complementar nº. 101/2000, a manutenção de horas
extras e plantões somente poderão ocorrer nos casos de calamidade
pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em
situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por Decreto
do Chefe do Poder Executivo, homologado pelo Poder Executivo Estadual,
para efeito da liberação de recursos específicos.

Parágrafo Único - Além do limite prudencial de que trata o caput
deste artigo, o Chefe do Poder Executivo deverá tomar as providências
cabíveis por Decreto, para limitar os gastos com recursos vinculados no
que exceder aos percentuais estabelecidos na Constituição Federal, para
que outros órgãos da Administração Municipal não sejam prejudicados,
priorizando as providências para aplicação em Planos, Programas e
Projetos Municipais, Estaduais e/ou Federais, que tem duração limitada,
mantidas as ações emergenciais, providências estas aplicáveis às
Diretrizes Orçamentárias vigentes neste Exercício, a título de adequação
entre a Receita e a Despesa, principalmente em decorrência das
transferências de outros níveis de governo.

Art. 19 – Fica constituída uma Reserva de Contingência a ser incluída
na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de Passivos Contingentes
e outros Riscos Fiscais, até o limite equivalente a 2 % (dois por cento) da
Receita Corrente Líquida.

§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos Passivos
Contingentes ou outros Riscos e Eventos Fiscais imprevistos, o Poder
Executivo providenciará a abertura de Créditos Adicionais Suplementares
à conta de reserva do caput, na forma do Art. 42 da Lei Federal n.º 4.320/
64.

§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a
Reserva de Contingência que trata o caput deste artigo, poderão os
recursos remanescentes serem utilizados para Abertura de Créditos
Adicionais autorizados na forma do Art. 42 da Lei Federal n.º 4.320/64.

Art. 20 – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua Proposta
Orçamentária para o Exercício 2011e a remeterá ao Poder Executivo até

60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de
Lei Orçamentária àquele Poder.

Parágrafo Único – O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo,
até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de Lei
Orçamentária, os estudos e estimativas das Receitas para o Exercício
2011, inclusive da Receita Corrente Líquida, acompanhados das respectivas
memórias de cálculo conforme previsto no § 3º do art. 12 da Lei
Complementar n.º 101/2000.

Art. 21 – Até 30 de novembro de 2010, o Poder Executivo poderá
encaminhar ao Poder Legislativo Projeto de Lei estabelecendo as seguintes
alterações na legislação tributária do Município:

a) Revisão da Planta Genérica de Valores, de forma a atualizar
o Valor Venal dos Imóveis e para cobrança do IPTU;

b) Atualização das Alíquotas do ISSQN;
c) Atualização das Taxas Municipais;
d) Contribuição de Melhoria, e,
e) Outras Receitas de competência Municipal.

Art. 22 – Na ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária o
Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas financeiras
discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as Previsões de
Receitas justificadas pela Memória de Cálculo.

Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária deverá ser elaborada
em observância ao art. 12 da Lei Complementar n.º 101/2000 e arts. 22 a
26 da Lei Federal n.º 4.320/64.

Art. 23 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo da
Lei Orçamentária até o início do Exercício 2011, fica os Poder Executivo e
Legislativo autorizados a realizarem a Proposta Orçamentária até a sua
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze
avos) a cada mês.

Art. 24 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Garças,
10 de novembro de 2010.

   ROLAND TRENTINI
   Prefeito Municipal

LEI Nº 824, DE 25 DE MAIO DE 2010.

Acrescenta Projetos e Programas ao Plano Plurianual para o período
de 2011 a 2013, aprovado pela Lei Municipal nº 790 de 21 de outubro de
2009.

ROLAND TRENTINI, Prefeito do Município de Alto Garças/MT, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam incluídos ao Plano Plurianual do Município, aprovado
pela Lei Municipal nº 790 de 21 de outubro de 2009 e alterada pela Lei
Municipal nº 807 de 22 de dezembro de 2009, abrangendo o período de
2011 a 2013, os programas a seguir, detalhados pelo Anexo I integrante
desta Lei.

Parágrafo Único - As ações incluídas pelo caput terão suas metas
e programas reduzidas das ações identificadas pelo Anexo II desta lei.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Garças,
em 25 de maio de 2010.

ROLAND TRENTINI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Araguaiana

Lei Municipal  nº 533/2010                Araguaiana, 14 de
dezembro de 2010.

“DISPÕE SOBRE A ANISTIA PARCELAMENTO DE REMISSÃO DE
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO-TRIBUTÁRIOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder
anistia de multas, juros e mora e parcelamento, objetivando o recolhimento
dos créditos de natureza tributária e não tributária inscrita ou não em
dívida ativa e posteriormente a remissão de valores ínfimos.

Art. 2º - A anistia será concedida às multas e juros de mora, sendo
obrigatório a atualização monetária do valor principal de acordo com o
parágrafo único do art. 424 da Lei Complementar nº 01 de 12 de dezembro
de 2001 – Código Tributário Municipal.

§ 1º - A concessão prevista no “caput” deste artigo terá as seguintes
condições:
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I – 100%(cem) por cento de multa e juros de mora, para pagamento
a vista em até 03 parcelas;

II – 70%(setenta) por cento de multa e juros de mora, para pagamento
até 05 (cinco) parcelas consecutivas.

III – 40%(quarenta) por cento de multa e juros de mora, para
pagamento até 10 (dez) parcelas consecutivas;

§ 2º - Para concessão do parcelamento é obrigatório o atendimento
dos procedimentos dos incisos abaixo:

I – quando do parcelamento, só será concedido mediante requerimento
do interessado, o que implicará no recolhimento da dívida, assinado o
Termo de Parcelamento.

II – a primeira parcela será recolhida no ato da assinatura do Termo
do Parcelamento;

III – o atraso do pagamento de duas parcelas consecutivas
acarretará automaticamente o cancelamento do Termo de Parcelamento,
importando no vencimento antecipado da demais e na imediata cobrança
do crédito, ficando proibido sua renovação ou novo parcelamento para o
mesmo débito.

§ 3º - Os débitos parcelados, quando não pagos na data dos
respectivos vencimentos, e não contrariando o parágrafo anterior, serão
acrescidos de multas e juros de mora. Aplicando-se o estabelecido no
Código Tributário Municipal, na época da efetuação do pagamento.

§ 4º - Os contribuintes que não quitaram seus débitos terão seus
nomes enviados para Protesto junto ao Cartório competente.

Art. 3º - Os contribuintes enquadrados nesta Lei Complementar,
para usufruírem dos benefícios previstos na anistia, terão que requerer
até  27 de dezembro de 2010.

Art. 4º - Fica o Executivo Municipal a emitir:

I – divulgação do evento por qualquer meio de publicidade, desde
que, alcance ao conhecimento de toda comunidade.

II – notificar pessoalmente o contribuinte em débito, quando da recusa
ou não localização, utilizar as demais formas previstas no Código Tributário
do Município.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo em cumprimento ao inciso II do § 3º,
do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, autorizado depois de
esgotado todos os meio extrajudiciais para a capacitação dos tributos
ínfimos inscritos em dívida ativa e após avaliação do custo x benefício a
proceder ao cancelamento administrativo.

§ 1º - Para a perfeita sintonia com o “caput” deste artigo, fica
compreendido:

I - meios extrajudiciais são: divulgação por meio de escrita, falada e/
ou visualizada que possa chegar ao alcance do objeto, Notificação
extrajudicial, possibilitando a quitação ou o parcelamento do débito;

II – custo x benefício, compreende o comparativo do montante débito
com custos processuais;

III – despesas processuais compreendem os materiais de consumo,
remuneração de pessoal e encargos sociais, se for o caso contratação
de serviços de terceiros é a antecipação do numerário destinado ao
custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça para sua
missão de notificar judicialmente.

§ 2º - Para os efeitos do “caput” deste artigo, considera-se ínfimo a
totalização dos débitos do mesmo contribuinte, inscrita ou a inscrever em
dívida ativa, somando-se principal, atualização monetária, multa, juros de
mora e custas judiciais, cujo valor seja inferior ou igual aos custos de
cobrança extrajudicial e judicial, não deverá ser ajuizada a execução
fiscal.

§ 3º - È vedada a exclusão ou o desmembramentos de valores
relativos a um ou mais exercícios, para fins de aplicação do disposto
neste artigo.

§ 4º - O crédito com valor inferior ou igual ao previsto neste artigo
deverá estar constituído e inscritos em dívida ativa, para efetivação do
processo de cancelamento administrativo.

Art. 6º - O cancelamento dos créditos previsto no § 4º do artigo
anterior será devidamente homologado pela autoridade a quem competir o
lançamento.

Parágrafo Único – Enquanto não efetuar homologado do
cancelamento do crédito, o contribuinte é considerado como devedor
comum da fazenda municipal.

Art. 7º - A concessão, a remissão e, para o cancelamento de créditos
tributários e não-tributários, previsto no artigo 6º desta Lei, entende-se às
ações de execução já ajuizadas, desde que ainda tenha sido proferida
decisão judicial definitiva, em primeira instância.

Parágrafo Único – O disposto neste artigo não implicará restituição
da quantia já paga.

Art. 8° - O Executivo Municipal fixará por Decreto as normas
regulamentares necessária ao cumprimento desta Lei.

Art. 9º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação, renovando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 14 de  dezembro de 2010.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares
Prefeito Municipal
Lei Municipal  nº 534/10               Araguaiana, 14 de dezembro de 2010.

Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico destinado à execução
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na sede
do Município.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares, Prefeito Municipal de
Araguaiana - MT, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, nos
termos do Anexo Único, destinado a articular, integrar e coordenar
recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para execução
dos serviços públicos municipais urbanos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário na sede do Município, em conformidade com o
estabelecido na Lei Federal nº 11.445/2007.

Art. 2º O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta
Lei, será revisto periodicidade a cada quatro anos, sempre anteriormente
à elaboração do Plano Plurianual.

Parágrafo Único O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a
proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico à Câmara
dos Vereadores, devendo constar as alterações, caso necessárias, a
atualização e a consolidação do plano anteriormente vigente.

Art. 3º A proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento
Básico deverá ser elaborada  em articulação com o Departamento de
Água e Esgoto – DAE e estar em compatibilidade com as diretrizes, metas
e objetivos:

I. Das Políticas Estaduais de Saneamento Básico, de Saúde Pública e
de Meio

  Ambiente;

II. Dos Planos Estaduais de Saneamento Básico e de Recursos
Hídricos.

§ 1º A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá
seguir as diretrizes dos planos das bacias hidrográficas em que estiver
inserido.
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§ 2º O Poder Executivo Municipal, na realização do estabelecido neste
artigo, poderá solicitar cooperação técnica ao Estado de Mato Grosso.

Art. 4º As revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico não
poderão ocasionar inviabilidade técnica ou desequilíbrio econômico-
financeiro na prestação dos serviços delegados ao Departamento de
Água e Esgoto - DAE, devendo qualquer acréscimo de custo, ter a
respectiva fonte de custeio.

Parágrafo Único. No caso de descumprimento do estabelecido no
caput, o Departamento de Água e Esgoto – DAE  fica obrigada a cumprir o
Plano Municipal de Saneamento Básico em vigor, nos termos do art.19,
§6º da Lei Federal nº 11.445/2007.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Araguaiana, 14 de dezembro de 2010

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Araguainha

Prefeitura Municipal de Araputanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO  PRESENCIAL Nº  037/2010

A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, torna
público para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na
modalidade Pregão Presencial nº 037/2010, cujo Objeto é a PRESTAÇAO
DE SERVIÇO NO TRANSPORTE ESCOLAR; Dia: 11/01/2011. Entrega dos
Envelopes: Até as 08:30 horas (horário de Mato Grosso). Edital Completo:
Afixado no endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/
MT. CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no site
www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site
as empresas deverão encaminhar seus dados empresariais para
o e-mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº
01: Às 09:00 horas, do dia 11/01/2011, no endereço estabelecido no
edital. Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada
pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93
(com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). Araputanga – MT,
27 de Dezembro de 2010.

REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO
- Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Brasnorte
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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

DECRETO Nº 174/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
001/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre Serviços relacionados às
documentações escolares da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
do Município do Município de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:
Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa do Sistema de

Educação - SEC nº. 001/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre
Serviços relacionados às documentações escolares da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura do Município do Município de Barra do
Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 001/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de Procedimentos de Serviços relacionados às

documentações escolares da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
do Município do Município de Barra do Bugres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria
Administrativa de Documentação Escolar das Escolas Rurais.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria
Municipal de Educação e Cultura de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação.
I) DOS OBJETIVOS
1) Normatizar e disciplinar o serviço da Secretaria de Educação

do Município;
2) Racionalizar o sistema de utilização a fim de otimizar os gastos

com este serviço;
3) Organizar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento de Serviços de Documentação Escolar;
4) Aperfeiçoar os procedimentos de serviços de documentação

escolar, do Município de Barra do Bugres, disciplinando normas e
procedimentos do dia-a-dia de cada servidor, objetivando organizar e
estabelecer atividades mínimas a serem observadas.

II) DOS CONCEITOS

1) Escrituração Escolar: É o registro sistemático dos fatos e
dados relativos à vida escolar do aluno e da unidade escolar, com a
finalidade e assegurar, em qualquer época, a verificação da identidade do
aluno, da regularidade de seus estudos, da autenticidade de sua vida
escolar e do funcionamento da escola.

2) Matrícula Escolar: É o ato formal que vincula o educando a
uma unidade escolar credenciada e autorizada a funcionar, conferindo-
lhe a condição de educando. A matrícula será requerida pelo interessado
e se este for menor de idade por seus pais ou responsáveis, deferida
pela unidade escolar. O período de matrícula é estabelecido pela Secretaria
Municipal de Educação e Cultura. A matrícula em unidade escolar integrante
do sistema municipal de ensino será:

3) QUANTO A NATUREZA:

a) Inicial;
b) Considera-se matrícula inicial quando efetuada na: educação

infantil, primeiro ano do ensino fundamental e excepcionalmente, em
qualquer ano do ensino fundamental regular e suas modalidades, quando
a escolarização anterior não possa ser comprovada.

c) Renovada;
d) Por transferência;
e ) Extraordinária.

4) QUANTO A ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA CURRICULAR:

a) Por ano e etapa;

5) QUANTO A PERIODIZAÇÃO:

a) Anual.

6) QUANTA FORMA DE OFERTA;

a) Presencial.

7) Diário de Classe: É o documento fundamental para registro
do diagnóstico inicial da turma, freqüência do aluno, planejamento,
avaliações e relatório final do trabalho do professor, bem como da carga
horária prevista na Matriz Curricular. O Diário de Classe é o documento de
escrituração escolar coletivo, em que devem ser registrados,
sistematicamente, as atividades desenvolvidas com a turma e o resultado
do desempenho e freqüência dos alunos, Objetivos:

7.1) Registrar:

a) Freqüência do aluno;
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b) Avaliação e o controle do aproveitamento do aluno;
c) Os dias letivos, inclusive datas de recuperação, provas,

exames finais, se houver;
d) Execução do currículo, por meio do conteúdo programático

ministrado;
e ) Carga horária.
f) Comprovar a veracidade e a regularidade dos atos

praticados.

7.2) Observações:

a) Compete à Secretaria Escolar fornecer ao professor o Diário
de Classe com a Relação Nominal dos Alunos, conforme a cópia da
Certidão de Nascimento ou Casamento, de forma legível e sem rasuras e
só a ela compete acrescentar o nome dos alunos matriculados no decorrer
do ano letivo e as observações referentes a transferência, cancelamento,
remanejamento, classificação, especificando o amparo legal, bem como
anular os espaços destinados à freqüência dos mesmos.

b) Compete ainda à Secretaria Escolar conferir as notas
registradas nos Diários de Classe com as notas registradas nos
respectivos canhotos. A escrituração do Diário de Classe é de exclusiva
competência e responsabilidade do professor, que deverá mantê-lo
atualizado e organizado, registrando a freqüência e notas dos alunos, o
conteúdo programático, as aulas previstas e dadas, observando o
Calendário Escolar aprovado. Quando ocorrer reposição de aulas, as
mesmas devem ser registradas, também, no espaço destinado às
observações.

c) Compete à Direção verificar e vistar, bimestralmente, os
Diários de Classe e não permitir a sua retirada da unidade escolar, pois os
mesmos devem estar sempre à disposição da Secretaria Escolar para as
informações necessárias, mantidos em local apropriado, que assegure
sua inviolabilidade.

d) Deve-se evitar qualquer tipo de rasuras. Caso haja
necessidade, as rasuras devem ser devidamente observadas e assinadas
por quem as efetuou.

7.3) Transferência Escolar: É o movimento do educando de
uma unidade escolar para outra, inclusive de escola de país estrangeiro,
ou ainda, de uma modalidade para outra, na mesma etapa de ensino,
dentro de uma mesma unidade escolar.

7.4) Ata de Resultados Finais: É o principal documento de
escrituração escolar onde se registra o resultado final da situação do
aluno no ano letivo, sendo o documento que legitima sua vida escolar e
que servirá de base para expedição do Histórico Escolar e Guia de
Transferência. As Atas de Resultados Finais devem ser elaboradas pela
Secretaria Escolar, confeccionada em uma via, sem rasuras e abreviaturas.
A relação nominal dos alunos deve estar de acordo com o Diário de
Classe. No espaço destinado ao Resultado Final deverão constar as notas
obtidas pelo aluno em conformidade com as registradas nos canhotos. A
nomenclatura das áreas de conhecimento ou disciplinas deve ser
registrada conforme o estabelecido na Matriz Curricular aprovada. A data
de encerramento do processo de avaliação deve ser a data do último dia
de atividade previsto no Calendário Escolar. No termo de encerramento
deve constar a data da elaboração do documento. Os espaços em branco
devem ser cancelados. As Atas de Resultados Finais devem ser conferidas
e assinadas pelo Diretor e pelo Secretário Escolar, cabendo-lhes inteira
responsabilidade por estes atos. O documento será arquivado na unidade
escola e outra versão é mantida no banco de dados do software de
escrituração escolar.

7.5) Histórico Escolar: É o documento que registra a vida escolar
do aluno. Deve ser preenchido em uma via, devidamente datado e assinado
pelo Secretário Escolar e Diretor da unidade escolar ou Secretario Municipal
de Educação, com seus respectivos carimbos sendo entregue ao aluno.
No cabeçalho, além dos dados da unidade escolar, como nome, número
do ato legal de Autorização de Funcionamento, devem constar os dados
do aluno, e a última série cursada por ele. O registro das notas deve ser
de acordo com o dos canhotos ou das Atas de Resultados Finais. O
registro da carga horária deve ser de acordo com a estabelecida na

Matriz Curricular aprovada e operacionalizada. O Histórico Escolar não
deve conter rasuras, espaços em branco ou aplicação de corretivos.
Todos os esclarecimentos sobre a vida escolar do aluno devem ser
apostilados no verso do Histórico Escolar, contendo data e assinatura do
Secretário Escolar e do Diretor, com seus respectivos carimbos. Deverá
ser expedido tantas vias do histórico escolar quantas forem solicitadas
pelo aluno ou responsável, isentas de qualquer taxa.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

31, art. 37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -
MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

12) Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece
as diretrizes e bases da educação nacional.

13) Lei Complementar n.º 030/2009, que dispõe sobre a
instituição do Sistema Municipal de Ensino de Barra do Bugres e dá outras
providências.

14) Resolução Normativa n.º 002/2009-COMED , que
estabelece normas para a Educação Básica no Sistema Municipal de
Ensino e dá outras providências.

15) Resolução Normativa n.º 003/2009-COMED , que
estabelece normas para Criação, Credenciamento, Autorização e
Supervisão das Instituições de Ensino da Educação Básica, no âmbito do
Sistema Municipal de Ensino de Barra do Bugres-MT.

IV) DAS RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema
de Educação) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº 098/2009, na
qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias
nos termos legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;
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c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Educação e Cultura;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
ao Departamento de Educação e Cultura e a Controladoria Geral de Controle
Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de
Controle de Frotas, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado;

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado no Educação e Cultura as unidades executoras;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento Educação e Cultura;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento Educação e Cultura
de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de
políticas de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta
do Município de Barra do Bugres.

2) Da Secretaria

2.1) Há uma secretaria para o estabelecimento, diretamente
subordinada a diretoria.

3.1) A Secretaria é dirigida por um (a) técnico administrativo (a)
possuidor de uma qualificação mínima em nível de segundo grau ou outro
curso de suprimento, conforme instruções baixadas por órgãos da
Secretária Municipal de Educação e Cultura.

4.1) A secretaria é constituída por serviços de atividades com
funções específicas:

a) Serviços de atividade pessoal;
b) Serviços de escrituração e arquivo escolar.
c) Ao serviço de atividade pessoal, compete o controle, registro

de atividades funcionais do pessoal lotado no Estabelecimento.
d) Ao serviço de escrituração e arquivo escolar, compete

organizar a escrituração escolar do estabelecimento, bem como a
organização, de maneira a assegurar a preservação dos documentos
escolares e poder atender prontamente a qualquer pedido de informação
e esclarecimento do interessado ou do diretor.

3) Do Secretario Escolar

a) Cumprir e fazer cumprir os despachos e determinações do
diretor;

b) Planejar, coordenar, verificar o andamento dos serviços da
secretaria, concentrando nela toda a escrituração escolar e administrativa
do estabelecimento;

c) Superintender e fiscalizar os trabalhos da secretaria
distribuindo-os ao auxiliar, quando existir;

d) Responder perante a direção pelo expediente, serviços gerais
da secretaria e auxiliá-la, dando-lhe assistência acatando e mandando
executar as suas tarefas e determinações;

e ) Conhecer a legislação do ensino vigente, cumprindo e fazendo
cumprir no âmbito de suas abrangências, as determinações legais;

f) Redigir e expedir toda correspondência oficial submetendo-
a a apreciação e a assinatura do diretor;

g) Preparar os editais e convocações, matrículas e outras dentro
do prazo determinado e providenciar a publicação;

h) Prestar nas seções de reuniões os esclarecimentos que lhe
forem pedidos;

i) Preparar os dados e esclarecimentos que forem precisos
aos relatórios do diretor;

j) Coordenar a elaboração dos relatórios anuais e atividades a
serem enviadas a Secretaria Municipal de Educação;

k ) Anotar para o diretor (a) as datas e horários dos eventos e
reuniões importantes;

l) Outro funcionário da secretaria estará sob a dependência e
coordenação imediata do Secretário (a) e Diretor;

m ) Nenhum documento é retirado da secretaria sem autorização
do Diretor.

4) Das Unidades Executoras

4.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução
Normativa todas as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção,
vinculados ao Sistema de Transporte, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel
cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações.

5) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
Interno

5.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do
Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao SEC (Sistema de Educação),

propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos
controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a
eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema
de Transporte - SEC, propondo alterações na Instrução Normativa
para aprimoramento dos controles;

f ) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
1) Da escrituração Escolar:

1.1) Da escrituração do Ensino Fundamental:

a) Pasta individual contendo documentos pessoais e de
titulação, dos profissionais docentes e não-docentes;

b) Diário de classe manual e/ou digital, para registro de
freqüência e conteúdo desenvolvido, devidamente preenchido e assinado;

c) Ficha de matrícula constando: nome, idade, data de
nascimento, filiação e endereço do educando;
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d) Ficha individual de acompanhamento do desenvolvimento
integral do educando;

e ) Ata de resultados finais, constando a relação de todos os
educandos que freqüentaram a Unidade Escolar no decorrer do ano com
seu respectivo resultado final (concluinte, transferido ou desistente);

f) Pasta por turma e ano, contendo cópia do registro de
nascimento, ficha de matrícula, a ficha individual e a cópia do cartão de
vacina (renovação anual) de todos os educandos que compõe a turma;

1.2) Da escrituração do Ensino Fundamental:

a) Pasta individual contendo documentos pessoais e de
titulação, dos profissionais docentes e não-docentes;

b) Diário de classe manual e/ou digital, para registro de
freqüência e conteúdo desenvolvido, devidamente preenchido e assinado;

c) Ficha de matrícula constando: nome, idade, data de
nascimento, filiação e endereço do educando;

d) Ata de resultados finais, constando a relação de todos os
educandos que freqüentaram a Unidade Escolar no decorrer do ano com
seu respectivo resultado final (concluinte, transferido ou desistente);

1.3) Pasta individual do educando constando:

a) Requerimento de matrícula preenchido, assinado e deferido
pelo (a) Diretor (a) e/ou responsável pela matrícula;

b) Fichas individuais organizadas e preenchidas em todos os
campos e assinadas;

c) Histórico escolar de origem ou processo de classificação;
d) Documentação pessoal.
e ) Livro ata para registro de regularização de vida escolar;
f) Livro ata para registro das reuniões de conselho de classe;
g) Livro ata para registro de transferências solicitas e

expedidas;
h) Livro ata para registro das reuniões do Conselho Deliberativo

da Comunidade Escolar.

Obs.: Os documentos de escrituração dos anos anteriores devem
ser mantidos em arquivo passivo, organizado de forma segura e de fácil
manuseio.

VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas
instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os
artigos 180 a 287 da Lei Complementar Municipal  001/2005;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de
1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará
no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30
(Trinta ) dias;

4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão
de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa

se sujeitam a fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
  Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal

DECRETO Nº 175/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
002/2010-VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos das
rotinas de Supervisão e Inspeção Escolar da Secretaria de Educação do
Município de Barra do Bugres”.

Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da prefeitura de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação
- SEC nº. 002/2010-VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos
das rotinas de Supervisão e Inspeção Escolar da Secretaria de Educação
do Município de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 002/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de procedimentos das rotinas de Supervisão e

Inspeção Escolar da Secretaria de Educação do Município de Barra do
Bugres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Educação.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria
Municipal de Educação e Todas as Unidades Escolares do Município da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Secretaria Municipal de
Educação.

I)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento do Departamento de Supervisão e Inspeção escolar para
que não venha ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente,
envolvendo todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme
planejamento e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância
aos procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de
Supervisão e Inspeção escolar, do Município de Barra do Bugres,
disciplinando normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário,
objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a serem
observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos
do Departamento de Supervisão e Inspeção escolar do Município
de Barra do Bugres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação do Departamento de Supervisão e
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Inspeção escolar, contribuindo para que não se cometam falhas
e ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para do
Departamento de Supervisão e Inspeção escolar, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas.

6) Fomentar estudos no sentido de aprimorar
instrumentos para melhor compreensão no que tange os
princípios da Inspeção Escolar nas escolas da rede Municipal de
Ensino e particular (Pré-Escola) do município de Barra do Bugres/
MT.

7) Cumprir e fazer cumprir o que estabelece a
Resolução Normativa N°. 003/COMED/2009.

II) DOS CONCEITOS:
Entende-se por Inspeção Escolar, o ato ou a ação de inspecionar;

vistoriar; fiscalização oficial. (Dicionário Essencial). Inspecionar uma escola
é verificar o cumprimento na integra da Legislação Educacional e as
condições de funcionamento do estabelecimento de ensino, quer seja no
campo administrativo, pedagógico ou estrutural.

A Inspeção Escolar aparece, pela primeira vez, na legislação do
Ensino em 1932, na reforma de Campos do Ensino Secundário (Decreto -
Lei nº. 21.241, de 04/05/1932-artigos 63 a 86). Em 1934 surge a figura do
Fiscal Permanente responsável pela inspeção dos estabelecimentos de
ensino normal do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais (Decreto
nº11. 501, de 14/08/1934), função essa que só veio a ser extinta em
1974, na vigência da Lei Estadual nº6. 277/73 – 1º Estatuto do Magistério
(Cf. parágrafo único do artigo 10,do Decreto nº. 16.244 de 08/05/1974).

Já ente 1942 e 1946 surgem várias Leis Orgânicas, porém a única
que tratava da Inspeção é a Lei Orgânica do Ensino Secundário conforme
o Decreto – Lei nº. 4.244 de 09/04/1942 nos artigos 75 e 76.

Quando a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº.
4.024 de 20/12/1961), ao delegar competência aos Estados e ao Distrito
Federal para autorizar, reconhecer e inspecionar os estabelecimentos de
ensino primário e médio não pertencente à União (artigo 16) estabeleceu
também a qualificação do responsável pela inspeção conforme o seguinte
artigo:

 “Art.65- O Inspetor de Ensino, escolhido por concurso de títulos e
provas, deve possuir conhecimentos técnicos e pedagógicos
demonstrados de preferência no exercício de funções de magistério, de
auxiliar de administração escolar ou na direção de estabelecimento de
ensinos” (MENESES, 1977).

Na realidade, antes da Reforma Universitária de 1968, Lei nº. 5.540
de 28/11/ 1968, a inspeção era feita por elementos sem habilitação
específica. Diante disso, a inspeção poderia ser exercida no Estado, por
professores de ensino médio e até por portadores de diploma de curso
superior, muitas vezes sem nenhuma ligação direta com os problemas
educacionais.

Na publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
5.692/71 estabeleceu a organização do ensino de 1º grau (quatro séries
do primário, mais quatro séries do ginásio) e 2º Grau alternando toda a
legislação anterior do ensino primário e médio. Com isso as exigências
referentes à formação profissional do Inspetor Escolar foram às seguintes:
formação em curso superior de graduação, com duração curta ou plena
ou de pós-graduação, admissão na carreira de Inspetor Escolar por
concurso público de provas e títulos, remuneração conforme estatuto de
carreira do magistério.

Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
nº. 9394/96 a formação profissional do Inspetor Escolar foi mantida.
Contudo em seu artigo 64 estabelece que a formação do Inspetor Escolar
se dê em cursos de pós-graduação: “A formação de profissionais de
educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e
orientação educacional para a educação básica, será feita em Cursos de
Graduação em Pedagogia ou em nível de Pós Graduação, a critério da
instituição de ensino, garantida nesta formação, a base comum nacional”
(LBDN 9394/96). (Denise Finoto/MG:04/01/2010).

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos

ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -
MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema
de Educação), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº. 098/2009, na
qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias
nos termos legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do Sistema
de Educação de Barra do Bugres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Sistema de Educação
de Barra do Bugres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Sistema de Educação de Barra do Bugres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

i) Coordenar os trabalhos do Sistema de Educação de forma
eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas
de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do
Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Educação, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras
que se fizerem necessárias nos termos legais:



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 16     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f ) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In-terno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SEC,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento
dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS:
1) A INSPEÇÃO ESCOLAR do Sistema Municipal de Educação

do município de Barra do Bugres/MT, instituído recentemente pela (L.C.
030/2009), se dá na prática por uma Comissão instituída através de Portaria
pelo Secretário Municipal de Educação ou pela equipe de coordenadores
pedagógicos que desempenham suas funções na Secretaria.

2) Esses profissionais fazem visitas “In loco” nas Unidades de
Ensino (rotineiramente ou por denúncia) e verificam as seguintes situações:

a) Orientação às Unidades escolares de Educação Básica das
redes públicas municipais e a particular de ensino quanto ao comprimento
da legislação educacional vigente;

b) Análise e parecer técnico em processos de credenciamento,
autorização e reconhecimento dos cursos de educação básica;

c) Comunicação entre os órgãos da administração superior do
sistema e os estabelecimentos de ensino que o integram;

d) Verificação e avaliação das condições de funcionamento
dos estabelecimentos de ensino;

e) Orientação e assistência aos estabelecimentos de ensino
na aplicação das normas do sistema;

f ) Promoção de medidas para a correção de falhas e
irregularidades verificadas nos estabelecimentos de ensino, visando à
regularidade do seu funcionamento e a melhoria da educação escolar;

g) Informação aos órgãos decisórios do sistema sobre a
impropriedade ou inadequação de normas relativas ao ensino e sugestão
de modificações, quando for o caso.

2) A Inspeção Escolar é correição, auditoria, orientação e
assistência técnica. Esses profissionais são os olhos e os ouvidos do
Poder Público na escola. O perfil desse profissional deve ser:

a) Função Verificadora: deve possuir domínio da legislação,
ser pesquisador e observador;

b) Função Avaliadora: Educador;
c) Função Orientadora: ter boa comunicação oral e escrita.

Conciliador;
d) Função Corretiva: segurança e postura pedagógica;
e) Função realimentadora: criatividade.
VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1)  A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um

Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o
Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Barra do Bugres - MT, 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
 Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal

DECRETO Nº 176/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
003/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre as rotinas de Planejamento
e Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental e da Educação Infantil
da Secretaria de Municipal de Educação do Município de Barra do Bugres”.

Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da prefeitura de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa do Sistema de
Educação - SEC nº. 003/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre as
rotinas de Planejamento e Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental
e da Educação Infantil da Secretaria de Municipal de Educação do Município
de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 003/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Planejamento e Coordenação Pedagógica do Ensino

Fundamental e da Educação Infantil da Secretaria de Municipal de Educação
do Município de Barra do Bugres

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Educação.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria
Municipal de Educação, Todas as Unidades Escolares do Município e o
Departamento de Educação da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

. SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Secretaria Municipal de
Educação.

I)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento da Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental e da
Educação Infantil Supervisão e Inspeção escolar para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta, conforme planejamento e
metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos da Coordenação Pedagógica
do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, do Município de Barra do
Bugres, disciplinando normas de Procedimentos do dia a dia de cada
funcionário, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos
da Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental e da Educação
Infantil do Município de Barra do Bugres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação da Coordenação Pedagógica do Ensino
Fundamental e da Educação Infantil, contribuindo para que não
se cometam falhas e ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para da
Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental e da Educação
Infantil, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas
a serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) Educação Básica: De acordo com a Lei Municipal 1167/99,

Resolução Nº 002/2009-COMED, a Educação Básica é composta de Etapas
e Modalidades:

I. Etapas – Educação Infantil e Ensino fundamental.
II. Modalidades- Ensino Regular, Educação de Jovens e

Adultos, Educação Especial, Educação Escolar Indígena e Educação do
Campo.

2) Educação Infantil: É a primeira etapa da educação básica,
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco
anos) de idade nos seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social.
A Educação Infantil é ofertada nas creches, centro de educação infantil
para crianças até 03 (três) anos de idade; e pré-escolas nos centros de
educação infantil e estabelecimentos de ensino para crianças de 04
(quatros) e 05 (cinco) anos de idades. De acordo com a Resolução nº 05
de 17 de dezembro de 2009, em seu artigo 5º § 2º dispõe que é obrigatória
a matricula na Educação Infantil de crianças que completam 4 ou 5 anos
até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

3) Ensino Fundamental: É uma das etapas da educação
básica, tem duração de nove anos, sendo a matrícula obrigatória para
todas as crianças com idade entre 06 e 14 anos. Visto que as séries
iniciais são de 06 (seis) a 10 (dez) anos de idade correspondendo do 1º
ao 5º ano e as séries finais de 11 (onze) a 14 (quatorze) anos de idade
correspondendo do 6º ao 9º ano.

4) Educação do Campo: a educação  do campo, oferece
atendimento na educação infantil, ensino fundamental em salas seriadas
e multiseriadas.   Tem como desafio oferecer educação de qualidade
social para todos os povos que vivem nesse e desse espaço; buscando
novas estratégias educativas capazes de promover o desenvolvimento
humano integral e considerar a contribuição de cada povo do campo,

ribeirinhos, caiçaras, quilombolas, seringueiros, agricultores familiares e
indígenas.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei nº 9394/96 – LDB- Estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional;
3) Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 – dispõe sobre o

Estatuto da Criança e do Adolescente, e da outras providencias.
4) Lei Complementar Nº 030/2009 de 17 de abril de 2009,

dispõe sobre a instituição do Sistema Municipal de Ensino do Município de
Barra do Bugres e da outras providencias;

5) Resolução Normativa nº 003/COMED/2009, estabelece
normas para criação, credenciamento, autorização e supervisão das
instituições de ensino da Educação Básica, no âmbito do sistema Municipal
de Ensino de Barra do Bugres/MT.

6) Resolução Normativa Nº 002/2009 –COMED, estabelece
normas para Educação Básica no Sistema Municipal de Ensino e da outras
providencias.

7) Lei Complementar 015/2007, que dispõe sobre a
reestruturação da Lei que regulamenta a Gestão Democrática no Município
de Barra do Bugres;

8) Lei Complementar nº 014/2007, que dispõe sobre a
reestruturação da Lei complementar que dispõe sobre o plano de carreira
dos professores da rede municipal de ensino do município de Barra do
Bugres/MT

9) Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, estabelece
diretrizes complementares normas e princípios para o desenvolvimento
de políticas públicas de atendimento a Educação Básica do Campo.

10) Resolução CNE/CEB 1, de 3 de abril de 2002, institui as
diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.

11)   Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, fixa as
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil;

12) Lei 10.639/03, altera a Lei nº 9394/96, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial
da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “história e cultura afro-
brasileira”, e da outras providencias;

13) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe
as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

14)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

15) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

16) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

17) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

18) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

19) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

20) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -
MT;

21) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

22) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema
de Educação), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº. 098/2009, na
qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias
nos termos legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do Sistema
de Educação de Barra do Bugres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Sistema de Educação
de Barra do Bugres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Sistema de Educação de Barra do Bugres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

i) Coordenar os trabalhos do Sistema de Educação de forma
eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas
de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do
Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Educação, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras
que se fizerem necessárias nos termos legais:

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
In-terno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do
Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação

e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SEC,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento
dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
1) Investigar o processo de construção de conhecimento e

desenvolvimento do educando na rede municipal de ensino;
2) Criar estratégias de atendimento educacional complementar

e integrada às atividades desenvolvidas na rede municipal de ensino;
3) Coordenar o planejamento e a execução das ações

pedagógicas das Unidades Escolares;
4) Articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico

das escolas;
5) Coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico nas

Unidades de Ensino;
6) Analisar e avaliar junto as Unidades Escolares as causas da

evasão e repetência propondo ações para superação;
7) Propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento

dos profissionais da educação, visando à melhoria de desempenho
profissional;

8) Propor, em articulação com os gestores das Unidades de
Ensino, a implantação e implementação de medidas e ações que contribuam
para promover a melhoria da qualidade de ensino e o  sucesso escolar
dos educando.

VI) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1)  A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um

Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o
Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Barra do Bugres - MT, 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 177/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.

004/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre merenda escolar das escolas

da Secretaria Municipal de Educação do Município de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do

Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais

conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79

inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle

Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa do Sistema de

Educação - SEC nº. 004/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre merenda

escolar das escolas da Secretaria Municipal de Educação do Município de

Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 004/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos Sobre Merenda Escolar das

escolas da Secretaria Municipal de Educação do Município de Barra do

Bugres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de

Educação – Setor de nutrição.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria

Municipal de Educação, Todas as Unidades Escolares do Município e

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação.

I) DOS OBJETIVOS

1) Normatizar e disciplinar os procedimentos de entrega,

recebimento, registro, estocagem e distribuição da merenda escolar na

rede municipal de ensino;

2) Garantir o controle no recebimento dos gêneros alimentícios

no que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade;

3) Assegurar que a merenda escolar seja distribuída aos alunos

de acordo com as necessidades nutricionais específicas para seu

desenvolvimento durante o período letivo;

4) Contribuir para o crescimento e o desenvolvimento

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de

práticas alimentares saudável dos alunos, por meio de ações de educação

alimentar e nutricional;

5) Certificar se os prazos e percentuais de repasse advindo do

Governo Federal e da complementação de 25% pela prefeitura estão

sendo cumpridos;

6) Certificar se estão sendo cumpridas as determinações legais

referentes ao Conselho de Alimentação Escolar Municipal;

7) Solicitar gêneros alimentícios e materiais diversos ao setor

da merenda escolar para serem encaminhados ao Setor de Compras e

Licitações;

8) Participar e acompanhar dos processos licitatórios pertinentes

à Secretaria Municipal de Educação;

9) Orientar as unidades escolares sobre armazenamento, o

preparo e higienização dos alimentos, limpeza do ambiente e higiene pessoal

das merendeiras, aproveitamento e consumo dos alimentos em relação ao

tempo determinado para a sua utilização;

10) Informar ao Secretário as irregularidades ou ocorrências

relevantes que envolvam a gestão do programa de merenda escolar nas

diversas unidades escolares do município;

11) Participar de congressos, jornadas, fórum, simpósios e/ou

conferências na área de alimentação escolar com vistas a capacitar os

recursos humanos lotados na rede municipal de ensino.

II) DOS CONCEITOS

1) PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar, conhecido

como Merenda Escolar, consiste na transferência de recursos financeiros

do Governo Federal, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal

e municípios, para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à

merenda escolar.

2) FNDE: É responsável pela assistência financeira em caráter

complementar, normatização, coordenação, acompanhamento,

monitoramento e fiscalização da execução do programa, além da avaliação

da sua efetividade e eficácia.

3) CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE): Colegiado

deliberativo e autônomo composto por representantes do Executivo, do

Legislativo e da sociedade, professores e pais de alunos, com mandato

de quatro anos, podendo ser reconduzidos conforme indicação dos seus

respectivos segmentos. O principal objetivo do CAE é fiscalizar a aplicação

dos recursos transferidos e zelar pela qualidade dos produtos, desde a

compra até a distribuição nas escolas, prestando sempre atenção às

boas práticas sanitárias e de higiene.

4) ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: é toda a alimentação realizada

pelo estudante durante o período em que se encontra na escola.

5) CARDÁPIO: Ferramenta operacional que relaciona os

alimentos destinados a suprir as necessidades nutricionais do indivíduo,

discriminando os alimentos, por preparação, quantitativo per capita, para

calorias totais, carboidratos, proteínas, gorduras, vitamina A, ferro e cálcio

e conforme a norma de rotulagem.

6) HÁBITOS ALIMENTARES: conjunto de hábitos envolvendo

alimentos e preparações, de uso cotidiano por pessoas ou grupos

populacionais, em que há forte influência da cultura, tabus alimentares e

tradições de comunidades ou de povos;

7) AVALIAÇÃO NUTRICIONAL: é a análise de indicadores

diretos (clínicos, bioquímicos, antropométricos) e indiretos (consumo

alimentar, renda e disponibilidade de alimentos, entre outros) que têm

como conclusão o diagnóstico nutricional do indivíduo ou de uma

população;

8) EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL: procedimento

realizado pelo nutricionista junto a indivíduos ou grupos populacionais,

considerando as interações e significados que compõem o fenômeno do

comportamento alimentar, para aconselhar mudanças necessárias a uma

readequação dos hábitos alimentares;

9) NECESSIDADES NUTRICIONAIS ESPECÍFICAS: quantidade

de nutrientes e de energia biodisponíveis nos alimentos que um indivíduo

sadio deve ingerir para satisfazer suas necessidades fisiológicas e

prevenir sintomas de deficiências, ou para recuperar um estado de saúde

em que a nutrição se torna fator principal ou coadjuvante do tratamento.

10) ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária, órgão

fiscalizador federal.

III) DA BASE LEGAL

1) Resolução nº 67, 28/12/2009 - Altera o valor per capita

para oferta da alimentação escolar do Programa Nacional de Alimentação

Escolar - PNAE.
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2) Resolução nº 42, 10/8/2009 - Altera o valor per capita para

oferta da alimentação escolar nas creches participantes do Programa

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

3) Resolução nº 38, 16/7/2009 - Dispõe sobre o atendimento

da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

4) Lei nº 11.947, de 16/6/2009 - Dispõe sobre o atendimento

da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos

da educação básica; altera as Leis nº 10.880, de 09 de junho de 2004, nº

11.273, de 06 de fevereiro de 2006, nº 11.507, de 20 de julho de 2007;

revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de

2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.

5) Medida Provisória nº 455 de 28/01/2009 - Dispõe sobre o

atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na

Escola aos alunos da educação básica, altera a Lei no 10.880, de 09 de

junho de 2004, e dá outras providências.

6) Resolução nº 38, de 19/8/2008 - Estabelece critérios para

o repasse de recursos financeiros, à conta do Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE, previstos na Medida Provisória nº 2.178-36,

de 24 de agosto de 2001, para o atendimento dos alunos do ensino

fundamental matriculados em escolas de Educação Integral, participantes

do Programa Mais Educação.

7) Decreto nº 6.447, de 07/05/2008 - Regulamenta o art. 19 da

Lei no 10.696, de 02 de julho de 2003, que institui o Programa de Aquisição

de Alimentos.

8) Resolução nº 25, de 14/6/2007 - Altera o disposto no art.

25 da Resolução CD/FNDE nº 32, de 10 de agosto de 2006, alterada pela

Resolução CD/FNDE nº 33, de 24 de agosto de 2006.

9) Resolução nº 33, de 24/8/2006 - Altera o disposto no art. 9º

da Resolução CD/FNDE nº 32, de 10 de agosto de 2006.

10) Resolução nº 32, de 10/8/2006 - Estabelece as normas

para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

11) Portaria interministerial nº 1.010/2006 - Institui as

diretrizes para a promoção da alimentação saudável nas escolas de

educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e privadas,

em âmbito nacional.

12) Resolução nº 5, de 24/3/2006 - Estabelece 200 dias de

atendimento.

13) Resolução CFN nº 358/2005 - Dispõe sobre as atribuições

do Nutricionista no âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE) e dá

outras providências.

14) Resolução CFN n° 334/2004 - Dispõe sobre o Código de

Ética do Nutricionista e dá outras providências.

15) Lei nº 8.666, de 21/06/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso

XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública e dá outras providências.

16) Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 – Regulamenta o pregão,

na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá

outras providências.

17) Decreto nº 3.931, de 19/09/2001 – Regulamenta o Sistema

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, e dá outras providências.

18) Decreto nº 4.342, de 23/08/2002 – Altera os dispositivos

do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21

de junho de 1993, e dá outras providências.

19) Decreto nº 5.504, de 05/08/2005 - Estabelece a exigência

de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes

públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns,

realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos

públicos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres,

ou consórcios públicos.

20) Lei nº 8.681, de 13/07/2007 - Disciplina a alimentação

oferecida nas unidades escolares, públicas e privadas, que atendam a

educação infantil e básica do Estado de Mato Grosso.

21) Lei Municipal n° 1.944/2010 – Dispõe sobre alteração do

inciso II, III, V e §1° e 2º do Art.1º da Lei Municipal nº 1.278/2001, e dá

outras providências.

IV) DAS RESPONSABILIDADES

1) Da Unidade Responsável

1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema

de Educação) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº 098/2009, na

qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias

nos termos legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução

Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e

supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras

e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para

definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle

que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,

respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a

distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do

Departamento de Controle de Frotas;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações

ao Departamento de Educação e a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de

Educação, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle

Interno quando solicitado;

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser

executado no Departamento Educação as unidades executoras;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do

Departamento de Educação;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Controle de

Frotas de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com

definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração

direta e indireta do Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras

2.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução

Normativa todas as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção,

vinculados ao Departamento de Assistência ao Educando, setor de

nutrição, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras que se

fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela

Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à

participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre

alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando

as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos

procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os

funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel

cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,

em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados

e informações;
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e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos

irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no

caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em

decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob

a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de

relatórios ou para expedição de recomendações.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle

Interno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da

Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei

complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes

atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos

legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações

da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação

e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos

de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos

procedimentos de controle inerentes ao PNAE (Programa Nacional de

Alimentação Escolar), propondo alterações nas Instruções Normativas

para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e

imparcialidade;

d) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos

em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a

assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente

para a elaboração de relatórios ou para expedição de

recomendações;

e) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a

prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração

os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei

complementar nº. 020/2008.

4) Da Unidade Responsável pela Fiscalização dos Recursos

Aplicados

4.1)   Entende-se por Unidade Responsável pela Fiscalização dos

Recursos Aplicados o Conselho de Alimentação Escolar Municipal

prescrita nos termos da Lei Municipal nº. 1.944/2010 - no qual, tem as

seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro

dos termos legais:

a) Acompanhar a elaboração dos cardápios, opinando sobre

sua adequação à realidade local;

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos princípios e

diretrizes do PNAE, bem como, a aplicação dos recursos federais

transferidos na conta do PNAE destinados à alimentação escolar;

c) Receber o Relatório Anual de Gestão do PNAE e emitir

parecer;

d) Comunicar à Secretaria Municipal de Educação a ocorrência

de qualquer irregularidade identificada em relação à execução do PNAE;

e ) Comunicar qualquer irregularidade identificada na execução

do PNAE ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria Geral da

União – CGU, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle;

f) Realizar reunião específica para apreciação da prestação

de contas com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos

conselheiros titulares.

V) DOS PROCEDIMENTOS

1) Das Solicitações de Compras:

a) O setor de nutrição encaminhará ao setor de Compras a

solicitação/requisição da merenda escolar com base no consumo médio,

composição do cardápio e saldos de gêneros alimentícios em estoque;

b) Após a emissão da solicitação/requisição, a mesma será

encaminhada ao fornecedor responsável que irá separar os produtos

constantes na requisição, observando as características dispostas no

pregão, e enviá-las ao almoxarifado central para conferencia.

2) Das Compras

a) Com base na Lei Federal nº 8.666/93, o setor de licitação

realizará processo licitatório para aquisição de gêneros alimentícios para

a merenda escolar anualmente, acompanhado pelo Conselho de

Alimentação Escolar e/ou nutricionista responsável pelo setor;

b) O setor de licitação informará ao setor de nutrição, dados

relativos à licitação para que este tome conhecimento para fins de

conferência;

c) Os produtos solicitados deverão ser entregues, mediante

requisição emitida pelo setor de Compras, no almoxarifado central para

conferencia dos mesmos, atentando para a qualidade dos produtos

adquiridos e seu prazo de validade.

3) Das Entregas:

a) De acordo com o cronograma fixado na licitação, a merenda

escolar será entregue em toda a rede municipal de ensino de competência

do município;

b) O responsável pelo recebimento dos alimentos deverá

confrontar as especificações dos gêneros alimentícios contidos na nota

fiscal com o contrato de fornecimento, recebendo apenas aqueles em

perfeitas condições de consumo, dentro de prazo razoável de validade,

de acordo com a quantidade solicitada e, rigorosamente compatível com

as especificações contidas no contrato de fornecimento, conforme

estipulado no edital de licitação, se for o caso;

c) No ato da conferencia se constatado divergência entre o

produto comprado e o que esta sendo entregue, não deve ser recebido e

imediatamente informado ao setor de nutrição;

d) A periodicidade de entrega dos alimentos não perecíveis

será mensal e perecíveis semanal;

e ) Quando do transporte dos alimentos por servidores ou

terceiros: verificar se os produtos estão bem embalados ou se algum

deles está com a embalagem danificada e se os produtos serão

transportados de preferência em veículos com carroceria fechada ou em

caso contrário, cobrindo-os com lonas, plásticos ou outro material similar;

f) Os veículos dos fornecedores deverão ser específicos com

relação ao tipo de produto e suas necessidades peculiares de conservação

durante o transporte, e estar em boas condições de limpeza e de higiene;

g) O não cumprimento do pedido de entrega dos gêneros

alimentícios em tempo previamente estabelecido pela Secretaria Municipal

de Educação implicará na suspensão e/ou descredenciamento do

fornecedor do Programa por um período de 12 (doze) meses.

4) Da estocagem:

a) Os alimentos se subdividem em perecíveis, semi-perecíveis

e não perecíveis, e seu armazenamento deverá ser compatível com seu

tipo de classificação;
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b) Alimentos não perecíveis serão estocados em almoxarifado

das escolas e creches municipais e guardados em prateleiras, afastadas

pelo menos 30 cm do chão, em pelo menos 10 cm da parede para permitir

a ventilação e a distância do teto deve ser de 60 cm;

c) O local onde serão estocados os alimentos deverá ser seco,

fresco, arejado, iluminado e limpo;

d) Alimentos perecíveis tais como frutas, legumes, verduras e

carnes serão estocados em local apropriado para cada produto (geladeira

ou freezer) e examinados diariamente para identificar alguma deterioração;

e ) Os alimentos guardados na geladeira devem ser arrumados

de forma que haja espaço para circulação de ar entre eles;

f) Ao receber alimentos congelados, esses devem ser

imediatamente colocados no freezer, devidamente embalados, e, uma vez,

descongelados, não devem ser novamente recongelados, porque perdem

as suas qualidades nutricionais;

g) O piso, as paredes e os cantos do almoxarifado devem ser

limpos e desinfetados regularmente;

h) Os materiais de limpeza e outros produtos químicos e

solventes devem ser guardados em local separado dos alimentos;

i) Examinar os produtos frequentemente, identificando e

controlando sua utilização através da data de validade. Os alimentos com

data de validade mais antiga devem ser colocados à frente dos alimentos

com data mais recente, para serem utilizados primeiro, evitando-se assim

a perda da validade.

5) Lançamentos de Notas Fiscais

a) Uma cópia da Nota Fiscal deverá ficar em poder do

almoxarifado, para servir de registro e arquivo;

b) A 1ª via da Nota Fiscal, após conferencia do recebimento

dos produtos, será assinada e deverá ser imediatamente encaminhada ao

setor de Compras, que lançará a nota fiscal no sistema e encaminhará ao

departamento de Tesouraria para fazer liquidação e, conseqüentemente,

o pagamento;

c) Os recursos destinados à alimentação escolar não poderão

ser utilizados para nenhuma outra finalidade, nem tampouco, para

pagamento de encargos e tarifas bancárias;

d) Quando não utilizados, os recursos da merenda deverão

ser obrigatoriamente, aplicados em um fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou conforme a Resolução/FNDE/CD nº. 38 /2009 art. 30, inciso

XIII e XIV.

6) Dos procedimentos Gerais:

a) A merendeira ou outro profissional designado pela Secretaria

Municipal de Educação, com o devido treinamento, ficará responsável

pelo recebimento, conservação, controle de estoque, preparo dos

alimentos, pontualidade nas refeições, higiene, organização e outros

cuidados pertinentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar;

b) Definir os itinerários da entrega de mercadorias às escolas

e creches municipais com as direções e coordenações escolares com

relação à entrega da merenda escolar e produtos de limpeza;

c) Nenhuma pessoa estranha ao setor deverá ter acesso ao

almoxarifado da escola, a menos que esteja devidamente autorizada;

d) Nenhum gênero alimentício poderá ser entregue sem a

respectiva requisição;

e ) Nenhum gênero alimentício poderá ser recebido se não estiver

de acordo com as normas do contrato de licitação;

f) Nenhum gênero alimentício poderá sair do almoxarifado da

escola sem o devido registro;

g) Não será permitida a entrada e permanência de funcionários,

sejam do apoio escolar, administração escolar e professores nas cozinhas,

salvo quando estritamente necessário;

h) Mensalmente, cabe a nutricionista fazer conferência “in loco”

dos cardápios oferecidos e a forma de manuseio dos alimentos na

preparação da merenda;

i) Implantar procedimentos operacionais ao controle de pragas

(higienização, dedetização);

j) Estimular a prática de higiene e realização de exames médicos

periódicos, aos manipuladores de alimentos;

k ) Realizar higienização periódica dos depósitos de água e caixa

de gordura (quando houver);

l) Fornecer uniforme para os manipuladores de alimentos

(merendeiras) que preparam a alimentação dos alunos. Este uniforme

deve ser composto de calça comprida, jaleco ou camiseta com mangas e

avental, touca e sapato fechado antiderrapante e impermeável. Deve ser

de cor clara e tecido de algodão não sintético, sendo no mínimo dois jogos

para cada profissional.

m ) Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta norma

deverá ser solucionada junto a Secretaria de Educação e ao Controle

Interno.

VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para

apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas

instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os

artigos 180 a 287 da Lei Complementar Municipal 001/2005;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será também objeto de infração passível de Improbidade

Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de

1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará

no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30

(Trinta ) dias;

4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão
de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa

se sujeitam a fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 23     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

DECRETO Nº 178/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.

005/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre o Transporte Escolar da

Secretaria Municipal de Educação do Município de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do

Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais

conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79

inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle

Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa do Sistema de

Educação - SEC nº. 005/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre o

Transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação do Município de

Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC N.º 005/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos de Transporte Escolar da

Secretaria Municipal de Educação do Município de Barra do Bugres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de

Educação.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria

Municipal de Educação, Todas as Unidades Escolares do Município e o

Departamento de Frotas da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação.

I) DOS OBJETIVOS

1) Normatizar e disciplinar o serviço de Transporte Escolar no

Município;

2) Garantir a segurança dos alunos transportados pelos

microônibus e ônibus do Município, inclusive os terceirizados;

3) Racionalizar o sistema de utilização a fim de otimizar os gastos

com este serviço;

4) Permitir a utilização dos serviços de Transporte Escolar

através do transporte de alunos até as escolas municipais e estaduais.

II) DOS CONCEITOS

1) Transporte escolar: é um serviço coletivo com a função

de transportar estudantes matriculados na Rede Estadual e na Rede

Municipal da Educação Infantil e Ensino Fundamental e Ensino Médio, de

suas casas às escolas e vice-versa.

2) FUNDEB: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica;

3) Educação infantil: É a primeira etapa da educação básica,

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até seis

anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social.

4) Ensino fundamental: É uma das etapas da educação básica

no Brasil, tem duração de nove anos, sendo a matrícula obrigatória para

todas as crianças com idade entre seis e 14 anos.

5) Ensino Médio: É a última da etapa da educação básica no

Brasil, tem duração de 3 anos, sendo a matrícula obrigatória para alunos

concluintes do Ensino Fundamental.

III) DA BASE LEGAL

1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

31, art. 37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos

ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração

pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras

providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui

o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°

269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas

gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e

balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do

Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos

e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade

na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o

Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno

da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a

regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -

MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento

Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de

outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios

inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de

Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas

Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/

2007 do TCE/MT e da outras providências;

12) Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece

diretrizes e bases da educação nacional;

13) Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, que regulamenta o

FUNDEB;

14) Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

sobre as sanções aplicadas aos agentes públicos;

15) Lei Estadual nº 8.469 de 07 de abril de 2006, que dispõe

sobre o Transporte de Alunos da Rede Estadul de ensino residentes na

zona rural do Estado de Mato Grosso e dá outras providências;

16) Instrução Normativa nº 001/GS/SEDUC/2009, que

estabelece normas de operacionalização, critérios e forma de transferência

de recursos aos municípios para realização do Transporte Escolar de

alunos da Rede Estadual de ensino residentes na zona rural do Estado de

Mato Grosso e dá outras providências;

17) Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997, que institui o Código

de Trânsito Brasileiro;

18) Resolução nº 168 de 14 de dezembro de 2004, que

estabelece normas e procedimentos para a formação de condutores de

veículos e dá outras providências, (Anexo II).

IV) DAS RESPONSABILIDADES

1) Da Unidade Responsável
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1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema

de Educação) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº 098/2009, na

qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias

nos termos legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução

Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e

supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras

e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para

definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle

que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,

respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a

distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do

Departamento de Educação;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações

ao Departamento Educação e a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de

Educação, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle

Interno quando solicitado;

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser

executado no Departamento de Educação as unidades executoras;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do

Departamento de Educação;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Controle de

Frotas de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com

definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração

direta e indireta do Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras

2.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução

Normativa todas as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção,

vinculados ao Sistema de Transporte, na qual, terá as seguintes atribuições,

entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela

Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à

participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre

alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando

as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos

procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os

funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel

cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,

em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados

e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos

irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no

caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em

decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob

a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de

relatórios ou para expedição de recomendações.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle

Interno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da

Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei

complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes

atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos

legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações

da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação

e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos

de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos

procedimentos de controle inerentes ao SEC (Sistema de Educação),

propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos

controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e

imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a

prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração

os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei

complementar nº. 020/2008;

e) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema

de Educação - SEC, propondo alterações na Instrução Normativa

para aprimoramento dos controles;

f ) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos

em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a

assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente

para a elaboração de relatórios ou para expedição de

recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS

1) Da Solicitação do Transporte Escolar:

a) Os alunos que necessitam de Transporte Escolar deverão

se cadastrar na Secretaria Municipal de Educação, através do

preenchimento da Ficha Cadastral;

b) A Secretaria Municipal de Educação, após o preenchimento

da Ficha Cadastral, deverá emitir uma Carteira de Identificação;

c) Nenhum aluno poderá utilizar o Transporte Escolar sem a

Carteira de Identificação.

d) São documentos necessários para a emissão da Carteira de

Identificação:

1º Cópia da Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento;

2º Comprovante de residência;

3º Atestado de matrícula da escola;

4º Uma foto.

e ) A Secretaria Municipal de Educação deverá informar os alunos

sobre a linha do Transporte Escolar, com horário, percurso, local para

embarque e desembarque, etc.

2) Do Transporte dos Alunos:

a) Todo o aluno cadastrado na Secretaria Municipal de Educação

deverá ser transportado até a escolar que estiver matriculado;

b) Todo o aluno que utilizar o Transporte Escolar somente poderá

embarcar e desembarcar no local previamente determinado.

c) No caso do aluno necessite embarcar ou desembarcar em

local diferente deverá ser comunicado antecipadamente o motorista.

3) Da Segurança no Transporte Escolar:

a) Todos os veículos utilizados no Transporte Escolar deverão

passar por revisão a cada três meses, devendo ser emitido um Laudo

sobre as condições do veículo;
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b) Todos os alunos deverão ser transportados sentados com a

utilização do cinto de segurança.

c) Obs.: O motorista deverá solicitar aos alunos que usem o

cinto de segurança.

4) Dos Veículos do Transporte Escolar:

a) Todos os veículos do Transporte Escolar deverão ser

identificados com faixa lateral de cor amarela e escrito sobre a faixa

“Transporte Escolar” de cor preta;

b) Os veículos do Transporte Escolar deverão ser utilizados

exclusivamente para este serviço.

5) Dos Registros do Transporte Escolar:

a) Todo o veículo do Transporte Escolar deverá circular com a

Lista dos alunos transportados na respectiva linha;

b) A Secretaria Municipal de Educação deverá manter registros

atualizados de cada linha do Transporte Escolar, com nome do aluno,

quilometragem percorrida, escola atendida, etc.

c)  Os registros deverão servir de base para a Prestação de

Contas para o Estado e para a União.

6) Dos procedimentos Gerais:

a) Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota

própria e contratados, em articulação com as direções das escolas em

relação às matriculas;

b) Fiscalizar a qualidade dos serviços contratados e o estado

de conservação dos veículos utilizados no transporte escolar, emitindo

relatórios mensais de controle;

c) Emitir boletins sobre possíveis ocorrências ou irregularidades

praticadas por transportadores escolares contratados ou próprios;

d) No caso de BO envolvendo alunos, deve ser dada imediata

ciência aos pais, diretor da escola e secretário de educação;

e ) Caso envolva motoristas, deve ser anexada cópia do BO à

pasta funcional ou contrato, conforme o caso, seguida da carta de

advertência se comprovada a responsabilidade pela ocorrência ou

irregularidade;

f) Utilizar tecnologias disponíveis para otimizar resultados e

controles, a exemplo do GPS, mapas digitais, câmeras internas nos

veículos, etc.;

g) Elaborar cartazes e informativos sobre regras e normas do

transporte escolar, afixando-os nas escolas e nos veículos;

h) Disponibilizar formulário próprio de Boletim de Ocorrências

(BO) para registrar quaisquer ocorrências no âmbito do transporte escolar,

dentro e fora do veiculo, tais como: discussões, brigas, depredações do

veiculo, ofensas pessoais, atrasos nos recolhimentos e/ou chegada nas
escolas, reclamações sobre a condução do veiculo e outras que envolvam
motoristas e/ou alunos;

i) Realizar viagens periódicas quinzenais, sem aviso prévio,
nos ônibus escolares, observando o comportamento dos alunos e
motoristas, condições de tráfego do veiculo e cumprimento das normas
descritas nesta Instrução Normativa, emitindo ao final relatório de controle
e avaliação.

j) O chefe responsável pelo setor deverá estar conectado em
tempo integral, pessoalmente ou por delegação, via telefone fixo ou celular,
enquanto houver veículos circulando, disponibilizando-se a comparecer
imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves;

k ) Em caso de ocorrências graves ou acidentes, tomar
providências imediatas, conforme o caso: acionar a policia militar,
comunicar-se com o secretário de educação, com as famílias e direção
da escola de destino ou origem dos alunos;

l) Nos casos de faltas de motoristas ou veículos contratados,
utilizar de todos os meios legais e possíveis para não deixar os alunos
sem recolhimento;

m ) Recomenda-se que haja plano alternativo, combinado com
outro fornecedor, para acionamento nos casos de urgência e emergência;

n) Articular com a secretaria de obras para a manutenção
preventiva das estradas de acesso às escolas rurais, formalizando a
solicitação com antecedência mínima de 15 dias, com cópia para a
Controladoria Geral do Município;

o) Nas manutenções corretivas das estradas, solicitar urgência
na recuperação;

p) Articular com a assessoria de informática da Prefeitura para
desenvolvimento de softwares ou aquisição de programas que possibilitem
otimizar o atendimento e os controles do setor;

q) Observar e fazer cumprir, no que couber, as normas contidas
na Instrução Normativa de Frotas, que recomenda procedimentos para a
utilização da frota municipal.

7) Os veículos especialmente destinados à condução coletiva
de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida
pelo Secretário de Educação ou Prefeito Municipal, exigindo-se para tanto:

a) Registro como veículo de passageiros;
b) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos

obrigatórios e de segurança;
c) Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros

de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira
da carroceria. Deve ter o nome “escolar”, em preto, sendo que, em caso
de veículo na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

d) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade
e tempo;

e ) Lanternas de luz branca, fosca ou amarelas dispostas nas
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

f) Cintos de segurança em número igual à lotação.
VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas
instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os
artigos 180 a 287 da Lei Complementar Municipal  001/2005;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de
1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará
no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30
(Trinta ) dias;

4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão
de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa

se sujeitam a fiscalização in loco realizada periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
      Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 183/2010

“Homologa a Instrução Normativa de Projetos - SEC nº. 006/2010
VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos de projetos
Educacionais realizados na Secretaria Municipal de Educação do Município
de Barra do Bugres”.

Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da prefeitura de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa de Projetos - SEC nº.
006/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos de projetos
Educacionais realizados na Secretaria Municipal de Educação do Município
de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 006/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de Procedimentos de Projetos Educacionais da

Secretaria de Educação do Município de Barra do Bugres.
ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de

Projetos Educacionais.
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria

Municipal de Educação e Todas as Unidades Escolares do Município
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Secretaria Municipal de
Educação.

I)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento do Departamento de Projetos para que não venha ocorrer
irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo todas
as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento e
metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Projetos,
do Município de Barra do Bugres, disciplinando normas de Procedimentos
do dia a dia de cada funcionário, objetivando organizar e estabelecer
atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos
do Departamento de Projetos do Município de Barra do Bugres –
MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação do Departamento de Projetos,
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para do
Departamento de Projetos, objetivando organizar e estabelecer
atividades mínimas a serem observadas.

II) DOS CONCEITOS

a) CONVÊNIO: Forma de ajuste entre o poder público e entidades
públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse comum,
mediante mútua colaboração. É um dos instrumentos que discipline a
transferência de recursos públicos e tenha como partícipe órgão da
administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, empresa
pública ou sociedade de economia mista que estejam gerindo recursos
dos orçamentos da União, visando à execução de programas de trabalho,

projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua
cooperação, com duração definida;

b) EXECUTOR: Órgão da administração pública federal direta,
autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia
mista, de qualquer esfera de governo, ou organização particular,
responsável direta pela execução do objeto do convênio;

c) CONTRIBUIÇÃO: Transferência corrente ou de capital
concedida em virtude de lei, destinada a pessoas de direito público ou
privado sem finalidade lucrativa e sem exigência de contraprestação direta
em bens ou serviços;

d) TERMO ADITIVO: Instrumento que tenha por objetivo a
modificação de convênio já celebrado, formalizado durante sua vigência,
vedada a alteração da natureza do objeto aprovado.

e ) OBJETO: O produto final do convênio, observados o
programa de trabalho e as suas finalidades;

f) META: Parcela quantificável do objeto;
g) PLANO DE TRABALHO: Documento que define e orienta a

formulação de estratégias para viabilização das ações e do trabalho da
Secretaria, podendo ser elaborado para projetos, programas, pesquisas
e políticas.

h) FUNDEB: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -
MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº. 014/2010
(Sistema de Educação), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº.
098/2009, na qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem
necessárias nos termos legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 27     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do Sistema
de Educação de Barra do Bugres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Sistema de Educação
de Barra do Bugres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Sistema de Educação de Barra do Bugres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

i) Coordenar os trabalhos do Sistema de Educação de forma
eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas
de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do
Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Educação, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras
que se fizerem necessárias nos termos legais:

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In-terno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SEC,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento
dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração

os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS

1) Das Obras Públicas:
1.1) Todas as obras públicas deverão estar previstas nos instrumentos

de planejamento (PPA, LDO e LOA), no grupo Despesas de Capital,
conforme dispõe a Lei Federal nº. 4.320/1964 e Lei Complementar Federal
nº. 101/2000, bem como no cronograma dos convênios feitos para tal;

1.2) O processo de contratação de obras públicas deverá obedecer
às exigências dispostas na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações.

1.3) Para a abertura do processo licitatório de obras públicas deverá
ser instruído com a seguinte documentação prevista na legislação
pertinente:

a) Projeto Básico e Projeto Executivo devidamente aprovado
pela autoridade competente;

b) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da elaboração
do projeto;

c) Planilha de orçamento detalhado da obra;
d) Planilha de cronograma físico-financeiro da obra;
e ) Especificações técnicas e memorial descritivo da obra;
f) Relatório de impacto ambiental e licenças ambientais, quando

for o caso;
g) Certidão atualizada do imóvel do Cartório de Registro de

Imóveis, quando for o caso.

2) Do diagnóstico para realização de projetos de educação infantil:
2.1) Realizar um planejamento baseado em diagnóstico da realidade,

conhecendo a situação do atendimento a partir de um levantamento de
todas as instituições de educação infantil existentes no município, tanto
as públicas (federais, estaduais e municipais) quanto as privadas
(particulares, comunitárias, confessionais e fi lantrópicas),
independentemente das condições de funcionamento e das características,
levando em consideração se a instituição preenche o cadastro do Censo
Escolar do Inep, qual a jornada e número de crianças atendidas, quadro
de recursos humanos da Instituição, quais as condições de espaço físico
e infra-estrutura da instituição, entre outras.

3) Das atividades realizadas pelo Departamento de Projetos
Educacionais:

3.1) Monitorar e avaliar a qualidade do rendimento escolar;
3.2) Fortalecer ações de interação entre escola e comunidade;
3.3)Propor parcerias com organizações públicas e privadas para o

desenvolvimento de projetos nas áreas de saúde, meio ambiente, cidadania
e cultura, além de produzir indicadores e a análise de dados educacionais;

3.4) Desenvolver estudos, pesquisas e projetos voltados para a
formação de leitores, inclusive por meio de recursos de tecnologia;

3.5) Os Projetos da Educação Especial - deverão obedecer aos
critérios estabelecidos na Resolução/CD/FNDE nº 26, de 15 de junho de
2007, sendo permitido pleitos que contemplem ações de adaptação, reforma
e ampliação de prédios escolares da Educação Especial; Os Projetos da
Educação Infantil - deverão obedecer aos critérios estabelecidos na
Resolução/CD/FNDE nº 006, de 24 de abril de 2007, sendo permitido pleitear
a ação de ampliação de escolas de Educação Infantil. Os Projetos do
Ensino Fundamental - poderão ser apresentados projetos de construção,
ampliação, reforma, pequenos reparos, adaptação, capacitação ou
formação continuada de professores e de profissionais, aquisição de
material didático, de consumo e de equipamentos para escolas públicas
desse nível de ensino;

3.6) Elaborar projetos sob a forma de Plano de Trabalho, tendo como
base as necessidades, diretrizes e políticas específicas do proponente,
observadas as diretrizes do MEC e as condições gerais, os requisitos
específicos, critérios e orientações da Secretaria de Educação.

VI) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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1)  A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um
Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o
Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Barra do Bugres - MT, 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
     Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal

DECRETO Nº 184/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
007/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos da rotina
da Secretaria de Educação do Município de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da prefeitura de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:

 Art. 1º - Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema de
Educação - SEC nº. 007/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os
procedimentos da rotina da Secretaria de Educação do Município de Barra
do Bugres, na forma do Anexo deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC N.º 007/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de Procedimentos da rotina da Secretaria de

Educação do Município de Barra do Bugres.
ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Coordenadoria

Pedagógica.
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:
SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Secretaria Municipal de

Educação.

I)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento da Coordenadoria Pedagógica para que não venha ocorrer
irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo todas
as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento e
metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos

procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos da Coordenadoria Pedagógica,
do Município de Barra do Bugres, disciplinando normas de Procedimentos
do dia a dia de cada funcionário, objetivando organizar e estabelecer
atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos
da Coordenadoria Pedagógica do Município de Barra do Bugres –
MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação da Coordenadoria Pedagógica,
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para da
Coordenadoria Pedagógica, objetivando organizar e estabelecer
atividades mínimas a serem observadas.

II) DOS CONCEITOS

1) FUNDEB: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica;

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e
balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -
MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

12) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição
Federal, nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25
de outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, e disposições do Tribunal de Contas do Estado;

13) Encontra-se embasamento legal na Lei nº 9.394 de 20 de
dezembro de 1996 que estabelece diretrizes e bases da educação nacional,
na Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, que regulamenta o FUNDEB, na
Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 29     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

aplicadas aos agentes públicos, na Lei Federal nº 4.320 de 17 de março
de 1964, que estabelece normas gerais de direito financeiro, nos artigos
31, 70 e 74 da Constituição Federal, além de outras normas que venham
assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação
Municipal e disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa a Unidade Central do Sistema Administrativo nº...../2010 (Sistema
de Educação), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº. 098/2009, na
qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias
nos termos legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do Sistema
de Educação de Barra do Bugres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Sistema de Educação
de Barra do Bugres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Sistema de Educação de Barra do Bugres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

i) Coordenar os trabalhos do Sistema de Educação de forma
eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas
de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do
Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Educação, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras
que se fizerem necessárias nos termos legais:

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In-terno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao STB,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento
dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS

1) Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei de
Estrutura Organizacional do Município, na Lei de Plano de Cargos e
Vencimentos, o Sistema de Controle Interno recomenda à Secretaria
Municipal de Educação a adoção dos procedimentos constantes desta
Instrução Normativa na prática de suas atividades:

1.1) Viabilizar meios para garantir:

a) O planejamento, a direção, a organização, a execução
e o controle das políticas municipais dirigidas ao ensino em
cooperação com os Governos Estadual e Federal;

b) Criar meios para garantir os recursos no sentido de
atender aos dispositivos constitucionais e da legislação correlata,
com especial atenção às determinações da Lei Orgânica do
Município;

c) Garantir, o ensino municipal, planejando suas ações,
dando prioridade ao Ensino Infantil e ao Ensino Fundamental;

2) Determinar o arquivamento dos documentos obedecendo às
instruções do Tribunal de Contas do Estado;

2.1.1) Providenciar a abertura de contas bancárias específicas
para movimentação financeira e requisitar que os recursos garantidos
por lei sejam repassados ao órgão responsável pela Educação;

2.1.2) Certificar se os prazos e percentuais de repasses estão sendo
cumpridos;

2.1.3) Certificar se está sendo cumprido às determinações legais
referentes ao Conselho Municipal de Educação;

2.1.4) Implantar o plano de carreira específico para o magistério;
2.1.5) Certificar se as despesas do ensino estão corretamente

classificadas;
2.1.6) Certificar se há recursos de convênios incluídos indevidamente

no índice da Educação;
2.1.7) Instituir competição entre estabelecimentos de ensino, adotando

critérios objetivos para premiação ao final do ano para os que atingem
metas/objetivos previamente traçados;

2.1.8) Acompanhar mensalmente o recebimento e aplicação dos
recursos do FUNDEB emitindo relatório e apresentando-o ao respectivo
Conselho.

2.1.9)  Submeter à apreciação do Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB a prestação de contas
mensal;

2.1.10)Acompanhamento mensal dos recursos aplicados,
demonstrando receitas e despesas;

2.1.11)Determinar a confecção de pastas separadas de toda a
documentação da receita e despesa do Setor de Educação, conforme
Instruções do Tribunal de Contas;

2.1.12)Manter controles específicos de convênios da Educação
demonstrando receita e despesa;
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2.1.13)Manter controle e acompanhamento da aplicação do percentual
mínimo estabelecido pela Constituição Federal na manutenção do ensino;

2.1.14)Verificar se a Lei Orgânica Municipal estabelece índice superior
ao estabelecido pela Constituição;

2.1.15)Assessorar os Conselhos Municipais em assuntos pertinentes
à Educação;

2.1.16)Determinar vistorias regulares nos veículos de transporte
escolar, visando à segurança e integridade dos alunos;

2.1.17)Verificar a quantidade da merenda escolar que está sendo
servida na rede municipal de ensino, mediante relatório emitido por
nutricionistas;

Do Gerenciamento

2.2) O Sistema de Controle Interno recomenda que o
gerenciamento do ensino municipal seja responsabilidade do Secretário
Municipal de Educação, submetendo ao Administrador o plano da educação
para o período de gestão, para apreciação e aprovação;

2.2.1) O plano deve envolver o recenseamento anual, os recursos
materiais, investimentos necessários para atender adequadamente a
demanda e o quadro de pessoal adequadamente dimensionado, devendo
fazer constar do Plano Plurianual todas as obras necessárias para
atendimento ao setor;

2.2.2) Recomenda-se ao Secretário Municipal de Educação, como
responsável pela rede municipal de ensino, obter delegação de
competência do Prefeito para ordenar as despesas e autorizar os
pagamentos, movimentando as contas bancária;

2.2.3) Deverá o Secretário Municipal de Educação prestar informações
atualizadas ao Sistema de Controle Interno e à Contabilidade sobre o
controle dos convênios e programas de sua Secretaria com execução de
programas tais como: merenda escolar, informando o número de alunos
atendidos, documentação pertinente, valores envolvidos na execução,
plano de trabalho e outros;

2.2.4) Manter controle geral das escolas municipais tais como: dados
dos alunos, nome das escolas, distância da sede, localidade, número de
professores e servidores especificando cargos e situação funcional;

2.2.5) Manter em arquivo próprio todas as leis e demais atos
administrativos pertinentes ao ensino fundamental;

2.2.6) Manter atualizado o almoxarifado da Secretaria Municipal de
Educação;

2.2.7) Manter o controle sobre os bens patrimoniais da Secretaria
Municipal de Educação;

2.2.8) Determinar avaliação de desempenho pertinente aos
servidores e professores do ensino municipal;

2.2.9) Manter o controle das contratações temporárias da Secretaria
Municipal de Educação;

2.2.10) Manter o controle sobre as viagens dos professores e
servidores da Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11) Promover programas de reciclagem e treinamento permanente
dos servidores da educação, objetivando a profissionalização;

2.2.12) Manter o Setor de Recursos Humanos informado de todos os
dados pertinentes aos servidores do ensino, inclusive o ponto mensal;

2.2.13) Solicitar materiais ou serviços pertinentes ao setor para serem
encaminhados ao Setor de Compras e Licitações;

2.2.14) Participar e acompanhar os processos licitatórios pertinentes
à Secretaria Municipal de Educação;

2.2.15) Editar regras, visando à integração da escola com a família e
a comunidade;

2.2.16) Promover o aprimoramento dos métodos, processos,
procedimentos didático-pedagógicos e elevar os níveis de eficiência e
rendimento escolar;

2.2.17) Promover e apoiar programas destinados à erradicação do
analfabetismo no âmbito do município.

2.2.18) Assegurar e promover o acesso da população em idade
escolar à Rede Municipal de Ensino;

2.2.19) Incentivar e promover congressos, simpósios e conferências
com visitas a capacitar os recursos humanos lotados na rede municipal
de ensino;

2.2.20) Aprovar os planos de trabalho do pessoal docente, a exercer
sobre ele fiscalização;

2.2.21)  Zelar pelo eficiente funcionamento das atividades
extracurriculares;

2.2.22) Promover com regularidade a execução de programas culturais
e recreativos;

2.2.23) Promover e aplicar as práticas esportivas;
2.2.24) Formular e desenvolver a política municipal de cultura

fomentando a criação, produção e divulgação de bens culturais;
2.2.25) Desenvolver estudos, programas e projetos objetivam a

definição de áreas para implantação e promoção de diversas modalidades
esportivas, com vista à recreação, ao lazer e à saúde;

2.2.26) Executar e coordenar ações que visem à difusão de
manifestações artísticas, preservação e ampliação do patrimônio histórico
e cultural do município;

2.2.27) Realizar juntamente com as Secretarias Municipais campanhas
publicitárias de educação comunitária;

2.2.28) Exercer a coordenação, administração, fiscalização e controle
de expansão de feiras de artesanato popular, arte e similares em locais
públicos;

2.2.29) Determinar o registro, por meio fotográfico, fonográfico ou
cinematográfico, das solenidades, comemorações cívicas e festividades
próprias do ensino municipal;

2.2.30) Participar juntamente com os Conselhos Municipais de Ensino
e Acompanhamento Social do FUNDEB, da aplicação dos recursos do
ensino;

Dos Recursos Financeiros

2.3) O Sistema de Controle Interno recomenda que os recursos
financeiros destinados à manutenção do ensino sejam movimentados em
contas bancárias específicas, devendo ficar a cargo do Secretário
Municipal de Educação o seu gerenciamento;

2.4) Recomenda-se que o órgão responsável pela educação
tenha no mínimo duas contas bancárias para movimentação dos recursos
oriundos dos tributos, da seguinte forma:

2.4.1) A primeira conta destina-se aos repasses dos recursos do
FUNDEB, não sendo recomendável efetuar depósito nesta conta para não
dificultar o processo de prestação de contas;

2.4.2) A segunda conta, para receber os depósitos efetuados pela
tesouraria do Município de acordo com as datas mencionadas
anteriormente;

Das Despesas

2.5) O Sistema de Controle Interno recomenda atenção especial
para a aplicação dos recursos à disposição do órgão responsável pela
educação nas despesas permitidas em lei e que compõem o índice de
25% nos termos do artigo 212 da Constituição Federal. Recomenda-se
que, somente depois de atendido o mínimo legalmente exigido, o Município
deverá atender às outras demandas locais, principalmente no que se
refere ao ensino médio e superior;

Do Orçamento

2.6) É recomendável que as dotações orçamentárias que irão
compor a proposta orçamentária do Município, sejam propostas pelo órgão
responsável pela educação.

2.7) Para que o orçamento seja elaborado de forma adequada, é
necessário obter os dados de receita prevista no orçamento do Município,
calculando-se o percentual incidente sobre essas receitas e determinando
a receita prevista para órgão responsável pela educação.

2.7.3) Compõem a receita do órgão responsável pela educação os
25% dos impostos municipais, as transferências constitucionais e a dívida
ativa tributária oriunda de impostos;

2.7.4) O trabalho de fixação das despesas deverá ser compreendido
em unidade orçamentária, denominada Secretaria de Educação;

2.7.5) A fixação das despesas deverá contemplar os diversos
programas que compõem a unidade orçamentária;

2.7.6) A divisão em unidade orçamentária permite determinar com
maior precisão o seu custo e a comparação do desempenho com outras
unidades, permitindo um adequado controle;
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Execução Orçamentária

2.8) Depois de sancionada a Lei Orçamentária torna-se obrigatória
a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a Lei de
Diretrizes Orçamentárias. É essencial o estabelecimento da programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso, compatibilizando
pagamentos e recebimentos;

2.9) Recomenda-se a elaboração de um planejamento de compras
que atenda a um semestre, racionalizando os procedimentos licitatórios;

Do Pessoal
 2.10) O Sistema de Controle Interno deverá recomendar a elaboração

de plano de carreira específico dos profissionais do magistério. O pessoal
de apoio, tais como: servente, auxiliar administrativo e outros, podem
seguir o Plano de Cargos do Município;

2.10.1) Recomenda-se que antes de tomar qualquer iniciativa de
contratação, efetuar a avaliação do impacto nos gastos com pessoal,
para que se possa determinar adequadamente o quadro de servidores,
procedendo-se ao remanejamento ou a novas contratações através de
concursos público;

2.10.2) É recomendável que observe a relação de números de alunos
por professores no padrão legal exigido pelo Ministério da Educação e
Cultura.

Do Transporte Escolar
2.11) Para terceirização do transporte escolar é recomendável

determinar com precisão as rotas de forma a estabelecer a otimização
dos veículos e pagar o preço justo pelo serviço prestado, observando
ainda:

2.11.1) O instrumento convocatório do processo licitatório para
contratação dos serviços de transporte escolar, deverá ser elaborado de
forma a garantir a segurança e a integridade física dos alunos, assim
como, os veículos a serem utilizados deverão ser vistoriados por autoridade
competente, com emissão de laudo;

2.11.2) Não permitir o transporte de alunos em veículos abertos;
2.11.3) Implantar os controles estabelecidos na Instrução Normativa

que regulamenta o Transporte e a Frota Municipal no que couber aos
veículos do transporte escolar e seus condutores, tais como:

a) manter os veículos sempre limpos e em condições de uso;

b)  verificar periodicamente as condições externas dos veículos
quanto à lataria, vidros, escapamentos, pneus, hodômetros e outros;

c) autorizar o abastecimento dos veículos conforme modelo
estabelecido pelo Sistema de Controle Interno;

d) programar e acompanhar as manutenções periódicas dos
veículos do transporte escolar;

e ) autorizar a utilização dos veículos somente no interesse do
serviço público, fiscalizando o fiel cumprimento das autorizações;

f) assegurar que todos os veículos estejam recolhidos à
garagem ao final do expediente, registrando ou justificando as possíveis
ausências;

g) não permitir que os veículos circulem sem os acessórios e
ferramentas obrigatórias, tais como: macaco, chave de rodas, triângulo e
extintor de incêndio, bem como, qualquer equipamento ou peça danificada
que possa ser objeto de multa de trânsito;

h) apurar responsabilidades em caso de acidentes de trânsito;

i) providenciar o licenciamento dos veículos, providenciando
cópia autenticada para arquivamento em pasta própria e assegurando
que o original de porte obrigatório esteja no veículo;

j) acompanhar o vencimento das apólices de seguro e solicitar
a renovação, com a antecedência necessária;

k ) gerenciar o contrato de lavagem, lubrificação, e/ou troca de
óleo com o fornecedor contratado, acompanhando a quantidade e
administrando a real necessidade dos serviços, visando sempre manter a
frota limpa e em condições de uso;

l) receber as Notas Fiscais de prestação de serviços e/ou
pelas utilizadas na frota, atestar a correta execução/utilização e
encaminhar as Notas Fiscais à Tesouraria, Setor de Compras ou Licitações
conforme a modalidade de compra;

m ) aprovar os orçamentos prévios fornecidos pelo contratado
para manutenção da frota e acompanhar a execução dos trabalhos quanto
à quantidade, prazos, eficiência e garantia;

n) emitir solicitação de empenho, sempre que aprovar orçamento
de reparos nos veículos, anexando cópia do respectivo orçamento;

o) pesquisar periodicamente preços de mercado das peças e
mão-de-obra utilizada pela contratada na manutenção da frota e comparar
com preços faturados;

p) verificar níveis de água, óleo e pressão dos pneus
periodicamente;

q) respeitar as Leis de Trânsito, se responsabilizando pelo
pagamento imediato de multas à que der causa;

r ) não fumar e não permitir que outros fumem no interior do
veículo;

s ) usar sempre o cinto de segurança, exigindo que todos os
demais passageiros também o usem;

t) no transporte escolar, manter a velocidade máxima de 60km/
h em estrada asfaltada e de 40km/h em estrada de terra e área urbana;

u) tratar os colegas, alunos e usuários dos veículos sempre
com respeito e cordialidade;

v) apresentar-se para o trabalho sempre bem trajado,
preferencialmente com uniforme personalizado da Prefeitura;

w ) nunca exceder o número de passageiros permitido para o
veículo, salvo emergência ou autorização superior;

x) evitar o comportamento agressivo, falta de respeito e
palavrões, considerando que está trabalhando com crianças;

y) conferir as peças substituídas nos veículos;

z) preencher quilometragem de saída e retorno, registrada no
hodômetro do veículo, nas autorizações de saída.

3) DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1) Entende-se por estradas vicinais as vias não
pavimentadas que interligam zonas rurais à zona urbana;

3.2) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa
se sujeitam a fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

VI) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1)  A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um

Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;
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3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o
Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Barra do Bugres - MT, 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal

DECRETO Nº 185/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
008/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os procedimentos das
atividades administrativos de apoio da Secretaria Municipal de Educação
e Cultura do Município de Barra do Bugres”.

Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da prefeitura de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:
Art. 1º - Fica Homologada a Instrução Normativa do Sistema de

Educação - SEC nº. 008/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os
procedimentos das atividades administrativos de apoio da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura do Município de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 008/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de procedimentos das atividades administrativos

de apoio da Secretaria Municipal de Educação do Município de Barra do
Bugres

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Educação.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria
Municipal de Educação e Cultura e todas as Unidades Escolares do
Município Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SMEC – Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

1)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento de Atividade Administrativa de Apoio para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos de Atividade Administrativa
de Apoio do Município de Barra do Bugres, disciplinando normas de
Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando organizar e
estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos

de Atividade Administrativa de Apoio do Município de Barra do
Bugres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação de Atividade Administrativa de
Apoio, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para Atividade
Administrativa de Apoio, objetivando organizar e estabelecer
atividades mínimas a serem observadas.

2) DOS CONCEITOS
Atividades Administrativas de Apoio – São ações deliberativas

relativas ao serviço de controle de pessoal e documentação, bem como,
atualizar, controlar, elaborar e divulgar as atividades relacionadas ao
pessoal, acompanhar o recebimento, registro e a movimentação de
correspondências, de processo e de quaisquer outros papéis e
documentos, enfim atividade administrativa de apoio tem a finalidade de
planejar, executar, acompanhar e supervisionar as atividades no âmbito
das questões administrativas, como forma de esclarecer, orientar,
organizar e padronizar os trabalhos internos e externos da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura.

3) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de
enriquecimentos ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou
função na administração pública direta, indireta ou fundacional das outras
providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que
Institui o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar
n° 269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos
e balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a
regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres
- MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento
Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de
outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de
Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas
Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/
2007 do TCE/MT e da outras providências;

4) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14
(Sistema de Educação), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº.
098/2009, na qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem
necessárias nos termos legais.
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a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades
executoras e com a unidade responsável pela coordenação de controle
interno, para definir as rotinas de trabalho e os respectivos
procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração,
atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são
afetos, respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar
a distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de
informações a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Sistema de Educação
de Barra do Bugres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de
Controle Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Sistema de Educação de Barra do Bugres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Sistema de Educação de Barra do Bugres;

i) Coordenar os trabalhos do Sistema de Educação de forma
eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições de políticas
de desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do
Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução

Normativa todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção,
vinculados ao Sistema Educação, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa
sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho,
objetivando as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência
operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos,
dados e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos
sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração
de relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In-terno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação

do Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos
procedimentos de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SEC,
propondo alterações na Instrução Normativa para
aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

4) DOS PROCEDIMENTOS
4.1 – Entende-se por princípios adotados que tendem a direcionar

caminhos a serem percorridos para que ao final se tenha uma melhor
solução de cada situação apresentada:

a) Englobar os procedimentos adotados pela administração com
intuito de registrar os atos da administração pública municipal o controle
da conduta de seus agentes e administrados;

b) Controlar a prestação de serviços dos servidores em
cumprimento a Lei Federal nº 8.429 de 02/06/1992;

c) Atender a fins de interesse geral sem parcialidade, salvo se
for autorizada ou permitida por lei.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um

Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o
Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Barra do Bugres - MT, 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal

DECRETO Nº 187/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.
009/2010 VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os Procedimentos da
Cultura e das realizações dos Eventos do Município de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do
Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79
inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle
Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:
Art. 1º - Fica Homologa a Instrução

Normativa do Sistema de Educação - SEC nº. 009/2010 VERSÃO 01/
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2010, que dispõe sobre os Procedimentos da Cultura e das realizações
dos Eventos do Município de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 009/2010 – VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de Procedimentos da Cultura e das realizações

dos Eventos do Município de Barra do Bugres.
ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de

Educação
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria

Municipal de Educação, Todas as Unidades Escolares do Município e o
Departamento de Cultura e Eventos da Prefeitura Municipal de Barra do
Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação.

I. DOS OBJETIVOS

O Departamento Municipal de Cultura e Eventos tem como objetivo:

1) Coordenar e articular as ações dos diversos seguimentos
representados pelas várias classes artísticas que compões o universo
Cultural do Município.

2) Promover o resgate da Cultura Tradicional, valorizando o
diálogo e os saberes populares, resguardando os Patrimônios Materiais e
Imateriais.

3) Criar espaço Musicológico, com viés educacional que
possibilite as gerações contemporâneas e futuras, pesquisar e conhecer
os costumes de nossos antepassados, na transversalidade no que tange
as Culturas Indígenas e Afro-Brasileiras.

4)  Criar o calendário Anual de Eventos, organizado
cronologicamente, a partir das informações fornecidas pelas diversas
Entidades que pretendam realizar eventos no decorrer do período.

5) Organizar cronograma próprio e realizar Eventos de cunho
Comemorativo, em datas e lugares pré-definidos, estabelecendo parcerias
com Entidades Filantrópicas, Escolas, Associações, etc.

6) Articular e dar o apoio na: criação, eleição ou reestruturação
do Conselho Municipal de Cultura e manter com este, um diálogo colaborativo
na condução das ações e eventos Culturais.

II. DOS CONCEITOS
Cultura é o conjunto de manifestações artísticas, sociais, lingüísticas

e comportamentais de um povo ou civilização. Portanto, fazem parte da
cultura de um povo as seguintes atividades e manifestações: música,
teatro, rituais religiosos, língua falada e escrita, mitos, hábitos alimentares,
danças, arquitetura, invenções, pensamentos, formas de organização
social, etc.

“Uma das capacidades que diferenciam o ser humano dos animais
irracionais é a capacidade de produção de cultura.”

I) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

31, art. 37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) Lei Federal nº.10.639/03 que estabelece as diretrizes e

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e
Indígena”.

3)  Lei n° 8.113, de 12.12.1990 – Dispõe sobre a natureza
jurídica do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC e dá outras
providências. (vigente) Lei nº 6.292, de [...]

4)  Lei 12.343/10 de 02 de Dezembro/2010 – Instituiu o Plano
Nacional de Cultura – PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e
Indicadores Culturais SNIIC e dá outras providências.

5) Lei Municipal nº 1.196/99 que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Cultura de Barra do Bugres MT.

6)  Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe
as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

7) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

8) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de

II) DAS RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema
de Educação) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº 098/2009, na
qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias
nos termos legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento Municipal de Cultura;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
ao Departamento de Contabilidade e a Controladoria Geral de Controle
Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento Municipal
de Cultura, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado;

g) Apoiar os trabalhos do Departamento Municipal de Cultura,
propondo e implantando melhorias, com definições de políticas de
desenvolvimento de pessoal na administração direta e indireta do Município
de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução

Normativa todas as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção,
vinculados ao Sistema de Educação, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel
cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
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a sua responsabilidade, utilizando-os exclusivamente para a elaboração
de relatórios ou para expedição de recomendações.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
Interno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do
Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao SEC (Sistema de Educação),

propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos
controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei
complementar nº. 020/2008;

e) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a
eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema
de Educação  - SEC, propondo alterações na Instrução Normativa
para aprimoramento dos controles;

f ) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

III) DOS PROCEDIMENTOS
1) Do Departamento Municipal de Cultura:
a) Estabelecer o diálogo entre os diversos seguimentos Culturais

existentes no Município;
b) Repassar informações disponibilizadas via e-mail, ofícios,

site ou telefone, aos atores culturais que forem os destinatários de tais
informações;

c) Com o objetivo de valorizar a organização civil das diversas
categorias culturais, o Coordenador do Departamento de Cultura deve
priorizar o diálogo com o representante legal de cada seguimento, velando
pela observância, se tais diálogos ocorrem entre os representantes e
seus representados;

d) Compartilhar suas dificuldades e buscas de soluções para
problemas inerentes à Cultura do Município;

e ) Apoiar iniciativas dos produtores Culturais do Município em
participarem de Feiras, Exposições, Festivais de Musica, Dança, Teatro
etc., articulando junto à pasta competente, a disponibilidade de: transporte,
alimentação e hospedagem dos mesmos, desde que estejam representando
o Município.

2) Dos Eventos:
a) Realizar os Eventos previstos no Cronograma Anual do

Município, estabelecendo para tanto, as parecerias que se fizerem
necessárias com Entidades Filantrópicas, Associações de Músicos, artistas
Plásticos e Artesãos locais e Indígenas, Escola Estaduais Municipais e
Particulares.

b) Organizar reuniões com todos os seguimentos para organizar
a realização dos Eventos;

c) Enviar Ofícios aos Órgãos Oficiais (Detran/PM/Policia Civil/
Corpo de Bombeiros/Secretaria e Departamentos), que se fizerem
necessários para prover a segurança dos Eventos.

d) Divulgar-nos diversos meio de comunicação com
antecedência mínima de 15 dias sobre a realização dos Eventos. Nas
entrevistas sobre eventos promovidos e ou apoiados, pela Administração
Municipal, em parcerias com outras Entidades, mencionar sempre o
Administrador Municipal, o Secretário representante da Pasta da Educação
e os representantes das Entidades parceiras.

IV) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas
instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os
artigos 180 a 287 da Lei Complementar Municipal  001/2005;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de
1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará
no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30
(Trinta ) dias;

4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão
de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

V) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa

se sujeitam a fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2009.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

 WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 188/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema de Educação - SEC nº.

010/2010-VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre os Procedimentos de serviço

de Esporte e Lazer da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres”.

 Wilson Francelino de Oliveira, Prefeito Municipal de Barra do

Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais

conferidas pela Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990, art. 79

inciso XIV, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle

Interno da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

D/E/C/R/E/TA:
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Art. 1º - Fica Homologa a Instrução Normativa

do Sistema de Educação - SEC nº 007/2010-VERSÃO 010/2010, que

dispõe sobre os Procedimentos de serviço de Esporte e Lazer da Prefeitura

Municipal de Barra do Bugres.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC  N.º 010/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas sobre os Procedimentos de serviço de Esporte e

Lazer da de Prefeitura Municipal de Barra do Bugres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de

Educação

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria

Municipal de Educação, Todas as Unidades Escolares do Município e o

Departamento de Esporte e Lazer da Prefeitura Municipal de Barra do

Bugres.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação.

I) DOS OBJETIVOS

1) A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo

disciplinar e regulamentar os procedimentos do Departamento de esportes

e Lazer da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de

Barra do Bugres – MT, quanto ao gerenciamento, utilizando dos recursos

financeiros, despesas, orçamento, pessoal, entre outros;

2) Objetivando maior agilização, transparência, eficiência

quando do acompanhamento das ações do Sistema de Educação - SEC

pela Unidade de Controle Interno, a normativa que se apresenta vem

padronizar as atividades do Departamento de Esportes e Lazer da

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Barra do

Bugres;

3) Otimizar os procedimentos administrativos Departamento de

Esportes e Lazer da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura

Municipal de Barra do Bugres, disciplinando normas gerais para o Sistema

de Educação - SEC, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas

a serem observadas;

II) DOS CONCEITOS

1) Os conceitos relacionam Esporte, Saúde e Qualidade de Vida,

de maneira a levantar o debate para refletirmos sobre os mesmos;

2) O Esporte, como conceito, é considerado uma atividade

metódica e regular, que associa resultados concretos referentes à

anatomia dos gestos e à mobilidade dos indivíduos. Esta é a conotação

que podemos chamar de “Esporte de alto nível”, veiculada nas mídias em

geral, representada por pessoas executando gestos extremamente

mecanizados, uniformes, com um certo gasto de energia para produzir

um determinado tipo de movimento repetidas vezes. São gestos plásticos,

muito organizados, moldados e com muitas regras, para que se possa

obter algum resultado prático. O Esporte pode ser encarado, dentro de

outras ópticas, tanto como o Esporte veiculado nas mídias, como uma

atividade dentro de um grupo de amigos (na escola, na rua ou qualquer

local);

3) Existem outros conceitos de Esporte, em que se consideram

como um componente dos blocos de conteúdos da Educação Física escolar,

isto é, a Educação Física nas escolas possui alguns conteúdos, tais como

a Dança, os Jogos, as Lutas, as Brincadeiras, e o Esporte é um destes. É

na escola que a conotação de Esporte deve ser diferente do Esporte de

alto nível, apesar de alguns professores de Educação Física insistirem em

alto rendimento. Felizmente este modelo vem modificando-se, aos poucos.

Assim, a idéia que se tem de Esporte é muito ampla, o que permite uma

variedade de conceitos. Dependendo do conceito e do entendimento,

Esporte pode estar ou não veiculado à Saúde.

III) DA BASE LEGAL

1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

31, art. 37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

as sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos

ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração

pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3)  Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras

providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui

o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°

269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas

gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e

balanços da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do

Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos

e da outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade

na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o

Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno

da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Decreto Municipal n° 47/2008, que dispõe sobre a

regulamentação da Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres -

MT;

10) Decreto Municipal n° 48/2008, que Institui o Regimento

Interno da Controladoria Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de

outras normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios

inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal de

Contas do Estado;

11) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas

Administrativos das Rotinas e procedimentos de Controle Interno da

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres em obediência a resolução 01/

2007 do TCE/MT e da outras providências;

12) Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece

diretrizes e bases da educação nacional;

13) Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, que regulamenta o

FUNDEB;

14) Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe

sobre as sanções aplicadas aos agentes públicos;

IV) DAS RESPONSABILIDADES

1) Da Unidade Responsável

1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa o Órgão Central do Sistema Administrativo nº 14 (Sistema

de Educação) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº 098/2009, na

qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias

nos termos legais:
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a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução

Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e

supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras

e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para

definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle

que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,

respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a

distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do

Departamento de Controle de Frotas;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações

ao Departamento de Contabilidade e a Controladoria Geral de Controle

Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de

Controle de Frotas, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle

Interno quando solicitado;

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser

executado no Departamento Controle de Frotas as unidades executoras;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do

Departamento de Controle de Frotas;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Controle de

Frotas de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com

definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração

direta e indireta do Município de Barra do Bugres.

2) Das Unidades Executoras

2.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução

Normativa todas as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção,

vinculados ao Sistema de Transporte, na qual, terá as seguintes atribuições,

entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela

Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à

participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre

alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando

as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos

procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os

funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel

cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,

em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados

e informações;

e ) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos

irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no

caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em

decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob

a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de

relatórios ou para expedição de recomendações.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle

Interno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da

Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei

complementar nº. 020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes

atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos

legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações

da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação

e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos

de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos

procedimentos de controle inerentes ao STR (Sistema de Transporte),

propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos

controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem

encarregados, atitude de independência, serenidade e

imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a

prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração

os termos prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei

complementar nº. 020/2008;

e) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema

de Transporte - STR, propondo alterações na Instrução Normativa

para aprimoramento dos controles;

f ) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos

em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a

assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente

para a elaboração de relatórios ou para expedição de

recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS

1) Dos esportes:

a)  Manter o calendário das atividades esportivo atualizado e

divulgado em local público, bem como publicado em jornal de circulação

local e regional;

b) Zelar pela conservação dos equipamentos e matérias
esportivos;

c) Controlar o consumo de material e utensílios, requisitando a
chefia imediata com antecedência, obedecendo aos prazos da Instrução
Normativa do Sistema de Compras;

d) Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes
para o desenvolvimento do Departamento de Esportes e Lazer da Secretaria
Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres;

2) Do lazer:

a) Promover eventos de lazer para Estudantes da rede municipal;
b) Não permitir vendas de mercadorias no interior do

departamento;

3) Dos procedimentos gerais sobre esportes e lazer:
a) O planejamento, a direção, a organização, a execução e o

controle das políticas municipais dirigidas ao ensino em cooperação com
os Governos Estadual e Federal;

b) Criar meios para garantir os recursos no sentido de atender
aos dispositivos constitucionais e da legislação correlata, com especial
atenção às determinações da Lei Orgânica do Município;

c) Garantir, o ensino municipal, planejando suas ações, dando
prioridade ao Ensino Infantil e ao Ensino Fundamental no tange ao Esporte
e Lazer;

VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para

apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas
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Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 43/2010 PROCESSO: 174/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, por meio da Equipe de Pregão,
informa a todos os interessados, o Resultado da Licitação.

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e pedagógico
necessários para atender os serviços administrados pela Secretaria
Municipal de Ação Social, conforme especificações e condições
constantes em anexo.

Recursos: IGD/PISO BÁSICO VARIÁVEL II/PROGRAMA DE ATENÇÃO
INTEGRAL ÀS FAMILIA/PROJOVEM ADOLESCENTE E BPC NA ESCOLA.

Vencedoras: CONTATOS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA – VALOR R$
13.048,80 (treze mil, quarenta e oito reais e oitenta centavos) / N.E.
PAPELARIA LTDA – VALOR R$ 30.288,73 (Trinta mil, duzentos e oitenta e
oito reais, setenta e três centavos) / MILLENIUM PAPELARIA E MATERIAIS
DE INFORMÁTICA LTDA – VALOR R$ 2.531,68 (Dois mil, quinhentos e
trinta e um reais, sessenta e oito centavos) / RAIMEX IND. E COM. DE
PROD. DE INFORMÁTICA – VALOR R$ 1.224,60 (um mil, duzentos e vinte
quatro reais e sessenta centavos)

Realização: 06 de dezembro de 2010.

 LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 44/2010 PROCESSO: 177/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, por meio da Equipe de Pregão,
informa a todos os interessados, o Resultado da Licitação.

OBJETO: Aquisição de ar condicionado, câmera digital, computadores,
nobreak, impressoras, um aparelho de fax, arquivo de aço, cadeiras fixas
(universitária) e uma mesa de reunião, conforme especificações e
condições constantes em anexo.

Recursos: COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTIL.
Vencedoras: CONTATOS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA – VALOR R$

2.880,00 (dois mil, oitocentos e oitenta reais) /ALEANDRO FELIX FLORENCIO
– ME – VALOR R$ 5.440,00 (cinco mil, quatrocentos e quarenta reais) /
RAIMEX IND. E COM. DE PROD. DE INFORMÁTICA – VALOR R$ 2.760,00
(dois mil, setecentos e sessenta reais) / FABIO MENEZES E SILVA – ME –
VALOR R$ 8.078,00 (oito mil, setenta e oito reais) / ATI COMÉRCIO DE M. E
INF. LTDA – ME – VALOR R$ 1.363,00 (um mil, trezentos e sessenta e três
reais)

Realização: 10 de dezembro de 2010.

 LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

PORTARIA N.º 197/2010

“Dispõe sobre a concessão de Beneficio de Salário Maternidade em
favor da senhora Glaucia Paula Accordi”.

A Diretora Executiva do PREVI-CÁCERES, Instituto Municipal de
Previdência Social dos Servidores do Município de Cáceres, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 7º,
Inciso “XVIII”, da Constituição Federal; Art. 91 da Lei Complementar n.º 25/
1997 de 27 de novembro de 1997 e Art. 26, § 4º da Lei Municipal
Complementar n.º 62/2005, de 12 de dezembro de 2005.

Resolve,

Art. 1º Conceder o Benefício de “Salário Maternidade” em favor da
Senhora Glaucia Paula Accordi, portadora do CPF 002.821.271-19 e do
RG 1456678-8 segurada deste regime de previdência, com proventos
integrais, conforme o processo do PREVI CÁCERES n.º 1.286/2010, no
período de 18/12/2010 a 17/04/2011.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogados as disposições em contrário.

Registre, publique e cumpra-se.
Cáceres-MT, 23 de dezembro de 2010.

SILVIA FERNANDES FERREIRA
Diretora Executiva

DECRETO Nº. 765
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,
Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo
Geral nº. 24466, de 16 de dezembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração,

R E S O L V E:

ART. 1º - Exonerar a pedido, o senhor DOUGLAS ALBERTO
DE BRITO, Advogado, lotado na Secretaria Municipal de Governo, a
partir de 16 de dezembro de 2010.

        ART. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo os

artigos 180 a 287 da Lei Complementar Municipal 001/2005;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de
1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará
no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30
(Trinta) dias;

4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão

de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com

indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,

ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa

se sujeitam a fiscalização in loco realizados periodicamente pelo órgão
gestor, e/ou, pelo Sistema de Controle Interno do Município.

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito em 14 de dezembro de 2010.

DAVID MARQUES DE QUEIROZ
Controlador Geral

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
       Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

Afixado em: 22.12.2010

DECRETO Nº. 766
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de
dezembro de 2009 e o Decreto nº 130, de 01 de março de 2010 e,

CONSIDERANDO o que consta do Processo sob Protocolo Geral nº.
24741, de 21 de dezembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração.

RESOLVEM:

Art.1º-Nomear os senhores abaixo relacionados para substituírem
os Titulares e Suplentes do Conselho Municipal de Alimentação Escolar –
CMAE, no município de Cáceres-MT.

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO

Titular: Marcos Cesar Arruda da Silva em substituição ao senhor
José de Souza Brandão

Suplente: Odenise Jara Gomes em substituição a senhora Maria
Jorge da Cunha

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES CIVIS

Titular: Antonia do Carmo Mendes Parisi em substituição ao
senhor Luiz Alves da Silva

Suplente: Bartolomeu Parisi em substituição ao senhor Marcos
Antônio Pegaiani

Suplente: Maria Fátima Pereira Nardelli em substituição a senhora
Selma Beatriz Sala de Arruda

REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS

Titular: Angela Maria Ramos Pereira Nunes em substituição ao
senhor Lázaro Gonçalves da Costa

Suplente: Kelvia Christiane Lemes da Silva em substituição a
senhora Sandra Maria da Silva Santos

Titular: Elaine Gisele Vidal em substituição ao senhor Gilmar de
Oliveira Rodrigues

Suplente: Elisa Pires Leite em substituição a senhora Benedita
Sirlei Torres Miranda

Art.2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 10 de dezembro de 2010.

 TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

 JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
 Secretário Municipal de Educação

Afixado em: 10.12.10

DECRETO Nº. 767
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o
Decreto Nº. 288 de 10 de maio de 2010 e,

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº.
24674, de 20 de dezembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração,

RESOLVEM:

Art.1º-Conceder ao servidor MARCOS CEBALHO QUEIROZ, Auxiliar
de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 03 (três)
meses de Licença Prêmio, nos termos do Artigo 101 da Lei Complementar
nº. 25 de 27.11.97 e Artigos 41 e 54 da Lei Complementar nº. 47 de
29.09.03, a partir de 07 de março de 2011.

Art.2º-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.

  TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

   VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
  Secretária Municipal de Administração

Afixado em: 22.12.10

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 126/2010 - PGM

Contratante: Município de Cáceres, através da Secretaria
Municipal de Ação Social
Contratado: Flávio Evangelista
Modalidade: Contratação Direta
Objeto: Prestação de serviços de confecção de 07 (sete) grades de
proteção para janelas do CRAS I, com o objetivo de proporcionar segurança
dos bens e equipamentos permanentes, bem como gêneros alimentícios,
pedagógicos e materiais para cursos e oficinas pelo PAIF, conforme
descrição a seguir:
03 (três) grades para janela 1,90x1,00m
02 (duas) grades para janela 2,60x1,00m
02 (duas) grades para janela 2,40x1,00m
Prazo: 10 (dez) dias
Dotação Orçamentária: Ficha: 821 – 12.20.2.097.3.3.90.36.00.00.00.00
– Piso Básico Fixo/ Serviços do PSB as famílias
Compl. Elemento: 3.3.90.36.99.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Física
Valor: R$ 1.256,00 (mil duzentos e cinquenta e seis reais).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de dezembro de 2010.
Assinam: ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS

     Secretária Municipal de Ação Social
     Contratante
     FLÁVIO EVANGELISTA
                Contratado

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 128/2010 - PGM
Contratante: Município de Cáceres, através da Secretaria
Municipal de Saúde
Contratada: R. dos Santos Ranzani e Cia Ltda
Modalidade: Contratação Direta
Objeto: contratação de empresa para confeccionar parque infantil
destinado a implantação do Programa CPSI, materiais estes necessários
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as crianças que estão sendo atendidas pelo programa, com os itens
abaixo relacionados:
Ï% 01 (um) balanço com 03 (três) módulos;
Ï% 01 (uma) gangorra com 03 (três) módulos;
Ï% 01(um) escorregador;
Ï% 01 (uma) roda giratória;
Ï% 01(um) pega-pega;
Ï% 01 (uma) trave de futebol infantil com 2,0 mts de comprimento por 1,0
mt de altura.
Prazo: 10 (dez) dias
Dotação Orçamentária: Ficha: 524 – 06.20.2.033.3.3.90.39.00.00.00.00
– Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial.
Compl. Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica
Valor: R$ 4.560,00 (quatro mil quinhentos e sessenta reais).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de novembro de 2010.
Assinam: MARIA LUIZA VILA RAMOS DE FARO

     Secretária Municipal de Saúde
     Contratante
     RUBENS FRANCISCO BELO AUERSWALT RANZANI
     R. dos Santos Ranzani e Cia Ltda
                Contratada

 EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 129/2010 - PGM
Contratante: Município de Cáceres, através da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Contratada: Construcil Construtora Civil Ltda
Modalidade: Convite nº. 56/2010
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de montagem,
desmontagem e manutenção da iluminação e letreiros com comando
automático da fachada da Catedral São Luis de Cáceres, e pela estrutura
dos andaimes para a execução dos serviços.
Prazo: a partir do dia 07/12/2010, sendo a entrega da montagem até o dia
17/12/2010 e desmontagem a partir do dia 24/01/2011
Dotação Orçamentária: Ficha 670 – 2.073.3.3.90.39.00.00.00.00 –
Manutenção e encargos com as atividades da secretaria.
Fonte de recurso: Próprios
Compl. Elemento: 3.3.90.39.99.00.00.00 – Outros serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica
Classificação: 23.122.0002.2.073
Valor: R$ 39.425,0 (trinta e nove mil quatrocentos e vinte e cinco reais).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de dezembro de 2010.
Assinam: SANDRO MIGUEL DA SILVA PAULA

     Secretário Municipal de Meio Ambiente e Turismo
     Contratante
     VALDENOR RODRIGUES DOS SANTOS
     Construcil Construtora Civil Ltda
                Contratada

 EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 130/2010 - PGM
Contratante: Município de Cáceres, através da Secretaria
Municipal de Ação Social
Contratada: Cleuza Batista de Oliveira
Modalidade: Contratação Direta
Objeto: Prestação de serviço de ministrante de curso de Ponto Oitinho,
para as famílias vulneráveis referenciadas no território do CRAS I, com o
objetivo de proporcionar a sua autonomia, fortalecendo os vínculos
familiares e sociais, através de cursos de geração de renda e inserção
produtiva.
Prazo: 06 a 21 de Dezembro de 2010
Dotação Orçamentária: Ficha: 821 – 12.20.2.097.3.3.90.36.00.00.00.00
– Piso Básico Fixo/ Serviços do PSB as famílias
Compl. Elemento: 3.3.90.36.99.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Física
Valor: R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 06 de dezembro de 2010.
Assinam: ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS

     Secretária Municipal de Ação Social
     Contratante
     CLEUZA BATISTA DE OLIVEIRA
     Contratada

EXTRATO DO CONTRATO PARTICULAR DE COMODATO. Nº 001/2010 -
PGM
Comodatário: Município de Cáceres, através da Secretaria
Municipal de Ação Social.
Comodante: Centro Espírita Matheus
Objeto: Constitui objeto do presente Contrato a cessão de uso em comodato
de parte do imóvel de propriedade do Comodante, com a medida de 20
(vinte) metros de frente por 30 (trinta) metros da frente aos fundos, com
uma edificação de alvenaria de 438,14 metros quadrados, onde vem
funcionando o Centro de Atendimento às Crianças e aos Adolescentes,
situado nesta cidade de Cáceres-MT, à Rua dos Jardineiros, Bairro Vitória
Régia, área esta integrante do imóvel com 59.847 metros quadrados,
registrado no Cartório de Registro Civil desta comarca, com matricula n°
4.171, fls. 253, do Livro n° 2-C-1.
Prazo O presente contrato de comodato será pelo prazo da data de
assinatura até 13 de novembro de 2013, com possibilidade de prorrogação
de acordo com a vontade das partes.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 14 de novembro de 2010.
Assinam: ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS
Secretária Municipal de Ação Social
LENI PAESANO MARQUES GARCIA
Presidenta do Centro Espírita Matheus

TRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 082/2010 - PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Finanças
Contratada:Benefix sistema e Gestão de Negócios Ltda
Modalidade: Convite 46/2010
Objeto: 1º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 082/2010-PGM,
visando aditar o valor para mais R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e o prazo
para mais 04 (quatro) meses, em conformidade com a prorrogação de
prazo, sendo 02 (duas) parcelas de R$ 17.500,00 (dezessete mil e
quinhentos reais) a serem pagas no exercício de 2010 e 02 (duas) parcelas
de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) para 2011, podendo o
presente termo ser resilido a qualquer momento, tão logo seja finalizado o
processo licitatório e logo seja consagrada a Empresa vencedora.
Fonte de Recurso: Próprio
Dotação orçamentária:  Ficha 482 - Dotação:
05.10.2.018.3.3.90.39.00.00.00.00 – Manutenção e encargos com as
atividades da secretaria.
Compl. Elemento: 3.3.90.39.11.00.00.00 – Locação de softwares
R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de Novembro de 2010.
Assinam:
MARLENE DAS GRAÇAS FORNANCIARI TEIXEIRA
Secretária Municipal de Finanças
JOSÉ GUILHERME DATTO
Benefix Sistema e Gestão de Negócios Ltda

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 073/2010 -
PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo
Contratada:C.T da Silva Ltda
Modalidade: Convite 30/2010
Objeto: 1º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 073/2010-PGM,
visando aditar o valor para mais R$ 513,75 (quinhentos e treze reais e
setenta e cinco centavos).
Fonte de Recurso: Próprio
Dotação orçamentária:  Ficha 670 - Dotação:
09.10.2.073.3.3.90.39.00.00.00.00 – Manutenção e encargos com as
atividades da Secretaria.
Compl. Elemento: 3.3.90.39.83.00.00.00 – Serviços de cópias e reprodução
de documentos
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de outubro de 2010.
Assinam:
SANDRO MIGUEL DA SILVA PAULA
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Turismo
CLEDNEI TUBINO DA SILVA
C.T da Silva Ltda
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 073/2010 -
PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.
Contratada:C.T da Silva Ltda
Modalidade: Convite 30/2010
Objeto: 1º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 073/2010-PGM,
visando aditar o valor para mais R$ 213,00 (duzentos e treze reais).
Fonte de Recurso: Próprio
Dotação orçamentária: Ficha 857 - Dotação:
13.10.2.104.3.3.90.39.00.00.00.00 – Manutenção e encargos com as
atividades da Secretaria.
Compl. Elemento: 3.3.90.39.83.00.00.00 – Serviços de cópias e reprodução
de documentos
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 07 de outubro de 2010.
Assinam:
SANDRO MIGUEL DA SILVA PAULA
Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer
CLEDNEI TUBINO DA SILVA
C.T da Silva Ltda

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 001/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora Escola Municipal Jardim Guanabara
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do Programa
de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de despesas que
concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da qualidade de
ensino das escolas municipais, conforme especificados no art. 2º do
Decreto nº. 342/08, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 3.368,00 (três mil trezentos sessenta e oito reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 - - 3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0
– ficha 563 da Secretaria Municipal de Educação – Coordenadoria Municipal
de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.
Assinam:
JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
DENISE A. CRUZ DE AMORIM
Diretora da Unidade Escolar
MARILETE RAMOS NEVES PIO
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 002/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora Escola Municipal Raquel Ramão da
Silva
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/08, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 4.664,00 (quatro mil seiscentos e sessenta e quatro reais)
Dotação Orçamentária: 12.361.001.2.050 -  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 – ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.
Assinam:
JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
LOURINETE RAMOS BARBOSA
Diretora da Unidade Escolar
SELMA DE LOURDES CEBALHO EL CHAMY
Presidente do CDE

 EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 003/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.

Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Tancredo Neves
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 3.752,00 (três mil setecentos cinqüenta e dois reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 – ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.
Assinam:
JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARILEIDE VIEIRA PIRES
Diretora da Unidade Escolar
LUCIANA NUNES
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 004/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Santos Dumont
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º. Do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.616,00 (hum mil, seiscentos e dezesseis  reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 – ficha 563, da Secretaria
Municipal de Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.
Assinam:
JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
ODILIA ROMELIA PEREIRA RAMOS SANTOS
Diretora da Unidade Escolar
NICE DE ARRUDA RODRIGUES
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 005/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Prof. Eduardo
Benevides Lindote.
Objeto: repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº 342/2009, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.200,00 (Dois mil duzentos reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 –
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARIA JOSÉ MENACHO DA SILVA GONÇALVES
Diretora da Unidade Escolar
JOSÉ AMBRÓSIO DE FARIAS
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 006/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Vila Real
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Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, a conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º. do Decreto nº. 342/08, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.752,00 (Hum mil, setecentos e cinqüenta e dois reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.0.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 – ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação e Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MÁRCIA DE FÁTIMA SANTOS NEVES
Diretora da Unidade Escolar
JOACIR DE MORAES CAMPOS
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 007/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Vitória Régia
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2009, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 4.408,00 (quatro mil, quatrocentos e oito reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 –
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
ANILDE RIBEIRO DA SILVA
Diretora da Unidade Escolar
VALDILENE SILVA ORTEGA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 008/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Dom Máximo
Biennés
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura
de despesas que concorram para a garantia do funcionamento e
melhoria da qualidade de ensino das escolas municipais,
conforme especificados no art. 2º do Decreto nº. 342/2009, exceto
para gastos com pessoal.
Valor: R$ 5.952,00 (cinco mil, novecentos cinqüenta e dois reais),
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 – ficha 563 da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARIA LÚCIA GONÇALVES BORGES
Diretora da Unidade Escolar
NÉLIA SILVA DE ANDRADE
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 009/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.

Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Profª. Erenice
Simão Alvarenga Objeto: Repasse de recursos financeiros,
bimestrais, à conta do Programa de Autonomia Financeira – PAF,
destinado à cobertura de despesas que concorram para a garantia
do funcionamento e melhoria da qualidade de ensino das escolas
municipais, conforme especificados no art. 2º do Decreto nº. 342/
2009, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.312,00 (dois mil trezentos e doze reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 – ficha 563 da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
DÚNIA GRACIELA CASTRILLON MACEDO
Diretora da Unidade Escolar
ROSELI FLORENCIA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 010/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Vila Real
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado à cobertura
de despesas que concorram para a garantia do funcionamento e
melhoria da qualidade de ensino das escolas municipais,
conforme especificados no art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto
para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.368,00 (dois mil trezentos sessenta e oito reais
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 –
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
THELMA DO CARMO CARVALHO
Diretora da Unidade Escolar
SUSANA APARECIDA SILVA DE JESUS
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 011/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Izabel Campos
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 4.432,00 (Quatro mil quatrocentos trinta e dois reais)
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
CATARINA DIMAS DA SILVA FLORES
Diretora da Unidade Escolar
DENIO DE CARVALHO DE SOUZA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 012/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 43     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Duque de
Caxias
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.320,00 (dois mil, trezentos e vinte reais).
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
LILIANE DE OLIVEIRA DO ESPIRITO SANTO
Diretora da Unidade Escolar
MARIA LUZIA FERREIRA SILVEIRA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 013/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Jardim Paraiso
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.880,00 (Um mil oitocentos e oitenta reais),
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050  -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
DIVANDIR AVILA MIRANDA
Diretora da Unidade Escolar
ROSILENE LACERDA CINTRA PAES
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 014/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Garcês
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.160,00 (Um mil cento e sessenta reais),
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARCIA DE FÁTIMA SANTOS NEVES
Diretora da Unidade Escolar
LUIS RAFAEL GOMES FONSECA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 015/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Lazara Falqueiro
de Aquino

Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.008,00 (Dois mil e oito reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
LILIANE DE OLIVEIRA DO ESPIRITO SANTO
Diretora da Unidade Escolar
ANA LUCIA DOS SANTOS
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 016/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Novo Oriente
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.760,00 (hum mil setecentos sessenta reais),
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0  -ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
ROSILÉIA DA ROCHA LEITE
Diretora da Unidade Escolar
VICENTINA MARIA DA SILVA RIBEIRO
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 017/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Marechal
Rondon - Extensão
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.944,00 (dois mil novecentos e quarenta e quatro reais)
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MÁRCIA NOVACH DA SILVA
Diretora da Unidade Escolar
MARINA HELENA GOMES
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 018/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal União e Trabalho
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
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despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.168,00 (hum mil cento e sessenta e oito reais).
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARIA DOS REIS ALCANTARA PARAISO
Diretora da Unidade Escolar
FÁTIMA DOS SANTOS CRISTINO
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 019/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal 16 de Março
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.576,00 (Dois mil quinhentos setenta e seis reais).
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563 da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010, podendo ser prorrogado por até 90
(noventa) dias.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MARIA DOS REIS ALCANTARA PARAISO
Diretora da Unidade Escolar
JACIRA FERREIRA DA SILVA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 020/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Soteco
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 696,00 (seiscentos e noventa e seis reais)
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
CELSO LUIZ ANTUNES
Diretora da Unidade Escolar
MARIA APARECIDA DA SILVA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 021/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Santa Catarina
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da

qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.632,00 ( Hum mil, seiscentos trinta e dois reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
CELSO LUIZ ANTUNES
Diretora da Unidade Escolar
EUNICE FERNANDES AIRES
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 022/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal São Francisco
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 824,00 (oitocentos e vinte e quatro reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
SIRLEY RIBEIRO FÂNCIO MARTINEZ
Diretora da Unidade Escolar
JOSÉ XISTO SOBRINHO
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 023/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal de Clarinópolis
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.296,00 (dois mil duzentos noventa e seis reais).
Dotação Orçamentária: 12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
RUBENS DANCINGUER BARBOSA
Diretora da Unidade Escolar
NILVÉCIO NOVACK
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 024/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Buriti
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 2.672,00 (dois mil seiscentos setenta e dois reais).
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Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
MAURO ALVES DA SILVA
Diretora da Unidade Escolar
JOSE LUIZ DA COSTA
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 025/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal Santo Antonio
do Caramujo
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 3.920,00 (três mil novecentos e vinte reais).
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
TARCÍSIO MANOEL DOS PASSOS
Diretora da Unidade Escolar
MÁRCIO SOUZA LOCATE
Presidente do CDE

EXTRATO DO CONVÊNIO. Nº 026/2010 - PGM
Concedente: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da
Secretaria Municipal de Educação.
Convenente: Unidade Executora da Escola Municipal União
Objeto: Repasse de recursos financeiros, bimestrais, à conta do
Programa de Autonomia Financeira – PAF, destinado a cobertura de
despesas que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da
qualidade de ensino das escolas municipais, conforme especificados no
art. 2º do Decreto nº. 342/2008, exceto para gastos com pessoal.
Valor: R$ 1.312,00 (Hum mil trezentos e doze reais).
Dotação Orçamentária:  12.361.0011.2.050 -
3.3.90.39.00.00.00.00.0002.0 - ficha 563, da Secretaria Municipal de
Educação - Coordenadoria Municipal de Educação.
Prazo: Até 31 de dezembro de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 05 de maio de 2010.

JOSÉ VALDEMIR DE ALCANTARA
Secretário Municipal de Educação
SIRLEY RIBEIRO FÂNCIO MARTINEZ

Diretora da Unidade Escolar
VITALINA MARTINS PEREIRA

Presidente do CDE

LEI COMPLEMENTAR N° 87 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre a concessão de isenção sobre Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, incidentes sobre os imóveis
integrantes do Programa “Minha Casa, Minha Vida” e dá outras providências

O Prefeito do Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso:
Faz saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica concedida isenção do Imposto sobre Transmissão de
Bens Imóveis – ITBI, incidentes sobre os imóveis integrantes do Programa
“Minha Casa, Minha Vida”, instituído pela Lei Federal nº 11.977, de 07 de
Julho de 2009, bem como para os demais imóveis integrantes de
empreendimentos habitacionais de interesse social expressamente
reconhecidos pela Secretaria Municipal de Ação Social como inseridos na
Política Habitacional Municipal, Estadual e Federal, destinados à população
com renda de até 03 (três) salários mínimos.

Art. 2º - As operações de aquisição de imóveis pelo agente gestor –
Caixa Econômica Federal/CEF ficarão isentas de imposto sobre a
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI.

Parágrafo único – A primeira transmissão ao mutuário, relativa à
imóvel integrante de empreendimento habitacional de interesse social terá
isenção do ITBI, no caso de imóveis destinados às famílias que possuam
renda igual ou inferior a 03 (três) salários mínimos;

Art. 3º - Os contribuintes que se encontrarem em débito para com a
Fazenda Municipal não poderão gozar dos benefícios fiscais instituídos
por esta Lei, enquanto não quitarem o débito integralmente, vedado o
parcelamento ou outro benefício.

Art. 4º - O Chefe do Executivo expedirá os atos necessários ao
cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.

TÚLIO AURéLIO CAMPOS FONTES
PREFEITO DE CÁCERES

LEI COMPLEMENTAR Nº 88 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 62, de 12 de
dezembro de 2005, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE MATO GROSSO:
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art.1º A Lei nº. 62, de 12 de dezembro de 2005, passa a vigorar com
as seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 16 (...)
§ 1º Cabe ao município promover a avaliação médico pericial e o

abono das faltas correspondentes aos primeiros trinta dias de
afastamento.

 2º Quando a incapacidade ultrapassar trinta dias consecutivos, o
segurado será submetido à perícia médica do PREVI - CÁCERES.

§ 3º Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença
dentro de trinta dias contados da cessação do benefício anterior, o
município fica desobrigado do pagamento relativo aos trinta primeiros dias
de afastamento, prorrogando-se o benefício anterior e descontando-se
os dias trabalhados, se for o caso.

§ 4º (...)
§ 5º - O Previ – Cáceres, divulgará no prazo máximo de 30 dias, por

meio de Portaria as normas e procedimentos a serem observados quanto
à realização da perícia médica e concessão do  Benefício. (AC)

Art. 44. (...)
(...)
III. de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas autarquias

e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 11% (onze por cento)
calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativo.(NR)

§2º revogado
§3º revogado
(...)
XII – Aportes, feitos pela Prefeitura, de bens, direitos e ativos de

qualquer natureza na forma do Art. 249 da Constituição Federal.(AC)
Art. 44 A.  Fica estabelecido que o Município de Cáceres, em adição

á sua Contribuição Previdenciária disposta no inciso III do art. 44 é
responsável, obrigatoriamente, pela realização de aportes anuais ao PREVI-
CACERES. (AC)
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§ 1º - Os valores dos aportes anuais a que se refere o caput deste
artigo deverão ser equivalentes aos valores dispostos na Planilha Anexa
a esta Lei, considerando atualização monetária equivalente à meta atuarial
de investimentos do RPPS, da data de referência da referida Planilha até
a data de realização do aporte. (AC)

§ 2º - Os aportes de que trata o caput deste artigo deverão ser
efetuados até o término de cada exercício, ou seja, até 31 de dezembro e
não excederão o prazo máximo de 35 anos. (AC)

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir na forma de
aportes ou não, bens, direitos e ativos para a capitalização do Sistema de
Previdência de Cáceres, conforme autorizativo da Constituição Federal,
em seu artigo 249. (AC)

§ 4º Os atos pertinentes que visem a efetivação do disposto no §3º
desse artigo serão regulamentados por meio de decreto do executivo
municipal. (AC)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Cáceres-MT, 21 de Dezembro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
PREFEITO DE CÁCERES

LEI COMPLEMENTAR N°.89 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Altera o Artigo 198 – A da Lei Complementar n.º 17, de 22 de dezembro
de 1994, Código Tributário Municipal”.

O PREFEITO DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: Faz saber
que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º. O artigo 198–A da Lei Complementar n.º 17, de 22 de
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação e acréscimo:

“Art. 198-A———————-———————
—————————

I – O valor dos materiais fornecidos pelo
próprio prestador de serviços, que foram produzidos fora do local da
prestação de serviço, desde que estes sejam sujeitos ao ICMS, nos
serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05;

§ 1ª - O valor da dedução dos materiais
previstos nos itens 7.02 e 7.05, que trata o inciso anterior, deverá ser
comprovado contabilmente pela escrituração fiscal individualizada do
material produzido e utilizado na obra, bem como do recolhimento do ICMS
ao ente político responsável, passando estes materiais a integrar o
patrimônio do tomador dos serviços, caracterizando a acessão física
prevista no artigo 79 do Código Civil (Lei 10.406/02).

§ 2º - Não sendo possível comprovar o
montante e o valor dos materiais produzidos pelo próprio prestador de

serviço, e utilizados e incorporados à obra, exatamente na forma do
parágrafo anterior, considerar-se-á como valor para a Base de Cálculo de
incidência do ISSQN, o valor total da obra, e ou do valor da Nota Fiscal.”

Art. 2º. O Poder Executivo poderá baixar os atos regulamentares
que se fizerem necessários à implementação da modificação do presente
artigo.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 22 de dezembro de 2010.

TULIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

LEI Nº. 2.262 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoriza o Prefeito de Cáceres a parcelar junto ao Regime Próprio de
Previdência Social – Previ Cáceres, referente exclusivamente à cota
patronal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO:
Faço saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu sanciono

a seguinte Lei:

Artigo 1º. Fica o Prefeito de Cáceres autorizado a efetuar o
parcelamento da dívida junto ao Regime Próprio de Previdência Social –
Previ-Cáceres, no valor de até R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos)
reais, referente exclusivamente à cota patronal em até 60 (sessenta)
meses.

Artigo 2º. O valor do débito consolidado objeto do presente
parcelamento, será atualizado de acordo com o índice oficial (INPC –
Índice Nacional de Preços ao Consumidor) acrescidos de juros de 6%
(seis por cento) ao ano.

Artigo 3º. O valor do débito será dividido em parcelas mensais em
até 60 (sessenta) meses e corrigido de acordo com o INPC e juros de 6%
(seis por cento) ao ano.

Artigo 4º. As despesas oriundas do parcelamento correrão por conta
das dotações:

05.10.28.843.0006.001- Secretaria Municipal de Finanças
3.2.90.21.00 – Juros sobre a Dívida por Contrato
4.6.90.71.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatada

Artigo 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.

TULIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

PORTARIA Nº. 388
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010

          O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,
inciso VIII da Lei Orgânica Municipal,

 RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Comissão para juntamente com o Controle Interno
verificar e providenciar o cumprimento das determinações apontadas pelo
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, recomendadas na Auditoria
das Contas de 2009.

Art. 2º - Fica composta a referida Comissão com os Secretários
Municipais discriminados abaixo, sob a Coordenação da Controladora
Municipal - Jonésia Pouso Graciolli, do Assessor Especial – José Renato
de Oliveira e do Procurador Municipal – Gilberto José da Costa.
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Secretaria Municipal de Administração
Vânia da Costa Sacramento

Secretaria Municipal de Educação
Josué Valdemir de Alcântara

Secretaria Municipal de Saúde
Maria Luiza Vila Ramos de Faro

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
José Eduardo Ransay Torres

Secretaria Municipal de Finanças
Marlene das Graças Fornanciari Teixeira

Secretaria Municipal de Governo
Valéria Alves de Souza

Art. 3º - Fica determinado a cada Secretário para que instaure
procedimento, a fim de dar total cumprimento aos apontamentos e
determinações do TCE, no que compete a sua Secretaria.

Art. 4º - As providências e medidas devem se dar no prazo
estabelecido na decisão do TCE, de preferência com antecedência de 15
dias.

Parágrafo Único – Fica estabelecido ainda o prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para o início dos trabalhos.

Art. 5º - Fica nomeada a Secretária Interina de Governo, Valéria
Alves de Souza, para anotar, acompanhar e cobrar os prazos
estabelecidos na decisão e no regimento interno do TCE e, nesta Portaria.

Parágrafo Único – Fica ainda encarregada a Secretária Interina de
Governo de fornecer cópia à cada Secretaria dos atos necessários ao
cumprimento dos apontamentos relacionados à respectiva Secretaria.

Art. 6º - Para assessoramento, emitir parecer ou qualquer outra
orientação jurídica, deve os procedimentos ser submetidos ao assessor
especial ou procurador indicado no art. 2º desta Portaria.

Art. 7º - Encerrado os procedimentos, devem os mesmos serem
submetidos ao Prefeito, com o parecer final da Procuradoria Geral do
Município, quanto ao cumprimento dos Apontamentos.

Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 17 de dezembro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

  Afixado em: 17.12.2010
PORTARIA Nº. 389
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

  A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto Nº. 288, de 10 de maio de 2010.

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº.
21612, de 12 de novembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração,

                                                                                                                                                                                                                                                                
RESOLVE:

  Art.1º-Remanejar o servidor JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA –
Motorista, da Secretaria Municipal de Ação Social, para a Secretaria Municipal
de Saúde, a partir desta data.

Art.2º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de dezembro de 2010.

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

 Afixado em: 20.12.2010

PORTARIA Nº. 390
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto Nº. 288, de 10 de maio de 2010.

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº.
19407, de 05 de outubro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração,

                                                                                                                                                                                                                                                                
RESOLVE:

Art.1º-Remanejar o servidor VILMAR RODRIGUES DA COSTA –
Motorista, da Secretaria Municipal de Saúde, para a Secretaria Municipal
de Ação Social, a partir desta data.

Art.2º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de dezembro de 2010.

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

Afixado em: 20.12.2010

PORTARIA Nº. 391
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto nº. 288, de 10 de maio de 2010,

RESOLVE:

Art.1º- Designar os servidores relacionados abaixo, para substituírem
o Presidente e o membro da Comissão de Inquérito Administrativo
Disciplinar.

ETÂNIA APARECIDA BERNARDES – em substituição ao Presidente
Alessandro de Oliveira Soares

MARCOS CESAR ARRUDA DA SILVA – Suplente do servidor José
Pereira de Oliveira Júnior.

ALESSANDRO DE OLIVEIRA SOARES – Suplente servidor Glauber
Figueiredo Romero

        Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de novembro de 2010.

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

Afixado em: 20.11.2010

PORTARIA Nº. 392
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº.
23619, de 06 de dezembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração.                                                                                                                                                                                                                                                                
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RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Inquérito Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº. 365, de 30
de novembro de 2010; Portaria nº 375, de 07 de dezembro de 2010 e
Portaria nº 391, de 20 de dezembro de 2010,  do processo acima
mencionado e documentos que o instruem, a fim de apurar os fatos
narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser
adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito a Secretária Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de dezembro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

Afixado em: 21.12.2010
PORTARIA Nº. 393
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto nº 130, de 01 de março de 2010, e

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº.
21456, de 11 de novembro de 2010, da Secretaria Municipal de
Administração.                                                                                                                                                                                                                                                                

RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Inquérito Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº. 365, de 30
de novembro de 2010; Portaria nº 375, de 07 de dezembro de 2010 e
Portaria nº 391, de 20 de dezembro de 2010,  do processo acima
mencionado e documentos que o instruem, a fim de apurar os fatos
narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser
adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito a Secretária Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de dezembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário Municipal de Educação

  Afixado em: 21.12.2010
PORTARIA Nº. 394
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA INTERINA DE GOVERNO, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009 e o
Decreto nº 288, de 10 de maio de 2010, e

CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº.
10116, de 11 de maio de 2010, da Secretaria Municipal de Administração.                                                                                                                                                                                                                                                                

RESOLVE:

Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de
Inquérito Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº. 365, de 30
de novembro de 2010; Portaria nº 375, de 07 de dezembro de 2010 e
Portaria nº 391, de 20 de dezembro de 2010,  do processo acima
mencionado e documentos que o instruem, a fim de apurar os fatos
narrados no mesmo.

Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão
deve consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser
adotado.

Art.3º-  Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão
deverá comunicar por escrito a Secretária Municipal de Administração,
que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por mais 30 (trinta)
dias, a contar do vencimento.

Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de dezembro de 2010.

VALÉRIA ALVES DE SOUZA
Secretária Interina de Governo

  Afixado em: 21.12.2010
PORTARIA Nº. 395
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto nº. 288, de 10 de maio de 2010.

R E S O L V E:

ART. 1º - Designar a servidora JULIETA DE FARIA MONTEIRO PIRES
- Técnica em Contabilidade, para responder pela Coordenação
Administrativa da Secretaria Municipal de Administração, a partir de 01 de
dezembro de 2010.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 336
de 19 de outubro de 2009.

        Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

 Afixado em: 22.12.10

PORTARIA Nº. 396
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto nº. 288, de 10 de maio de 2010,

RESOLVE:

Art.1º- Designar os servidores relacionados abaixo, para substituírem
os membros da Comissão Permanente de Sindicância Administrativa.

TITULAR: Tânia Maria Sanábria C. Tolotti em substituição a
servidora Ana da Guia Magalhães

SUPLENTE: Wanclea Matos Sobrinho Brandalize
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SUPLENTE: Ana Suely Gattass Alvares – suplente do servidor
Maurício da Costa Silva

Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 22 de dezembro de 2010.
VÂNIA DA COSTA

VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO
Secretária Municipal de Administração

Afixado em: 22.12.2010

Prefeitura Municipal de Campo Verde

PUBLICAÇÃO EXTRATO PORTARIA

EXTRATO DA PORTARIA Nº 400/2010.
PORTARIA Nº. 400/2010, DE 03 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA O SENHOR LUCIANO DE ALMEIDA SILVA DO CARGO DE
PSICÓLOGO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 401/2010.
PORTARIA Nº. 401/2010, DE 06 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
REINTEGRA A SERVIDORA CLAUDETE INÊS MONTAGNER AO CARGO DE
OFICIAL ADMINISTRATIVO POR MOTIVO DE TÉRMINO DE LICENÇA POR
DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 402/2010.
PORTARIA Nº. 402/2010, DE 06 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
CONCEDE LICENÇA A SERVIDORA MUNICIPAL CLAUDETE INÊS
MONTAGNER PELO PERÍODO DE 02 (DOIS) ANOS.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 403/2010.
PORTARIA Nº. 403/2010, DE 07 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
CONCEDE AFASTAMENTO AO SERVIDOR CLEBERSON RODRIGUES
GONÇALVES DE OLIVEIRA POR AUXÍLIO DOENÇA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 404/2010.
PORTARIA Nº. 404/2010, DE 10 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA NANCY CAMARGO ROMERO DO CARGO DE
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 405/2010.
PORTARIA Nº. 405/2010, DE 10 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
REINTEGRA A SERVIDORA DORCAS BARROS DOS SANTOS AO CARGO
DE ASSESSOR DE GABINETE, POR MOTIVO DE TÉRMINO DE LICENÇA
SAÚDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 407/2010.
PORTARIA Nº. 407/2010, DE 13 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
NOMEIA A SENHORA LARISSA FATTORI GIL RIBEIRO PARA EXERCER O
CARGO DE GERENTE DE SERVIÇOS MÉDICOS DO PSF OLÍMPIA
STECANELLA MACARINI DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 411/2010.
PORTARIA Nº. 411/2010, DE 17 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA ALESSANDRA APARECIDA LEPAMARA PARDINI
DO CARGO DE DIRETORA DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ GARBÚGIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 412/2010.
PORTARIA Nº. 412/2010, DE 17 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA ANA PAULA RODRIGUES DE ALMEIDA DO CARGO
DE COORDENADORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ
GARBÚGIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 413/2010.
PORTARIA Nº. 413/2010, DE 17 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO

EXONERA A SENHORA DELVAY SOUZA ALVES DOURADO DO CARGO DE
COORDENADORA PEDAGÓGICA DO ENSINO FUNDAMENTAL DA ESCOLA
MUNICIPAL SÃO LOURENÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
E CULTURA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 414/2010.
PORTARIA Nº. 414/2010, DE 20 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA SÔNIA DENIZE BREDA GARDIN SCARTON DO
CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAMPO VERDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 415/2010.
PORTARIA Nº. 415/2010, DE 20 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA KARINE OLIVEIRA JANKE DO CARGO DE AUXILIAR
DE SERVIÇOS GERAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 416/2010.
PORTARIA Nº. 416/2010, DE 20 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA ROSILENE BELUCO DO CARGO DE CHEFE DE
NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO DA CENTRAL DE REGULAÇÃO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 417/2010.
PORTARIA Nº. 417/2010, DE 23 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
EXONERA A SENHORA JULIANA BARBOSA DE SOUZA DO CARGO DE
CHEFE DE NÚCLEO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
EXTRATO DA PORTARIA Nº 418/2010.
PORTARIA Nº. 418/2010, DE 27 DE DEZEMBRO 2010.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA CRISTIANE BASTIANI
GARBUGIO PARA EXERCER O CARGO DE DENTISTA, JUNTO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.

Prefeitura Municipal de Canarana
Lei Municipal  nº 954/2010

De 22 de  dezembro de  2010

Autoriza doação de área de terras urbanas para fins de
regularização do Programa Habitacional Casa Fácil.

Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a regularidade do Processo Licitatório de Dispensa de
Licitação para aquisição do imóvel destinado ao loteamento;

Considerando a execução normal do Contrato Administrativo nº 061/
2004, de aquisição dos lotes;

Considerando o cumprimento da Lei municipal nº 605/2004, que
autorizou a aquisição de área de terras e da Lei municipal nº 610/2004,
que autorizou o município a firmar convênio com instituição financeira e
estabeleceu critérios para se adquirir dos lotes;

Considerando a celebração de convênio entre o Município de Canarana
e a Caixa Econômica Federal para fins de construção das moradias do
Programa Casa Fácil;

Considerando que a seleção dos beneficiários feita pela Caixa
Econômica Federal atendeu aos critérios previstos no Programa Casa
Fácil,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei.

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a desafetar e
doar para os beneficiários do Programa Casa Fácil, área de terras urbanas
locados sob os Lotes abaixo relacionados, do Loteamento Sete de
Setembro, registradas no Cartório de Imóveis de Canarana – MT,  conforme
mapa  e memorial descritivo  anexo à presente Lei.

Lote 04 da Quadra R – matrícula - 10.566
Lote 03 da Quadra R – matrícula - 10.565
Lote 02 da quadra R – matricula - 10.564
Lote 01 da quadra R – matricula - 10.563
Lote 04 da quadra Q – matricula - 10.562
Lote 03 da quadra Q – matricula - 10.561
Lote 02 da quadra Q – matricula - 10.560
Lote 01 da quadra Q – matricula - 10.559
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Lote 04 da quadra P – matricula - 10.558
Lote 03 da quadra P – matricula - 10.557
Lote 02 da quadra P – matricula - 10.556
Lote 01 da quadra P – matricula - 10.555
Lote 04 da quadra J – matricula - 10.554
Lote 03 da quadra J – matricula - 10.553
Lote 02 da quadra J – matricula - 10.552
Lote 01 da quadra J – matricula - 10.551
Lote 04 da quadra H – matricula - 10.550
Lote 03 da quadra H – matricula - 10.549
Lote 02 da quadra H – matricula - 10.548
Lote 01 da quadra H – matricula - 10.547
Lote 16 da quadra F – matricula - 10.546
Lote 15 da quadra F – matricula - 10.545
Lote 14 da quadra F – matricula - 10.544
Lote 13 da quadra F – matricula - 10.543
Lote 12 da quadra F – matricula - 10.542
Lote 11 da quadra F – matricula - 10.541
Lote 04 da quadra E – matricula - 10.540

Parágrafo Único. A doação obedecerá aos termos do Art. 17, inciso
I, alínea “f” da Lei nº 8.666/93, sendo dispensada de licitação.

Art. 2º A área total corresponde a 27 lotes urbanos objeto do Programa
Casa Fácil, que foram destinados à construção de Casas Populares para
os beneficiários do referido programa, conforme convênio firmado com a
Caixa Econômica Federal.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso,
22 de dezembro de 2010.

Walter Lopes Faria
Prefeito Municipal
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Lei Municipal nº 957/2010
De  22 de dezembro de 2010

Dispõe sobre Arrecadação de Taxa de Fiscalização para Licença de
Localização e Funcionamento e dá outras providências.

Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu
sanciono  a seguinte Lei:

Art. 1º - A Taxa de Fiscalização para Licença de Localização e
Funcionamento  referente ao exercício de 2011  será arrecadado da
seguinte forma:

I – Com 35% (trinta   e cinco por cento) de desconto para quem pagar
o exercício de 2011 até 28 de fevereiro de 2011.

II – Com 20% (vinte por cento) de desconto para quem pagar o exercício
de 2011 após 28/02/2011 até 31 de março de 2011.

III – Com 10% (dez por cento) de desconto para quem pagar o exercício
de 2011 após 31/03/2011  até 29 de abril de 2011;

Art. 2º - Fica este Poder Executivo autorizado a editar normas a fiel
observância do disposto nesta Lei, inclusive em relação a prorrogação de
prazo e as condições nela prevista.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se   as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso,
22 de dezembro de 2010.

Walter Lopes Faria
  Prefeito Municipal

Lei Municipal Nº 956/2010
De 22 de dezembro  de 2010.

Aprova Loteamento Urbano e dá providências

Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e ele
sanciona  a seguinte Lei.

Art. 1º  - Fica aprovado o loteamento Urbano denominado
LOTEAMENTO COMERCIAL E RESIDENCIAL JARDIM SÃO CAETANO
de  propriedade de PELUFFO & PELUFFO LTDA , com área de 58.422,40
M2 (Cinquenta e oito Mil quatrocentos e vinte e dois virgula quarenta
metros quadrados) , localizado  na rodovia MT – 326  esquina com a Rua
Lagoa Vermelha confrontando com as terras de Augusto Dunck, Canarana
Fertilizantes  e Maquinas Ltda e Associação Atlética Banco do Brasil –
AABB,  tudo conforme Memorial  e Mapas que integram o teor da presente
lei.

Art. 2º -. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou
afixação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso,
22 de dezembro de 2010.

Walter Lopes Faria
  Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Colíder

DEMONSTRATIVO DAS MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO A
RENUNCIA DE RECEITA

Art. 5º Inciso II Lei Complementar nº 101/2000

IPTUFonte: Secretaria Municipal de Fazenda de Colíder
1 - Os estabelecimentos beneficentes e assistenciais, sem fins

lucrativos, de atendimento exclusivo a indigentes, à infância, à juventude
e à velhice, desamparada.

2 - Os templos de qualquer culto;
3 - Os imóveis cedidos gratuitamente em sua totalidade para uso

exclusivo do objetivo social das entidades imunes pela Constituição
Federal, quando em regime de comodato devidamente registrado no
Cartório competente, dentro da vigência do mesmo, e mediante verificação
“in loco” pelo Órgão Municipal competente.

4 - O imóvel residencial, pertencente e utilizado para uso próprio, de
cegos(as), inválidos(as), idosos(as), viúvos(as) e aposentados(as),
pensionista, que tenha simplesmente um único imóvel urbano e com
rendimento de até 04(quatro) salários mínimos vigentes na data de
lançamento do IPTU, sujeito entretanto, à análise e concessão pela
Secretaria Municipal de Finanças;

5 - Os imóveis pertencentes às associações de moradores de bairro,
de idosos, de deficientes, clubes de mães e centros comunitários;

6 - O imóvel residencial pertencente à família que tem filho/a com
deficiência física ou mental, desde que, comprovada a incapacidade para
desempenhar atividade de trabalho;

7 - Pertencente, cedido gratuitamente à sociedade, instituição sem
fins lucrativos que se destine a congregar classes patronais ou
trabalhadoras, com a finalidade de realizar sua união, representação,
defesa, elevação de seu nível cultural, físico ou recreativo;

8 - Pertencente à sociedade civil sem fins lucrativo e destinado ao
exercício de atividades culturais, recreativas ou esportivas;

9 - O imóvel residencial pertencente à família adotante de crianças,
durante os 10 primeiros anos de convivência familiar, desde que
comprovada essa circunstância;

10 - Os imóveis ocupados por escolas especializadas em educação
de pessoas portadoras de deficiência física ou mental, com atendimento
totalmente gratuito;

TOTAL 210.000,00

Comentário: A previsão dos benefícios fiscais de natureza tributaria
constantes da legislação atual, para o exercício de 2011, é de cerca de R$
210.000,00 (duzentos e dez mil reais), representando 6,23% do total das
Receitas Tributárias. Esses benefícios fiscais já foram absorvidos na
previsão da receita orçamentária para 2011, motivo pelo qual não haverá
necessidade de adotar-se medidas para compensar essa perda de
arrecadação.

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
Art. 5º, inciso II e Art. 17, da L.C. 101/2000

DESCRIÇÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS

1. Estabelece que compete ao Município a manutenção da Fundação
Guarda Mirim de Colider – MT.– Lei Municipal nº 1167/2000 de 05/06/2000

2. Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte Mato-grossense
– Lei Municipal nº 523/1996 de 28/08/1996.

3. Consorcio Intermunicipal do Desenvolvimento Regional do Portal da
Amazônia – Lei Municipal nº 1850/2006 de 28/12/2006

2. Pastoral da Criança - Lei Municipal nº 1420/2002 de 01/07/2002.
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3. Sociedade São Vicente de Paulo - Lei Municipal nº 442/1995 de 12/
04/1995.

4. Remuneração do Conselho Tutelar – Lei Municipal nº 1563/2004 de
13/04/2004 e 1564/2005 de 08/03/2005.

5. Custeio do Plano Previdenciário e cobertura do Passivo Atuarial –
Lei Federal 9717/98 e Lei Municipal nº 2.361/2010 de 08/07/2010.

6. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Lei Federal
nº 11.494/2007.

7. Autoriza o Poder Executivo a Repassar para a Guarda Mirim de
Colider - MT Mensalmente a Importância Equivalente a 10 (dez) Salários
Mínimos, a Titulo de Colaboração - Lei Nº. 2314/2010 De 02/03/2010

Caso algumas destas despesas obrigatórias de caráter continuado
demonstrem a necessidade de serem aumentadas, ou na eventual criação
de novas despesas obrigatórias de caráter continuado, além das
relacionadas no presente anexo, nos termos da Lei de Responsabilidade
na Gestão Fiscal, será condição prévia para a implantação das inovações
criadas ou aumentadas a existência de fato ou situação que comprove o
aumento na demanda, justificando a edição de novo ato regulamentador.

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Conquista D’ Oeste

DECRETO Nº. 062/2010 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a Instrução Normativa SPA – 03/2010, VERSÃO 02/2010,
que dispõe sobre as Normas Internas e Procedimento de Controle sobre
os procedimentos de alienação de bens Pelo Poder Executivo e Legislativo
Municipal de Conquista D’Oeste.

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de
Conquista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
do Município de Conquista D’Oeste;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SPA

– 03/2009, VERSÃO 02/2010, que dispõe sobre a normatização e os
procedimentos de Alienação de Bens Móveis e Imóveis e procedimentos
de controle a serem observados no âmbito do Poder Executivo e Legislativo
do Município de Conquista D’Oeste - MT.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Conquista D’Oeste-MT, 10 de Dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 058/2010 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a Instrução Normativa SCL – 02/2010, VERSÃO 02/2010,
que dispõe sobre as Normas Internas e Procedimentos de entrada e saída
de matérias adquiridos pelo Município Pelo Poder Executivo e Legislativo
Municipal de Conquista D’Oeste.

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de
Conquista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
do Município de Conquista D’Oeste;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SCL

– 02/2009, VERSÃO 02/2010, que dispõe sobre a normatização e os
procedimentos de entrada e saída de matérias adquiridos estabelecendo
rotinas e procedimentos de controle a serem observados no âmbito do
Poder Executivo e Legislativo do Município de Conquista D’Oeste - MT.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Conquista D’Oeste-MT, 10 de Dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 059/2010 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a Instrução Normativa SCL – 03/2010, VERSÃO 01/2010,
que dispõe sobre as Normas Internas e Procedimento de Elaboração e
Controle de Contratos firmados Pelo Poder Executivo e Legislativo Municipal
de Conquista D’Oeste.

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de
Conquista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
do Município de Conquista D’Oeste;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SCL

– 03/2010, VERSÃO 01/2010, que dispõe sobre a normatização e os
procedimentos da elaboração dos contratos estabelecendo rotinas e
procedimentos de controle a serem observados no âmbito do Poder
Executivo e Legislativo do Município de Conquista D’Oeste - MT.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Conquista D’Oeste-MT, 10 de dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 060/2010 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a Instrução Normativa SPA – 01/2010, VERSÃO 02/2010,
que dispõe sobre as Normas Internas e Procedimento de Controle dos
Bens móveis Pelo Poder Executivo e Legislativo Municipal de Conquista
D’Oeste.

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de
Conquista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
do Município de Conquista D’Oeste;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SPA

– 01/2009, VERSÃO 02/2010, que dispõe sobre a normatização e os
procedimentos do Patrimônio Móvel, estabelecendo rotinas e
procedimentos de controle a serem observados no âmbito do Poder
Executivo e Legislativo do Município de Conquista D’Oeste - MT.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Conquista D’Oeste-MT, 10 de Dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº. 061/2010 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a Instrução Normativa SPA – 02/2010, VERSÃO 02/2010,
que dispõe sobre as Normas Internas e Procedimento de Controle dos
Bens Imóveis Pelo Poder Executivo e Legislativo Municipal de Conquista
D’Oeste.

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de
Conquista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
do Município de Conquista D’Oeste;

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SPA

– 02/2009, VERSÃO 02/2010, que dispõe sobre a normatização e os
procedimentos do Patrimônio Imóvel, estabelecendo rotinas e
procedimentos de controle a serem observados no âmbito do Poder
Executivo e Legislativo do Município de Conquista D’Oeste - MT.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Conquista D’Oeste-MT, 10 de Dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 063/2010

“Estabelece calendário de eventos para o ano de 2011”

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de Conquista D’Oeste,
no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 63 inciso IX da Lei
Orgânica do Município,

DECRETA,

Art. 1º - Fica estabelecido, para o exercício de 2011, o calendário de
eventos, instituído pela Lei 301, de 21 de maio de 2009, conforme relação
constante do anexo I do presente decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 10 de dezembro de 2010

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Denise
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LEI MUNICIPAL Nº 585/2010.

EMENTA: REFORMULA O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
DENISE-MT, INTEGRANDO O CONSELHO DO FUNDEB COMO CÂMARA E
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE-MT, EM SESSÃO ORDINÁRIA DO
DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2010, APROVOU E O SENHOR JOSÉ ROBERTO
TORRES, PREFEITO MUNICIPAL DE DENISE-MT, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE SÃO CONFERIDAS PELO CARGO, SANCIONA A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Observadas as diretrizes e bases para a organização da
educação nacional, as políticas e planos educacionais da União e do
Estado de Mato Grosso, fica criado o Conselho Municipal de Educação de
Denise-MT – CME.

§ 1º - O Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) passa a integrar o Conselho Municipal de Educação, constituindo
uma de suas Câmaras.

§ 2º - O Conselho Municipal de Educação de Denise-MT será composto
por duas Câmaras:

I - Câmara de Educação Básica;
II - Câmara do FUNDEB.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação, regulamentado em
Regimento Interno, é órgão colegiado integrante do Sistema Municipal de
Ensino de Denise-MT - SME, com atribuições normativa, deliberativa,
mobilizadora, fiscalizadora, consultiva, propositiva, de controle social e
de assessoramento aos demais órgãos e instituições do Sistema de
Educação do Município.

Parágrafo único - O Regimento Interno será elaborado ou revisado
pelo Conselho e aprovado por dois terços dos conselheiros titulares.

Art. 3º - Compete ao Conselho:
I - promover a participação da sociedade civil no planejamento, no

acompanhamento e na avaliação da educação municipal;
II - zelar pela qualidade pedagógica e social da educação no SME;
III - zelar pelo cumprimento da legislação vigente, no SME;
IV - participar da elaboração e acompanhar a execução e a avaliação

do Plano Municipal de Educação de Denise-MT;
V - assessorar os demais órgãos e instituições do Sistema Municipal

de Educação no diagnóstico dos problemas e deliberar a respeito de
medidas para aperfeiçoá-lo;

VI - emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e
recomendações sobre assuntos do Sistema Municipal de Educação de
Denise-MT, em especial, sobre autorização de funcionamento,
credenciamento e supervisão de estabelecimentos de ensino públicos e
privados de seu sistema, bem como a respeito da política educacional
nacional;

VI - manter intercâmbio com os demais Sistemas de Educação dos
municípios e do Estado do Mato Grosso;

VII - analisar as estatísticas da educação municipal anualmente,
oferecendo subsídios aos demais órgãos e instituições do Sistema Municipal
de Educação de Denise-MT;

VIII - emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e
recomendações sobre convênio, assistência e subvenção a entidades
públicas e privadas filantrópicas, confessionais e comunitárias, bem como
seu cancelamento;

IX - acompanhar o recenseamento e a matrícula da população em
idade escolar para a educação infantil e ensino fundamental, em todas as
suas modalidades;

X - mobilizar a sociedade civil e o Estado para a inclusão de pessoas
com necessidades educacionais especiais, preferencialmente, no sistema
regular de ensino;

XI - dar publicidade quanto aos atos do Conselho Municipal de
Educação;

XII - mobilizar a sociedade civil e o Estado para a garantia da gestão
democrática nos órgãos e instituições públicas do SME;

XIII - acompanhar, controlar e fiscalizar o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB);
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XIV - conferir e emitir pareceres quanto às prestações de contas
referentes ao Fundo;

XV - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta
orçamentária anual, no âmbito do município, com o objetivo de concorrer
para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados
estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo.

§ 1º - Cada Câmara cuidará das matérias a ela pertinentes.
§ 2º - As matérias específicas a uma câmara serão estudadas e

debatidas no conselho pleno (as câmaras juntas), mas só deliberadas em
seção exclusiva da Câmara responsável pela matéria.

§ 3º - As deliberações da Câmara têm caráter terminativo.
§ 4º - As matérias comuns às duas Câmaras serão estudadas e

deliberadas no Conselho Pleno sendo assinadas pelos presidentes das
respectivas câmaras, do Conselho Pleno e pelos conselheiros presentes.

§ 5º - As deliberações normativas serão homologadas pelo secretário
e levadas ao conhecimento da Comunidade.

Art. 4º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 14
(quatorze) membros titulares representantes da sociedade civil e do Poder
Público, eleitos por seus pares e indicados pelas suas respectivas
entidades e nomeados, por ato do Prefeito Municipal.

§ 1º - Os membros do Conselho serão distribuídos da seguinte forma:
I - Câmara da Educação Básica: (5)
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
b) 1 (um) representante do Magistério Público Municipal;
c) 1 (um) representante dos Diretores de Unidades de Educação e

Ensino da Rede Pública Municipal;
d) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares Municipais ou

equivalentes;
e) 1 (um) representante das Escolas Privadas, sendo de uma

instituição que mantenha Educação Infantil, se houver;
II - Câmara do FUNDEB: (10)
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação;
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública

municipal;
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas públicas municipais;
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das

escolas públicas municipais;
e) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, quando houver;
f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica

pública municipal, que não sejam servidor público municipal;
g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica

pública, que não sejam servidor público municipal.
§ 2º - Cada conselheiro titular terá seu respectivo suplente que o

substituirá na ausência temporária ou definitiva com iguais direitos e
deveres.

§ 3º - O Presidente do Conselho Municipal de Educação será indicado
pelo plenário, por eleição aberta, com maioria absoluta, para um mandato
de dois anos, sendo permitida uma recondução.

§ 4º - As Câmaras elegerão seus respectivos Presidentes a cada
ano, permitida uma recondução.

§ 5º - A eleição do Presidente da Câmara do FUNDEB será nos termos
da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

§ 6º - Cabe ao Presidente do Conselho Municipal de Educação, no
prazo de 60 (sessenta) dias antes de findar o mandato dos conselheiros,
mobilizar as instituições para convocação das assembleias que escolherão
os novos representantes para a composição das Câmaras.

§ 7º - No caso do presidente não cumprir o disposto no parágrafo
acima competirá ao Secretário Municipal de Educação executar a ação.

§ 8º - Os representantes da Secretaria Municipal serão indicados
pelo Secretário.

Art. 5º - São impedidos de integrar o Conselho Municipal de Educação
em qualquer de suas câmaras:

I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau do
prefeito, do vice-prefeito e dos secretários municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle
interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes
consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados; e
IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e
exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor
dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo
Municipal.

Art. 6º - Quando os conselheiros forem representantes de
professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso
do mandato, fica vedada:

I - sua exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa
causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em
que atuam;

II - a atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das
atividades do conselho; e

III - o afastamento involuntário e injustificado da condição de
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado.

Art. 7º - O mandato de cada membro do Conselho Municipal de
Educação terá duração de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por
igual período.

§ 1º - O conselheiro pode ser substituído a qualquer tempo por interesse
do segmento, órgão ou entidade representada ou, ainda, por afastamento
definitivo conforme critérios estabelecidos no Regimento Interno do
Conselho, ressalvados os casos previstos na Lei nº 11.494, de 20 de
junho de 2007.

§ 2º - Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será
nomeado novo membro que completará o mandato do anterior.

Art. 8º - Ao final do mandato, no máximo 40% (quarenta por cento)
dos conselheiros de cada câmara, poderão ser reconduzidos ao Conselho.

Parágrafo único - A recondução se dará através de eleição secreta
realizada pelo próprio Conselho e ratificada pelo segmento, órgão ou
entidade representada, em conformidade com o Regimento Interno do
CME –Conselho Municipal de Educação de Denise /MT.

Art. 9º - O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria da
Educação garantirá infraestrutura e condições logísticas adequadas à
execução plena das competências do Conselho e oferecerá ao Ministério
da Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição do
respectivo Conselho.

Art. 10 - Os membros do Conselho Municipal de Educação de Denise
deverão residir no Município de Denise/MT.

Art. 11 - A Secretaria Municipal, cuja competência estejam afeta as
atribuições objeto da presente lei, será Secretaria Municipal de Educação
e Cultura.

Art. 12 - O custeio e demais despesas referentes ao cumprimento da
presente lei serão atendidas mediante dotações orçamentárias próprias,
ficando o Poder Executivo autorizado a promover as suplementações que
se fizerem necessárias.

Art. 13 - Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo Municipal a
tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas,
orçamentárias, financeiras, fiscais e contábeis, para o fiel cumprimento
da presente Lei.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre–se e publique–se, na data supra, na forma da lei.

Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 21 dias do
mês de dezembro de 2010.

JOSÉ ROBERTO TORRES
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado e Publicado na data supra, na forma da lei.

FERNANDO SILVA DOS SANTOS
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 69     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

LEI MUNICIPAL Nº 586/2010.

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FAZER LEILÃO PÚBLICO
DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE DENISE-MT E
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO DE MATO GROSSO, EM
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2010, APROVOU E O
SENHOR JOSÉ ROBERTO TORRES, PREFEITO MUNICIPAL DE DENISE-MT,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE SÃO CONFERIDAS PELO CARGO,
SANCIONA A SEGUINTE:

Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo a fazer, em nome do
Município de Denise-MT, leilão público de veículos de propriedade municipal,
declarados inservíveis para a utilidade pública, a saber:

I - UM VEÍCULO PAS/ÔNIBUS, ANO DE FABRICAÇÃO 1990, MODELO
1991, MARCA/MODELO M.BENZ/OF 1315, A DIESEL, COR BRANCA,
CHASSI N.º 9BM384098LB890687, PLACA JJZ 0912, CATEGORIA OFICIAL,
SEM RESTRIÇÕES, RENAVAM 004892003, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO
DE DENISE-MT, avaliado previamente em R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos
reais).

II - UM VEÍCULO VW/GOL, ANO DE FABRICAÇÃO 2005, MODELO
2005, MARCA/MODELO VW/GOL 1.0 FLEX, A GASOLINA/ÁLCOOL COR
PRATA, CHASSI Nº 9BWCA05X05T135216, PLACA KAA 6504, CATEGORIA
OFICIAL, SEM RESTRIÇÕES, RENAVAM 852699735, DE PROPRIEDADE DO
MUNICÍPIO DE DENISE-MT, avaliado previamente em R$ 6.200,00 (seis mil e
duzentos reais).

Parágrafo único - Os veículos de que tratam os incisos I e II, deste
artigo, encontram-se sucateados, em péssimo estado de conservação e
de uso, sem condições de segurança e sem funcionamento regular.

Art. 2º - Os veículos descritos nos incisos I e II, do artigo anterior
não dispõem de condições efetivas e suficientes para a utilização pública,
por não oferecerem as condições necessárias de uso e de segurança.

Art. 3º - O leilão de que trata a presente lei, dá-se pela inservibilidade
dos referidos bens à Administração e ao interesse público.

Art. 4º - O leilão será público, na forma da lei, precedido de Edital, no
qual deverá constar a identificação de cada veículo, o valor mínimo de
lance de cada bem (veículo), o local e o horário de sua realização.

Art. 5º - Realizado o leilão, o Poder Executivo fará publicar o seu
resultado, devendo o valor da arrematação ser depositado em conta
bancária dessa Municipalidade, como outras receitas.

Parágrafo único - O resultado do leilão será utilizado no custeio da
manutenção da frota remanescente, para atendimento aos interesses
deste município.

Art. 6º - A avaliação prévia de que trata, respectivamente, cada
veículo identificado nos incisos I e II, do art. 1º desta lei, foi procedida
através de Comissão Especial de Avaliação Patrimonial, na forma da lei.

Art. 6º - O leilão dos bens públicos de que trata a presente lei
deverá ser individualizado e aberto ao público, de modo a permitir qualquer
interessado a participar do leilão.

Art. 7º - No leilão, cada bem será apregoado publicamente, os lanços
serão verbais, a venda será feita à vista, podendo também ser feita a
prazo, desde que não superior a 30 (trinta) dias, conforme dispuser o
Edital de leilão.

Parágrafo único - A entrega de cada bem leiloado somente se dará
quando estiver completo o pagamento do valor da arrematação.

Art. 8º - O Poder Executivo tomará todas as demais providências
administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, contábeis e
patrimoniais, para o fiel cumprimento da presente lei, devendo as despesas
correr por conta de verbas próprias consignadas no orçamento geral do
município, suplementadas se necessário.

Art. 9º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre–se e publique–se, na data supra, na forma da lei.

Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 21 dias do
mês de dezembro de 2010.

JOSÉ ROBERTO TORRES
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado e Publicado na data supra, na forma da lei.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 70     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 71     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

      PORTARIA Nº 144/2010
        Denise - MT, 15 de dezembro de 2010.

EMENTA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE DE 03
(TRES) MESES, A SERVIDORA “DILEUZA SOLEDADE DE OLIVEIRA”,
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

JOSÉ ROBERTO TORRES,
PREFEITO MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO

USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O CARGO,
R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER, a funcionária pública municipal Srª. Dileuza
Soledade de Oliveira, brasileira, portadora do RG n.º 952.465 SSP/MT
e cadastrada no CPF n.º 615.944.231.72, lotada na Secretaria Municipal
de Viação, Obras e Serviços Públicos, ocupante do cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais, Licença Prêmio por Assiduidade de 03 (três)
meses, no período de 15 de dezembro de 2010 a 15 de março de 2011,
referente ao qüinqüênio 02/03/2003 a 02/03/2008, de conformidade com
a Lei Municipal nº 149/94, de 01 de janeiro de 1.994, Estatuto dos
Servidores Públicos, do Município de Denise-MT., Capítulo IV, Art. 68 e
Seção V, Art. 73.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

Prefeitura Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 15 dias
do mês de dezembro de 2010.

Registre–se e publique–se, na data supra, na forma da lei.

José Roberto Torres
Prefeito Municipal de Denise-MT

PORTARIA Nº. 145/2010.
DATA: 14/12/2010

EMENTA: NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DESTE MUNICÍPIO DE DENISE-MT E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ ROBERTO TORRES,
PREFEITO MUNICIPAL DE DENISE, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM OS TERMOS
DISPOSTOS NO ART.º 4º DA LEI MUNICIPAL Nº.580 DE 20 DE OUTUBRO
DE 2010, NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DENISE- MT, IDENTIFICADO PELA SIGLA – CMAS-
DO MUNICÍPIO DE DENISE,  EXPEDINDO A SEGUINTE PORTARIA,

R E S O L V E;

Art. 1º - Nomear as pessoas abaixo citadas para compor o CONSELHO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS-D, com a seguinte
constituição;

GOVERNAMENTAL
- Secretaria Municipal de Assistência Social
Adriana Perpétuo da Silva – Titular
Marildete Aparecida Zerbinato – Suplente

- Secretaria Municipal de Educação
Maria Fátima Gomes da Silva – Titular
Maria Claésia Andrade Texeira – Suplente

- Secretaria Municipal de Saúde
Gilmar da Silva Fernandes – Titular
Valdenice Maria dos Santos – Suplente

- Secretaria Municipal de Obras
Célio Aparecido Zucarelli – Titular
Donizete Ricardo de Lima – Suplente

- Secretaria Municipal de Administração
Alexsandro Oliveira Aragão – Titular
Fernando Silva Santos – Suplente

SOCIEDADE CIVIL
- Representantes das entidades de Usuários ou de Defesa de Direitos
dos Usuários de Assistência Social.
Grupo Lareira
Silvia Helena de Azevedo Zucarelli – Titular
 Cleonice Farias de Albuquerque – Suplente

Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionai
Maria Lucia da Silva – Titular
Silvana Ferreira Mota – Suplente

- Representantes de entidades Prestadoras de Serviço da Área de
Assistência Social
Associação Beneficente Assistencial Hospital das Clinicas de Denise
Geovania de Oliveira Costa Becker – Titular
Maria Aparecida Monari de Oliveira – Suplente

Pastoral Social
Antonia Greco Mendes – Titular
Rosimeire Aparecida Moreira Vieira – Suplente
- Representante de entidades dos Trabalhadores da Área de Assistência
Social
Viviane Pereira da Silva – titular
Francisco Paulo de Souza – Suplente

Art. 2º - Compete ao Conselho de que trata esta Portaria, o cumprimento
das normas da Lei Municipal nº.580/ 2010, c/c as demais alterações que
lhe forem acrescidas.

Art. 3º - Ficam a cargo do Conselho Municipal de Assistência Social,
através deste ato, as atribuições do Controle Social do Programa Bolsa
Família e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - “PETI”.

Art. 4º - Os Membros ora nomeados, não serão remunerados pelos
exercícios de suas respectivas funções, sendo consideradas estas, de
relevante interesse público.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.

Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 14 de dezembro
de 2010.

JOSÉ ROBERTO TORRES
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada, na data supra, na forma da lei.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte
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Prefeitura Municipal de Guiratinga

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº. 011/2010

Objeto: Contratação de empresa para execução de pavimentação
asfáltica na pista de caminhada, com uma área de 1.718,00m2 no Bairro
Tancredo Neves em Guiratinga-MT., conforme especificações técnicas
constantes do projeto que se encontra anexado ao edital, e que dele fica
fazendo parte integrante independente de sua transcrição.

O Prefeito Municipal de Guiratinga/MT, no uso de suas atribuições
legais, torna público, nos termos do artigo 109 da lei nº 8.666/93, de 21
de junho de 1.993 e alterações posteriores, para conhecimento dos
interessados, que a Tomada de Preços nº. 011/2010, foi cancelada, por
motivo superveniente que alcançam o interesse público, da Administração.

Guiratinga, 23 de dezembro 2010.

GILMAR DOMINGOS MOCELLIN
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Itanhangá
EXTRATO TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato 019/2010 firmado entre a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ e a empresa CERTA
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, Objeto: O presente termo tem por objeto
prorrogar o prazo de vigência do contrato para até a data de 15/04/2011.
Assinatura: 16 de novembro de 2010.

Vanderlei Proenço Ribeiro
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº. 033/2010 de 27 de Dezembro de 2010

 “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar servidores em caráter
excepcional e por tempo determinado, e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Sr. Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte lei complementar:

Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar os servidores
necessários para a implantação dos serviços da Administração Pública
Municipal, relacionados nos anexos que integram a Lei Complementar 024/
2009 e 23/2009, com suas alterações, durante o ano de 2011.

Parágrafo único: Somente serão contratados servidores para
atendimento emergencial da administração, demais vagas restantes serão
ocupadas se houver estritamente necessidade durante o exercício vigente, e,
especificamente os cargos e número de vagas:

QUADRO DE SERVIDORES:
CARGO VAGAS
OPERADOR DE MOTONIVELADORA 01
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MECANICO 01
GARI 02
TECNICO EM ENFERMAGEM 04
PROFESSOR LICENCIATURA PLENA 10
PROFESSOR MAGISTERIO 05

Art. 2º - Os servidores contratados amparados por esta lei serão regidos
pelo Regime Jurídico Único do Município que é o Estatutário.

Parágrafo único: Os funcionários que trata esta Lei serão contratados
sob forma de contrato conforme prevê a Legislação Federal vigente, para a
categoria de serviço.

Art. 3º - Para atender às despesas decorrentes da presente lei, será
utilizada dotação orçamentária da respectiva Secretaria Municipal atendida,
prevista na LOA do ano de 2011.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos a partir de 03 de janeiro de 2011, revogando-se as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 27 de Dezembro 2010.

Vanderlei Proenço Ribeiro
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Itaúba

EDITAL DE CONVOCAÇÃO TESTE SELETIVO

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAUDE MUNICIPAL
DE ITAUBA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o
Processo Seletivo nº04/2010, TORNA PUBLICO a CONVOCAÇÇÃO DOS
CANDIDATOS CLASSIFICADOS, para o provimento de cargos públicos
conforme resultado final devidamente publicado, no dia 02 de janeiro de
2011. Os aprovados deverão comparecer, na Fundação Hospitalar de
Saúde Municipal no Setor de Recursos Humanos, situada a Avenida
Tiradentes, nº295, centro Itaúba Mato Grosso para apresentação, entrega
dos documentos  constantes no edital e agendamento dos exames
médicos.

   Itaúba, 27 de dezembro de 2010

GENECI DA SILVA STURMER
PRESIDENTE

Prefeitura Municipal de Jauru
EDITAL Nº 12/2010 , DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DO PROCESSO
SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 04/2010

A COMISSÃO COORDENADORA DO PROCESSO SELETIVO PARA
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, no Município de Jauru-MT,  mediante
as condições estipuladas na Portaria nº 411 de 07 de dezembro de 2010
e demais disposições legais aplicáveis, torna público:

Art. 1º - Fica homologado as inscrições dos candidatos inscritos no
Processo Seletivo para Contratação Temporária, aberto pelo edital de nº
11/2010 de 14 de dezembro de 2010, a relação dos inscritos, em anexo,
estará afixado no mural do Paço Municipal, publicado no diário oficial dos
municípios e no site oficial do município, a partir desta data.

Art. 2º - As análises dos documentos comprobatórios, apresentados
pelos candidatos no ato da inscrição, serão realizadas, pela Comissão
Coordenadora do Processo Seletivo para Contratação Temporária, na
sede da Prefeitura Municipal, a partir do dia 23 de dezembro de 2010 a
partir das 8:00 horas.

Art. 3º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Jauru-MT, 23 de dezembro de 2010

LEAR TEIXEIRA
Presidente da Comissão do Processo Seletivo
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Prefeitura Municipal de Juara

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 25/2010

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Juara-MT, torna público aos interessados que o processo Licitatório

Tomada de Preços nº. 25/2010, Objeto: Execução de Obra de 15 (quinze)

unidades habitacionais com 24,12 m² de área construída cada, com

padrão e acabamento mínimo para assentamento de famílias, no

empreendimento denominado “Jardim Eldorado”, no Município de Juara-

MT, cuja abertura se deu às 15:00 horas do dia 23/12/2010, sagrou-se

vencedora Empresa: Construtora Progresso Ltda, inscrita no CNPJ

nº. 10.558.007/0001-87, com sede no Município de Juara-MT. Com a

proposta no valor de R$ 209.601,77 (duzentos e nove mil e

seiscentos e um reais e setenta e sete centavos).

Juara – MT, 23 de Dezembro de 2010.

Comissão de Licitação.         Prefeito Municipal

José Roberto Pereira Alves      José Alcir Paulino
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Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde
DECRETO Nº 2108, DE 29 DE JULHO DE 2010

Dispõe sobre o Recadastramento dos servidores efetivos ativos e
inativos no Município de Lucas do Rio Verde junto ao Previlucas - Fundo
Municipal de Previdência Social dos Servidores do Municipio de Lucas do
Rio Verde - MT, e dá outras providências.

MARINO JOSÉ FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que lhe são
conferidas por Lei

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os dados cadastrais
dos servidores efetivos Ativos e Inativos do Município de Lucas do Rio
Verde junto ao PREVILUCAS- Fundo Municipal de Previdência Social dos
Servidores de Lucas do Rio Verde/MT.

DECRETA:

Art. 1º O servidor efetivo do município de Lucas do Rio Verde deverá
efetuar seu cadastramento junto ao PREVILUCAS, apresentando os
seguintes documentos:

I- Cópia do RG;
II- Cópia do CPF;
III- Comprovante residência;
IV- Cópia da carteira de trabalho (página onde conste o número da

carteira, dados pessoais e ainda onde haja contratos de trabalho
assinados);

V- Cópia de certidões de tempo de contribuições caso exista (INSS,
estados ou ainda outras Prefeituras regidas pelo regime próprio de
previdência);

VI- Cópia do PIS/PASEP;
VII- Cópia da certidão de nascimento (caso solteiro(a));
VIII- Cópia da certidão de casamento (caso casada(o));
IX- Cópia do RG e CPF do cônjuge ou companheiro(a);
X- Declaração de união estável (caso não seja casado legalmente);
XI- Cópia da averbação de separação (caso seja separado

judicialmente);
XII- Cópia da certidão de nascimento dos dependentes menores de

18 anos;
XIII- Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (a) ou enteado (a),

somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via
judicial. (neste caso trazer cópia do RG, CPF e comprovação judicial);

XIV- 01 foto 3x4;

§ 1º O PREVILUCAS encaminhará a ficha de atualização aos setores
onde os servidores estão lotados, de forma individualizada.

§ 2º Cada Secretário ficará responsável pela entrega das fichas de
atualização e as cópias dos documentos dos servidores vinculados a
sua pasta ao PREVILUCAS.

Art. 2º  Os servidores Inativos e Pensionistas deverão efetuar seu
cadastramento junto ao PREVILUCAS.

Art. 3º  Os segurados e seus dependentes estão obrigados à
promover e atualizar a sua inscrição no PREVILUCAS.

Parágrafo único. Ocorrendo o falecimento do segurado sem que
tenha feito a sua inscrição e a de seus dependentes, a estes será licito
promove-la, para outorga das prestações a que fizerem jus.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde-MT, 29 de julho de 2.010 .

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

Jorge Antonio Andretta
Diretor do Previlucas Registre-se e Publique



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 85     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 86     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

DECRETO Nº. 2111, DE 04 DE AGOSTO DE 2010

Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

MARINO JOSÉ FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e especialmente
a Lei nº.1790/2009.

DECRETA:

Art. 1º  Fica autorizado a incluir no Orçamento do SAAE – Serviço
Autônomo de Água e Esgoto um Crédito Suplementar no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), para atender as seguintes dotações:

saae- SERVIÇO autonomo de agua e esgoto
DESPESAS CORRENTES
13.00200.17.512.1302.2016.33.90.39.00.00 – 999
Outros Serv. Pess. Juridica

                 100.000,00

Art. 2º  Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art.
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente
anuladas as seguintes dotações orçamentárias:

saae- SERVIÇO autonomo de agua e esgoto
DESPESAS CORRENTES
13.00300.17.512.1304.2026.33.90.39.00.00 – 999
Outros Serv. Pess. Juridica

                 100.000,00

Art. 3º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde, 04 de agosto de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

Maria Aparecida Marin Rossato
Secretária de Finanças

Registre-se e Publique-se

DECRETO N.º 2117, DE 30 DE AGOSTO DE 2010

Reajusta a Tarifa de Transporte Coletivo Público de Passageiros e
dá outras providências.

MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei,

Considerando a planilha de custos constante no Anexo I do Edital de
Concorrência Pública nº 05/2010;

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica reajustado o valor da Tarifa de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, para R$ 2,10 (dois reais e dez centavos).

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde, 30 de agosto de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

Raimundo Dantas de Souza Filho
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico

Registre-se Publique-se



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 87     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Segunda - Feira, 27 de Dezembro de 2010

DECRETO Nº 2118, DE 02 DE SETEMBRO DE 2010

Considera no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
do Município de Lucas do Rio Verde, o dia 06 de setembro de 2010, como
ponto facultativo.

MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica estabelecido como ponto facultativo, no âmbito da
Administração Direta do Município de Lucas do Rio Verde e Previlucas, o
dia 06 de setembro de 2010, exceto:

I- No Posto de Saúde Central, os atendimentos permanecerão
inalterados de modo a garantir a prestação ininterrupta dos serviços.

II- As Atividades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (Setor
Administrativo) e nas Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino
permanecerão inalteradas.

Parágrafo único. Serão mantidas as inscrições do Processo Seletivo
Simplificado, conforme Edital nº 10/2010.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Lucas do Rio Verde, 02 de setembro de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

José Luiz Paetzold
Secretário Municipal de Gestão Pública

Registre-se e Publique-se.

DECRETO Nº. 2127, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010.
Abre Crédito Suplementar e da outras providências

MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e especialmente a Lei
nº. 1881/2010.

DECRETA:

Art. 1º  Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Suplementar no
valor de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), para atender
as seguintes dotações:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.002.0.0.10.305.0802.2152.31.90.04.00.00 - 201
Contratação por tempo Determinado        20.000,00
08.002.0.0.10.302.0804.2144.33.90.30.99.00 – 201
Outros Materiais de Consumo        15.000,00
08.002.0.0.10.302.0804.2149.33.90.30.36.00 – 201
Material Hospitalar        30.000,00
08.002.0.0.10.303.0805.2134.33.90.30.36.00 – 202
Material Hospitalar        30.000,00
08.002.0.0.10.305.0802.2152.33.90.30.99.00 – 201
Outros Materiais de Consumo        15.000,00
08.002.0.0.10.122.0801.2156.33.90.39.99.00 – 201
Outros S. Terc. - P. Juridica        36.000,00

Art. 2º Para atender o crédito aberto no artigo anterior, serão
utilizados recursos provenientes das anulações das dotações abaixo em
conformidade com o inciso III, § 1º, art. 43 da Lei 4.320/64:

CÂMARA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE

01.001.00.031.0701.2188 31.90.04.00.00 -999
Contratação por tempo Determinado        10.000,00
01.001.00.031.0701.2188 31.90.11.00.00 -999
Vencimentos e Vantagens Fixas        41.000,00
01.001.00.031.0701.2188 31.90.13.00.00 -999
Obrigações Patronais        40.000,00
01.001.00.031.0701.2188 33.90.41.00.00 -999
Contribuições          5.000,00
01.001.00.031.0701.2188 44.90.51.00.00 -999
Obras e Instalações        50.000,00

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde, 28 de setembro de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

Maria Aparecida Marin Rossato
Secretária de Finanças

Registre-se e Publique-se

DECRETO Nº 2133, DE 06 DE OUTUBRO DE 2010

Considera no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
do Município de Lucas do Rio Verde, o dia 11 de outubro de 2010, como
ponto facultativo.

MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica estabelecido como ponto facultativo, no âmbito da
Administração Direta do Município de Lucas do Rio Verde e Previlucas, o
dia 11 de outubro de 2010, exceto na Secretaria Municipal de Obras,
Viação e Serviços Públicos.

Parágrafo Único. No Posto de Saúde Central, os atendimentos
permanecerão inalterados de modo a garantir a prestação ininterrupta
dos serviços.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Lucas do Rio Verde, 06 de outubro de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

José Luiz Paetzold
Secretário Municipal de Gestão Pública

Registre-se e Publique-se.

DECRETO Nº 2141, DE 26 DE OUTUBRO DE 2010

Considera no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
do Município de Lucas do Rio Verde, o dia 01 de novembro de 2010, como
ponto facultativo.

MARINO JOSE FRANZ, Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por Lei,

CONSIDERANDO a importância para a Administração Pública Municipal
em proporcionar a comemoração do dia consagrado ao Servidor Público,
sem que haja interrupção do curso normal da semana;
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CONSIDERANDO que o dia 28 de outubro, Dia do Servidor Público,
recai numa quinta-feira, o que acarretaria uma quebra na sequência da
semana;

CONSIDERANDO ainda que o dia 02 de novembro é feriado nacional;

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica transferdido o ponto facultativo de 28 de outubro, relativo
à comemoração do Dia do Servidor Público, para o dia 01 de novembro,
segunda-feira, no âmbito da Administração Direta, Autarquica e Fundacional
do Município de Lucas do Rio Verde.

Parágrafo Único. No Posto de Saúde Central, os atendimentos
permanecerão inalterados de modo a garantir a prestação ininterrupta
dos serviços.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Lucas do Rio Verde, 26 de outubro de 2010.

MARINO JOSE FRANZ
Prefeito Municipal

José Luiz Paetzold
Secretário Municipal de Gestão Pública

Registre-se e Publique-se.

Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste
LEI COMPLEMENTAR  N.º 109 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010.

Dispõe sobre exclusão de dispositivos de anexo da Lei Complementar
Municipal n.º 046/2005, “Código Tributário Municipal” e dá outras
providências.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MIRASSOL  D’OESTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso e gozo de suas legais atribuições.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal APROVOU em Sessão
Extraordinária realizada no dia 17 de dezembro de 2010 e eu SANCIONO
a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° - Fica excluído o item 3.1.1. do anexo I da Lei Complementar
Municipal n.º 046/2005.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando
seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2011, revogadas as disposições
em contrário.

Mirassol D’Oeste- MT, em 21 de Dezembro de 2010.

APARECIDO DONIZETE DA SILVA
Prefeito

Prefeitura Municipal de Nortelândia
PORTARIA Nº 267/2010

Concede férias de 20 (dez) dias a servidora Claudete Reis dos Santos
e dá outras providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:
Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de férias a servidora

Claudete Reis dos Santos, Agente de Serviços Administrativa, lotado
no Departamento de Gestão de Recursos Humanos do Município de
Nortelândia – MT, referente ao período aquisitivo compreendido entre
17.03.2008 (dezessete de março de dois mil e oito) a 17.03.2009 (dezessete
de março de dois mil e nove), cujo gozo se dará no período de 13.12.2010
(treze de dezembro de dois mil e dez) a 03.01.2011 (três de janeiro de dois
mil e onze).

Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento o
artigo 64, caput  e seus parágrafos da Lei Municipal n.º 021/2005 (Estatuto
dos Servidores da Administração Direta, Fundações Públicas e Autarquias
do Município de Nortelândia - MT).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, aos dez dias do mês de dezembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão

PORTARIA Nº 268/2010

Concede férias de 10 (dez) dias ao servidor
Edgar José dos Santos e dá outras providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:
Art. 1º Conceder 10 (dez) dias de férias ao servidor Edgar

José dos Santos, Motorista, lotado no Departamento de Transportes do
Município de Nortelândia – MT, referente ao período aquisitivo compreendido
entre 01.04.2008 (primeiro de abril de dois mil e oito) a 01.04.2009 (primeiro
de abril de dois mil e nove), cujo gozo se dará no período de 15.12.2010
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(quinze de dezembro de dois mil e dez) a 24.12.2010 (vinte e quatro de
dezembro de dois mil e dez).

Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento o
artigo 64, caput  e seus parágrafos da Lei Municipal n.º 021/2005 (Estatuto
dos Servidores da Administração Direta, Fundações Públicas e Autarquias
do Município de Nortelândia - MT).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, aos dez dias do mês de dezembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão

PORTARIA Nº 269/2010

Concede férias de 10 (dez) dias ao servidor Valdiney Vieira Silva e
dá outras providências.

O Senhor NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pelo cargo,

R E S O L V E:
Art. 1º Conceder 10 (dez) dias de férias ao servidor Valdiney

Vieira da Silva, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Nortelândia – MT, referente ao período aquisitivo compreendido
entre 29.04.2008 (vinte e nove de abril de dois mil e oito) a 29.04.2009
(vinte e nove de abril de dois mil e nove), cujo gozo se dará no período de
27.12.2010 (vinte e sete de dezembro de dois mil e dez) a 05.01.2011
(cinco de janeiro de dois mil e onze).

Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento o
artigo 64, caput  e seus parágrafos da Lei Municipal n.º 021/2005 (Estatuto
dos Servidores da Administração Direta, Fundações Públicas e Autarquias
do Município de Nortelândia - MT).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, aos dez dias do mês de dezembro
de 2010, 55º da Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão

DECRETO Nº 063/2010

Dispõe  sobre  a exoneração a pedido da servidora municipal
LUZINETE SOUZA DOS SANTOS.

O Prefeito Municipal de Nortelândia, Sr. NEURILAN FRAGA, no uso
de suas atribuições legais e, com fundamento  no artigo 40, I e 41, caput,
do Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta,
Autárquica e Fundacional do Município de Nortelândia (Lei Complementar
nº 021/2005),

D E C R E T A:

Artigo 1º  Fica exonerada, a pedido, a partir desta data, a
servidora LUZINETE SOUZA DOS SANTOS, portadora do RG nº 292
544, expedida pela SSP/MT  e  inscrita no CPF nº 383.851.201-49,
admitida em 13.03.2008, no cargo de  Agente Comunitário de

Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, do Município de
Nortelândia - MT.

Artigo 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, aos 20 dias do mês de dezembro de 2010, 55º da
Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 064/2010

Dispõe  sobre  a constituição de Comissão Especial para apuração e
constatação de vínculo funcional de servidores municipais entre anos de
1970 a 1985 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Nortelândia, Sr. NEURILAN FRAGA, no uso
de suas atribuições legais e, com fundamento  nos arts. 72, IV, XXIV, e
nos artigos 121 e ss. do Estatuto dos Servidores Públicos da Administração
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Nortelândia (Lei
Complementar nº 021/2005), e ainda,

CONSIDERANDO que diversos cidadãos de forma pública e notória
tiveram liame funcional com a Administração Pública Municipal, e que por
desídia administrativa não tiveram seu histórico funcional registrado nos
assentos dos funcionários públicos municipais do Município de Nortelândia
- MT;

CONSIDERANDO que o Livro de Registro de Funcionários contém
informações que permitem deduzir do liame, mas não afirmá-lo
categoricamente, o que impõe seja feita uma reconstituição, quantun satis,
do status funcional desses servidores que requerem averbação de tempo
de serviço;

CONSIDERANDO que o reconhecimento do vínculo administrativo,
decorrente da própria Administração Pública, deve ser precedido de prova
documental tanto quanto possível, e não havendo, de provas outras que
devem ser produzidos no processo administrativo competente onde se
observe o devido processo legal e seus corolários máximos, quais sejam,
o contraditório e a ampla defesa;

CONSIDERANDO, por fim, ser necessário a abertura de processo
administrativo para apurar e constatar ou não a existência de vínculo
funcional entre os cidadãos que requeiram averbação de tempo de serviço
para efeito de aposentadoria perante esta municipalidade,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica constituída COMISSÃO ESPECIAL composta de 03
(três) servidores, com as funções atribuídas por este decreto, e
um suplente, para apurar e constatar a existência ou não de
vínculo funcional entre as pessoas que assim o requerem e o
Município de Nortelândia, no período compreendido entre os
anos de 1970 e 1985.

Parágrafo único. Os requerimentos que não dizem respeito ao
período descrito no caput deste artigo, ou os que compreendam períodos
anteriores e posteriores que incluem no todo ou em parte o período
especificado anteriormente, serão analisados pela Comissão após
despacho designativo por parte do Secretário Municipal de Administração,
Planejamento e Gestão.

Art. 2º A COMISSÃO ESPECIAL de que trata o presente decreto
terá o mandato de 06 (seis) meses, prorrogáveis por ato do Secretário
Municipal de Administração, Planejamento  e Gestão, e será constituída
pelos seguintes servidores:
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I – Presidente – Márcia Deungaro Fernandes – Agente de Serviços
Administrativos;

II – Relatora – Elane Maria Gomes – Agente de Serviços
Administrativos;

III – Secretária – Emanuele Cardoso da Silva – Agente Fiscal de
Tributação;

IV – Suplente – --------------Ellen C.Desidério de O. Almeida  - Auxiliar
de Serviços Gerais .

Art. 3º A COMISSÃO ESPECIAL constituída por esse decreto se
reunirá 01 (uma) vez por semana, no período de 04 (quatro) horas, dentro
do horário de expediente e não discutirão outro assunto que não o objeto
de sua criação e constituição.

Parágrafo único. O dia, local e horário de funcionamento, nos
termos deste decreto, será objeto de definição por portaria a ser editada
pelo Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Gestão, editará portaria regulamentando a aplicação deste decreto no
que couber, e aprovará instrução normativa a regulamentar o andamento
processual, e outras questões pertinente ao cumprimento das finalidades
perseguidas pelo presente decreto.

Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos fará publicar Edital de
Convocação dos interessados na imprensa local (jornal de circulação
local e regional), no sítio da Prefeitura Municipal de Nortelândia na rede
municipal de computadores (internet) e na imprensa oficial do Município de
Nortelândia (Jornal dos Municípios da AMM).

Art. 6º  Os interessados deverão comparecer nos dias e locais
constantes do Edital, para serem atendidos ou agendar atendimento se
for o caso, sob pena de preclusão de seu direito pela via administrativa.

§ 1º O Edital fixará prazo mínimo de 60 (sessenta) dias para o
comparecimento dos interessados no dia, local e horário que mencionar
munidos dos documentos pessoais e funcionais que porventura possuírem.

§ 2º A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
ordenará, no mesmo ato que regulamentar o presente decreto, a abertura
de processo administrativo com a finalidade apurar a existência de vínculo
funcional entre os que requerem tal reconhecimento perante o Município
de Nortelândia, incluídos o Poder Legislativo Municipal, sem prejuízo das
competências intrínsecas e exclusivas daquele Poder.

Artigo 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, aos 23 dias do mês de dezembro de 2010, 55º da
Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento

DECRETO Nº 110/2010

“Nomeia membros para compor o Conselho Municipal de Educação -
CME”.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO, PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA DO LIVRAMENTO – MT, no uso de suas atribuições legais, e de
acordo com a lei nº 484/2003 e 486/2003.

Resolve:
Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de

Educação, com mandato de 2 (dois) anos, as seguintes pessoas:

01- Representantes do Poder Público.

Poder Executivo:
Titular: SANDRA CRISTINA DE MELO
Suplente: ELZA MARIA DE ARRUDA

Secretaria Municipal de Educação:
Titular: EDUARDO SÁVIO DE OLIVEIRA
Suplente: BERNADETE TAVARES

02- Representantes da Sociedade Civil.

Conselho Tutelar:
Titular: REGINA CÁSSIA MAFFINI
Suplente: JUCINÉIA SILVA RIBEIRO

Representantes de Escolas Municipais:
Titular: ALEX CATARINO DE CAMPOS
Suplente: AMILCE ÂNGELA DE CAMPOS

Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação
revogando as disposições em contrário.

Nossa Senhora do Livramento-MT, 22 de Dezembro de 2010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N°. 088/2010

“Recepciona o Parecer Jurídico Sobre o Recurso Administrativo
interposto ao Processo Disciplinar da Conclusivo da Comissão Processante
instituída pela Portaria nº 11/2010 e dá outras providências”

O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, no uso de
suas atribuições legais,

Considerando as disposições do Parecer da Procuradoria Municipal
nº 92/2010, assim como nos termos do Enunciado da Súmula 473 do STF
(“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou
revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial.”). Assim, concluiu-se que a Administração não exorbitara de seu
poder-dever de revisão dos próprios atos, e do Art.103 do Estatuto do
Magistério – Lei Complementar 003/2003, que remete o processo disciplinar
ao Estatuto dos Servidores – Lei Complementar 006/2004;

Considerando a apuração da gravidade das infrações disciplinares
cometidas pela servidora denunciada pelo Diretor da Escola Venceslau
da Silva Barros, e a necessidade de revisão da pena;

Considerando as disposições do Art. 144 do Estatuto dos Servidores,
que obriga o processo disciplinar quando a pena pode ser de demissão,
ou suspensão maior que trinta dias;

R E S O L V E:

I – REFORMAR O ATO ADMINISTRATIVO QUE EXONEROU a Servidora
Alice F.P. Cardoso, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo
de Professora da Escola Municipal Venceslau da Silva Barros,
convertendo em pena de suspensão temporária de 31 (trinta e
um) dias, por força do e acatamento do Parecer Jurídico que pugna pela
revisão e reforma do ato de exoneração fundada no Relatório Conclusivo
contido nos autos do Processo Administrativo Disciplinar de nº 01/2010.

II – Reintegrando a Servidora ALICE F.P. CARDOSO, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Professora, a partir do dia
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11 do mês de outubro do ano de 2010, sendo que aos proventos,
proporcional do mês de outubro/2010 e integral referente ao mês de
novembro/2010, será reposto em parcelas durante o ano de 2011.

III – Deverá o departamento de Recursos Humanos fazer os
procedimentos de inclusão da folha de pagamento após a ciência de sua
publicação.

IV – Publique, registre-se, intime-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, em 22 de dezembro de 2010.

Dr. Zenildo Pacheco Sampaio
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 108 /2010.

“Dispõe sobre a suspensão temporária dos Serviços da Administração
Publica Municipal no período compreendido entre os dias 23 de

Dezembro de 2010 a 07 de Janeiro de 2011.”

ZENILDO PACHECO SAMPAIO, Prefeito do Município de Nossa
Senhora do Livramento, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, passa a expor e
decreta como segue;

CONSIDERANDO que neste período são comemoradas festividades
Natalinas e de Ano Novo;

CONSIDERANDO que é usual a administração municipal instituir
anualmente um período de recesso dos serviços administrativos,
concedendo a seus servidores a oportunidade de permanência com suas
famílias, com a finalidade de confraternização;

CONSIDERANDO a importância de tais festividades para o seio
familiar;

 DECRETA:

Art. 1º Fica declarado que nas Repartições Públicas Municipais, no
período compreendido entre os dias 23 de Dezembro de 2010 a 07 de
Janeiro de 2011, tendo em vista as festividades alusivas ao Natal e ao
Final de Ano, suspende parcialmente os serviços da administração pública
direta e indireta, instituindo recesso aos servidores Públicos no período
mencionado.

Art. 2º - Os efeitos do presente Decreto não se aplicam as atividades
classificadas como essenciais ao funcionamento do serviço público
municipal.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
se as disposições em contrário.

Municipal de Nossa Senhora do Livramento-MT, 20 de Dezembro de
2.010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

D  E  C  R  E  T  O      N°. 104/2010

“Declara ponto facultativo nos órgãos da administração direta e indireta
do Município, no dia 08 de Dezembro do corrente ano e dá outras
providências.”

O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento,
Estado de Mato Grosso, Doutor Zenildo Pacheco Sampaio, no uso das
atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica do Município.

Considerando – que em razão do dia 08 de dezembro ser dia de
comemorar o dia da Santa Nossa Senhora da Conceição, sendo aderido
por este município.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarado ponto facultativo nos órgãos da administração
direta e indireta do Município de Nossa Senhora do Livramento, no dia 08
de Dezembro de 2010, haja vista as comemorações do dia de Nossa
Senhora da Conceição.

Art. 2º - Os efeitos do presente Decreto não se aplicam às atividades
classificadas como essenciais ao funcionamento do serviço público
municipal.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Nossa Senhora do Livramento, 07 de Dezembro de 2.010.

Zenildo Pacheco Sampaio
   Prefeito Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico por este termo, a Dispensa de Licitação para Aquisição de
um veiculo 0 km ano de fabricação 2010/2011, modelo Pick-up S-10, cabine
dupla, quatro portas, motor flex, potencia 141/147 cv, tração 4x2, Direção
Hidráulica, Ar Condicionado, transmissão de 05 velocidades á frente e 01
ré, tanque de combustível para 80 litros, capacidade de carga 1.000 kg,
pneus radiais 225/75/R15, rodas de aço, destinados às unidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Nossa Senhora do
Livramento, em favor da empresa “GRAMARCA DISTRIBUIDORA DE
VEICULOS LTDA, no valor total de R$ 62.950,00 (sessenta e dois mil
novecentos e cinqüenta reais), com base no Art.24 Inciso V, da Lei Federal
8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da
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Procuradoria Jurídica da PMNSL, e tendo em vista os elementos que
instruem o Processo Nº 1670/2010-SMS.

Nossa Senhora do livramento, 23 de dezembro 2010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO.

CARTA CONVITE Nº 24/2010.
HOMOLOGAÇÃO: 23/12/2010
PARTICIPANTES/VENCEDORES: K. LUIS SILVA-ME R$ 14.890,00
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO.
OBJETO: AQUISICAO DE PEÇAS PARA A RECUPERAÇÃO DO CAMINHÃO
CARGO 1422.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO –
PREFEITO.

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

RESULTADO DE LICITAÇÃO
- Pregão Presencial 19/2010

Objetivo: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
materiais de construção, pintura, hidráulica e ferragens.
Vencedores:
J.C. FERRAGENS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA: LOTE 01 -
R$ 46.391,00 (quarenta e seis mil trezentos e noventa e um reais), LOTE
03 - R$ 7.311,00 (sete mil trezentos e onze Reais), LOTE 04 - R$ 177.860,00
(cento e setenta e sete mil oitocentos e sessenta reais).
ROYAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP: LOTE 02 - R$ 60.000,00
(sessenta mil reais), LOTE 05 - R$ 30.000,00 (trinta mil Reais), LOTE 06 -
R$ 44.952,11 (quarenta e quatro mil novecentos e cinqüenta e dois reais
e onze centavos).
Homologação e Adjudicação dia 27/12/2010.

Nova Maringá-MT, 27 de Dezembro de 2010.

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO -
 Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 070/2010

A PREGOEIRA OFICIAL, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N.º 151/2009,
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, TORNA PÚBLICO O
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 070/2010, REFERENTE A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
PINTURA DESTINADOS A MANUTENÇAO E CONSERVAÇAO DAS
ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL RECURSO QSE DO MUNICÍPIO
DE NOVA OLÍMPIA-MT. APÓS ANÁLISE E CONFERÊNCIA FOI DECLARADA
VENCEDORA A EMPRESA: D. LUIZ BARRETO M-E, CLASSIFICADA EM
PRIMEIRO E ÚNICO LUGAR POR APRESENTAR MENOR PREÇO UNITÁRIO,
CONFORME DEMONSTRA MAPA DE PREÇOS DO REFERIDO PREGÃO
PRESENCIAL.

NOVA OLÍMPIA, 27 DE DEZEMBRO DE 2010

MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES
PREGOEIRA OFICIAL

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte

RESULTADO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N° 010/2010

TIPO: MENOR PREÇO DO VALOR GLOBAL

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Novo
Horizonte do Norte – MT, torna público aos interessados que o processo
licitatório Tomada de Preço n° 010/2010, com o aviso publicado no dia 10/
12/2010, no Jornal Oficial dos Municípios – AMM, com o objeto que é a
execução de 56 (cinqüenta e seis) Unidades Habitacionais de interesse

social, com 24,12m² cada, nesta Cidade, cuja abertura se deu às 08:10
horas, neste dia 27/12/2010, e julgamento das propostas de preços na
mesma data, onde sagrou-se vencedoras: Empresa MENDANHA
CONSTRUTORA LTDA., inscrita no CNPJ nº 04.613.404/0001-01, no valor
total de R$ 726.217,17 (setecentos e vinte e seis mil, duzentos e
dezessete reais e dezessete centavos); de acordo com a planilha
orçamentária anexo, ao presente Edital. Portanto a presente Comissão
Permanente de Licitação recomenda a homologação e adjudicação à
empresa vencedora, acima citada, que cumpriu as exigências do Edital.

Novo Horizonte do Norte-MT, em 27 de Dezembro de 2010.

  JUAREZ CIRINO DE SOUZA
            Presidente da CPL

JULIANO GAMBA
Secretário

Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio

AVISO DE TOMADA DE PREÇO nº. 12/2010

O Município de Novo Santo Antonio, Estado de Mato Grosso, torna
público aos interessados, que fará realizar Procedimento Licitatório na
modalidade TOMADA DE PREÇOS, de conformidade com a Lei Federal nº
8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais regulamentos pertinentes e
suas alterações posteriores, á Realizar no dia 11 de Janeiro de 2.011,
às 9h00min (horário de Cuiabá) no Endereço, Rua 29 de setembro s/
nº, centro, Novo Santo Antonio-MT, a Reunião de Recebimento e Abertura
das Documentações e Propostas, Conforme Especificado no Edital de
Processo Nº. 53/2010 na Modalidade Tomada de Preço 12/2010,
Tipo Menor Preço com a finalidade de receber propostas pertinentes
para Prestação de Serviços Advocatícios destinados a
Administração Geral. Conforme Edital e Minuta de Contrato. Informamos
que a Entrega do Edital Encontra-se disponível no Endereço supra citado,
pelo tel(fax). (66) 3548-1081.

Novo Santo Antonio-MT, 27 de Dezembro de 2.010.

Raimundo Ferreira Paiva
Presidente Comissão Permanente Licitação

Prefeitura Municipal de Paranatinga

DECRETO Nº 00650/2010

“Aprova a Instrução Normativa SFI nº. 004/2010 na Versão 001 do
Controle Interno do Município de Paranatinga e da outras Providencias”.

O Prefeito Municipal de Paranatinga, no uso e gozo de suas atribuições
legais,

DECRETA:
Art.1º. - Fica aprovada a Instrução Normativa SFI nº 004/2010 na

versão 001 em anexo, Que Disciplina e normatiza os procedimentos
administrativos sobre concessão de diárias para os servidores do Poder
Executivo Municipal, Administração Direta e Indireta de Paranatinga, desde
a sua solicitação até a prestação de conta, com o intuito de Garantir
condições para o exercício de suas funções ou atribuições a eles
delegadas em local diverso da sede do município;

Art. 2º. – Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

   Gabinete do Prefeito em 23 de Dezembro de 2010.

VILSON PIRES
Prefeito Municipal

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI nº 004/2010-001

Versão: 001
Aprovada em: 23/12/2010
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Unidade Responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS.
Ato de Aprovação: Decreto 00650/2010

I - FINALIDADE
Disciplinar e normatizar os procedimentos administrativos sobre

concessão de diárias para os servidores do Poder Executivo Municipal,
Administração Direta e Indireta de Paranatinga, desde a sua solicitação
até a prestação de conta, com o intuito de Garantir condições para o
exercício de suas funções ou atribuições a eles delegadas em local diverso
da sede do município;

II - ABRANGÊNCIA
A sua abrangência será para todas os funcionários da Administração

Pública do Poder Executivo (direta e indireta) do Município de Paranatinga.
III - CONCEITOS
1.Diária de Viagem
As diárias para viagem são valores pagos habitualmente ao empregado

para cobrir despesas necessárias, tais como: alimentação, transporte,
hotéis, alojamento, para realização de serviços externos.

2.Origem da Viagem
E o Município ou local de partida ou solicitação da devida Viagem.
3.Destino da Viagem.
Local para onde o Funcionário/beneficiado se deslocara para a

realização dos seus trabalhos/capacitações.

IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR
1 - Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o

regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato Grosso.

2 - Constituição Federal;
3 - A Constituição Estadual de Mato Grosso;
4 - Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as

sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências.

5 - Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências.

6 - Acórdão nº 1.783/2003, Despesa. Diária. Observância de critérios
para estabelecimento do valor. Formalização da prestação de contas.

7 - Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

8 - Resolução 01/2007, que aprova o Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública estabelece Prazos e da
outras providências;

9 - Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que Estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

10 - Lei n° 028 de 18 de Dezembro de 2003 que Dispõe sobre
autorização e concessão de Diária na Administração Publica Municipal e
da Outras providencias.

11- Lei 353 de 27 de Dezembro de 2007 que Dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno do Município de Paranatinga e dá outras providências.

12- DECRETO N° 347/2008 de 11 de Janeiro de 2008 que Regulamenta
a Aplicação da lei Municipal nº 353 de 27 de Dezembro de 2007, que
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Paranatinga
MT, no âmbito do Poder Executivo Municipal, Poder Legislativo Municipal
incluindo as Administrações Diretas e Indiretas, e dá outras providências.

13 - Instrução Normativa SCI 01/2008-002 de 15 de Setembro de
2010 que Dispõe sobre a produção de Instruções Normativas a respeito
das rotinas de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da
estrutura do Município, objetivando a implantação ou adequação de
procedimentos de controle.

V - RESPONSABILIDADES
1.Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:
Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa o

Órgão Central do Sistema Administrativo nº 13(Sistema Financeiro)
prescrita no decreto nº 0347/2008 e o mesmo tem as seguintes atribuições
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) - Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) - promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão.

2.Das Unidades Executoras:
Entende-se por Unidades Executoras dessa Instrução Normativa todas

as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção, vinculados ao Sistema
de Financeiro, na qual, terá as seguintes atribuições, entre outras que se
fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade e da Prefeitura Municipal, zelando pelo fiel cumprimento da
mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

3.Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
Interno:

Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
Interno a controladoria Geral de Controle Interno da Administração Pública
Municipal prescrita nos termos da lei nº.0353/2007, na qual, tem as
seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro
dos termos legais:

a) - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) - Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos procedimentos
de controle inerentes ao SFI (Sistema Financeiro), propondo alterações
nas Instruções Normativas para aprimoramento dos controles;

VI - PROCEDIMENTOS
1. DO CADASTRO ÚNICO:
1.1 - No Recursos Humanos:
1.1.1 - Todos os cargos existentes na Lei Municipal (Plano de Cargos

Carreiras e Salários - PCCS), deverão estar devidamente cadastrados no
Sistema Informatizado de Gerenciamento do RH, bem como, vinculados
aos respectivos Servidores;

1.1.2 - Todos os diversos Tipos e Valores de Diárias, constantes da
“Lei Municipal de Autorização e Concessão de Diárias”, deverão ser
vinculados aos Respectivos Cargos (item 1.1.1);

1.1.3 - Sempre que houver Lei de Inclusão, Alteração, Reposição de
Cargos e / ou Aumento de Salário, os Dados de Diárias, vinculados aos
respectivos Cargos (item 1.1.2) deverão ser atualizados tempestivamente.

1.1.4 - Sempre que houver alteração no código da Matrícula do
Servidor, o Departamento de RH deverá comunicar o Setor Contábil para a
devida alteração / manutenção cadastral;

1.1.5 - Quando do Encerramento da Folha Mensal:
a) É fundamental que, todo mês, ao encerrar a Folha de Pagamento,

o Departamento de RH encaminhe para o Setor de Contabilidade a Relação
de Funcionários Admitidos e Demitidos no Mês, a fim de nortear os
responsáveis por Cadastro para as devidas vinculações das Matrículas
RE.

1.2 - No Cadastro de Fornecedores / Credores:
> Corresponde ao Cadastramento e Manutenção de Pessoas Físicas

ou Jurídicas, pelos diversos Setores da Administração. As Pessoas Físicas
ou Jurídicas também são tratadas como Fornecedores / Credores da
Administração.

1.2.1 - Ao efetuar o Cadastro ou a Manutenção de Fornecedores /
Credores, os diversos setores autorizados, deverão ATENTAR-SE para
os casos em que a “Pessoa” cadastrada trata-se de SERVIDOR DA
ADMINISTRAÇÃO, efetuando a seguinte configuração:
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a) Informação de que a Pessoa (Fornecedor / Credor) cadastrada
trata-se de “FUNCIONÁRIO PÚBLICO”, conforme solicitado no Sistema
Informatizado;

b) Vincular ao cadastro do Fornecedor / Credor, o código do Servidor
junto ao RH, informando a MATRÍCULA RE, conforme solicitado no Sistema
Informatizado;

c) Sempre que houver inclusão de novos Servidores e / ou Alteração
/ Recadastramento de Matrículas, os setores responsáveis deverão
solicitar ao RH a nova relação de Servidores, para efetivação imediata da
Atualização (letra b);

2. QUANDO E A QUEM AS DIÁRIAS SÃO DEVIDAS:
2.1 - As Diárias, conforme Lei Municipal, são destinadas a

SERVIDORES ATIVOS quando da necessidade de deslocar-se de seu
local de trabalho (Origem), em viagem de caráter eventual e a serviço do
município, observando as seguintes hipóteses:

a) por estrita necessidade do serviço;
b) para participar em congresso ou evento similar visando a

apresentação de trabalho de caráter técnico, cultural, científico ou artístico,
desde que formalmente comprovada a participação;

c) para participar de treinamento / capacitação inerente ao seu cargo
ou solicitado pela administração;

d) por convocação para prestar depoimento fora da sede do município,
na condição de testemunha, denunciado ou indiciado em processo
administrativo;

2.2 - As Diárias, conforme a Lei Municipal, são destinadas a indenizar
o Servidor Ativo, por despesas de:

a) Alimentação;
b) Hospedagem; e
c) Transporte;
3. DA SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS:
3.1 - Só pode ser concedida Diárias previamente requeridas

(solicitadas) e autorizadas pelo Secretário a que o Servidor estiver
subordinado.

3.2 - Toda Solicitação de Diária deverá estar acompanhada de
Protocolo e autorização do Secretário que o funcionário estiver
subordinado e com visto do Prefeito Municipal, de acordo com o Anexo III
desta instrução normativa;

3.3 - As Solicitações Deverão Conter no Mínimo:
> Número do Registro Funcional (matrícula funcional) do Recursos

Humanos - (RE).
> Nome do Servidor;
> Cargo/Função;
> Número do Documento de Identificação (RG);
> Número do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
> Destino da Viagem;
> Condução da viagem; (ex, própria, ônibus, outras_____________.)
> Data/hora de saída:
> Data/hora prevista para chegada;
> Descrição detalhada da viagem (objetivo);
> Quantidade de dias a ser Solicitado, podendo ser 1/2 (meia) ou 1

(uma) diária completa, de acordo com as necessidades;
Obs: um dia de viagem sem pernoite 1/2 (meia diária), um dia de

viagem com pernoite 1 (uma diária) e assim sucessivamente;
> Tipo de Diária, de acordo com a tabela interna Aplic do TCE/MT(ex:

dentro do estado ou fora do estado e etc);
> Data da Solicitação;
> Assinatura do Servidor;
> Assinatura do Secretário Municipal onde o servidor estiver lotado;
3.4 - Do Prazo Mínimo para Solicitação de Viagem:
3.4.1 - A solicitação de diárias deverá ser encaminhada à prefeitura

municipal com no mínimo 01 (um) dia de antecedência da viagem, exceto
em caso de urgência.

3.4.2 - Para atender situações de urgência e emergência, nos casos
de transporte de pacientes, a solicitação da diária e a conseqüente
formalização do processo e empenho poderão ser efetuadas durante ou
após o retorno da viagem.

3.4.3 - Nos casos em que o servidor estiver em outra cidade e o
deslocamento durar mais tempo do que o previsto, o mesmo poderá entrar
em contato com o seu superior imediato, requerendo o necessário, e este,
fará a solicitação diretamente a secretaria de finanças a qual emitirá a
nova ordem de pagamento e após o retorno deverá comprovar o

complemento ao seu superior a qual fará parte do processo através de
documentos;

3.5 - Da Solicitação de Transporte para Viagem:
3.5.1 - De acordo com lei 28/2003 que autoriza a conceder diárias de

viagem o transporte faz parte da devida remuneração.
3.5.2 - Fica vedado a Liberação de Passagens e / ou Veículos pelo

poder executivo ao Servidor, no casos omissos o chefe do poder executivo
deverá ser consultado pelo Secretário.

3.6 - Quando na Secretaria Solicitante:
3.6.1 - O Servidor Municipal, quando da necessidade de viagem,

conforme item 02, deverá elaborar a Solicitação de Diária (Anexo III desta
IN), com o preenchimento mínimo de todas as informações exigidas
(conforme item 3.3);

3.6.2 - Após preenchimento e assinatura da Solicitação, a mesma
deverá ser entregue ao Secretário Responsável;

3.6.3 - O Secretário Responsável pela Secretaria de Lotação do
Servidor Solicitante, deverá analisar e avaliar o pedido do Servidor e
proceder com o Deferimento ou Indeferimento;

3.6.4 - Estando a Solicitação de acordo com a Instrução Normativa e
devidamente Deferida e Assinada pelo Secretário Responsável a mesma
deverá ser encaminhada para ao Protocolo Central da Entidade, para
abertura de Processo de Diária.

3.7 - Quando no Protocolo Central:
3.7.1 - A Secretaria Solicitante e / ou Servidor Solicitante deverá

protocolar junto ao Protocolo Central a Solicitação de Diária;
3.7.2 - O Protocolo Central, para cada Solicitação de Diária recebida,

deverá abrir um novo Processo de Diária, cadastrando-o diretamente no
Sistema Informatizado de Protocolo e Controle de Processos;

3.7.3 - O Servidor responsável pelo Protocolo Central, deverá
cadastrar o novo Processo vinculando ao mesmo os seguintes dados:

> Processo do Tipo “Diária”;
> Interessado pelo processo, que deverá ser igual ao Solicitante;
> Descrição detalhada da Solicitação;
> Vincular o Órgão / Unidade / Lotação de origem do Solicitante; Obs:

confrontar com as informações constantes da Solicitação.
3.7.4 - Após a Abertura do Processo de Diária, a referida Solicitação

deverá ser encaminhada a Secretaria de Administração, Departamento de
Compras.

3.8 - Quando no Departamento de Compras:
3.8.1 - Ao receber a Solicitação de Diária, o Departamento de Compras

deverá analisar se a referida solicitação está de acordo com o Modelo
estipulado, bem como, se a mesma está devidamente preenchida, conforme
normas da Instrução Normativa.

3.8.2 - Estando a referida Solicitação de Acordo com a Instrução
Normativa e havendo, de fato, a necessidade da respectiva viagem o
Departamento de Compras deverá encaminhar a Solicitação para análise
do Departamento de Recursos Humanos.

3.8.3 - Nos casos em que o Departamento de Compras detectar
irregularidades na Solicitação e / ou a Não Necessidade da viagem
solicitada, o Departamento deverá devolver o processo ao Protocolo
Central, para que este providencie o Indeferimento e o retorno ao Servidor
/ Secretaria Solicitante.

3.9 - Quando no Departamento de Recursos Humanos:
3.9.1 - Cabe ao Departamento de RH, Aferir a Legalidade das Diárias

Solicitadas, verificando se:
> O Solicitante é, de fato, Servidor do Quadro Ativo da Administração;
> O Servidor Solicitante encontra-se no efetivo exercício de seu

cargo ou função;
> Se a Matrícula RE (código do funcionário) informada está correta;
> O Cargo informado está de acordo com a função do Servidor;
> Se o Tipo de Diária Solicitada é compatível com a Lei de Autorização

e Concessão de Diária;
> Se o Valor Solicitado está de acordo com os valores autorizados e

atualizados, conforme a Lei Municipal e o cargo exercido pelo Solicitante.
3.9.2 - Havendo alguma irregularidade o Departamento de RH deve

devolver o Processo ao Protocolo Central, com a condição de Indeferido,
para que o mesmo encaminhe o Processo ao Servidor / Secretaria
Solicitante.

3.9.3 - Estando o Processo de Diária dentro da Legalidade, o mesmo
deverá ser assinado pelo protocolado pelo responsável pelo RH e
encaminhado para análise da Secretaria de Finanças.

3.10 - Quando na Secretaria de Finanças:
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3.10.1 - Cabe a Secretaria de Finanças, ao receber a Solicitação de
Diária, com base no Valor Total da Solicitação, bem como, na Secretaria
Solicitante, realizar as seguintes análises:

a) Conforme dotações da Secretaria Solicitante para despesas de
Diárias, verificar se existe Saldo Orçamentário Suficiente para Empenho
da Despesa;

> Não havendo saldo orçamentário e sendo possível a realização de
remanejamento (suplementação da dotação específica), o mesmo deverá
ser providenciado, antes do deferimento da Solicitação.

b) Conforme o Cronograma de Desembolso, e com base no montante
(R$) solicitado, analisar se existe Disponibilidade Financeira para atender
a referida Solicitação.

3.10.2 - Havendo saldo Orçamentário e Disponibilidade Financeira
para atendimento da Solicitação, a Secretaria de Finanças realizará o
deferimento e o encaminhamento da mesma para o Gabinete do Prefeito.

3.10.3 - Nos casos em que a Secretaria de Finanças Indeferir o
pedido de Solicitação de Diária, o processo deverá ser devolvido ao
Protocolo Central, para que o mesmo encaminhe o processo com o
respectivo indeferimento a Secretaria Solicitante.

3.11 - Quando no Gabinete do Prefeito:
3.11.1 - Do Indeferimento:
a) - Nos casos omissos de indeferimento da solicitação de diária pelo

chefe do poder, o servidor deverá ser informado imediatamente;
b) - O Processo deverá ser enviado ao Protocolo Central para

encaminhamento a Secretaria Solicitante, bem como para o seu
arquivamento;

3.11.2 - Do Deferimento:
a) - Após o deferimento do Chefe do Poder Executivo, o processo

será encaminhado para o Departamento de Contabilidade, para que ocorra
o processamento da despesa.

3.12 - Quando na Contabilidade:
3.12.1 - Cabe ao Setor de Contabilidade, antes de realizar o

processamento da despesa, averiguar se os dados constantes na
Solicitação estão corretamente vinculados ao cadastro do Credor indicado,
tais como:

a) Certificar-se que a Matrícula RE informada para o Servidor
Solicitante é a mesma que encontra-se vinculado ao Cadastro do Credor
correspondente;

3.12.2 - O Setor de Contabilidade providenciará o empenhamento
(Nota de Empenho) da despesa, diretamente no Sistema Informatizado de
Contabilidade, vinculando ao cadastro do empenho:

a) O mesmo credor constante da Solicitação e do Processo de Diária;
b) A mesma Secretaria e Unidade orçamentária definida na Solicitação;
c) O Número do Processo de Diária correspondente a Solicitação,

que deverá estar devidamente cadastrado no Sistema de Processos
(Protocolo);

3.12.3 - A Contabilidade deverá ainda realizar o reconhecimento da
despesa, através da Liquidação da Despesa (Nota de Liquidação) de
acordo com a Lei 4.320/64, tudo isso diretamente no Sistema Contábil;

3.12.4 - No Ato do Lançamento da Nota de Liquidação, o setor deverá
atentar-se para o lançamento dos dados da diária, tais como:

a) Local de Origem e Destino da viagem;
b) Horário e Data de Saída e Horário e Data Previstos de Chegada;
c) Quantidade de Diárias Concedidas;
d) Tipo de Diária concedida e Tipo de Locomoção (Terrestre, Aéreo e

Etc.;
3.12.5 - Após a realizar do processo de despesa, com a emissão da

Nota de Empenho e Nota de Liquidação, o processo deverá ser encaminhado
para a Tesouraria, para que seja providenciada a entrega dos recursos
ao credor devido.

3.13 - Quando na Tesouraria:
3.13.1 - O Setor de Finanças providenciará a Ordem de Pagamento

(OP) com cheque nominal ao Servidor e a devida liberação dos Recursos
a ele devido;

3.13.2 - Somente nos casos específicos previstos em Lei e citados
nesta Instrução Normativa, item 3.4.2 (sobre os casos de urgências),
será permitida a liberação de recursos com a simples assinatura de recibo,
para posterior regularização.

4. ENTREGA DOS RECURSOS:

4.1 - O Servidor, no ato do recebimento do recurso, deverá assinar
os documentos constantes do processo, inclusive certificar-se que o
valor recebido está de acordo com o processo de diária concedido.

5. DAS VEDAÇÕES:
5.1 - É vedado conceder diária com o objetivo de remunerar outros

encargos ou serviços.
5.2 - É vedado solicitar, pagar ou receber diárias em duplicidade.
5.3 - É vedado empenhar e pagar diárias para mais de um servidor

num mesmo processo de despesa.
5.4 - O servidor não poderá receber em hipótese alguma, diárias

superiores ao seu limite estabelecido, sendo no máximo 15 (quinze) diárias
dentro do mesmo mês, exceto nos casos previsto em lei;

6. DOS DIREITOS DO SERVIDOR:
6.1 - Se o recebimento da diária for feito por valor inferior à tabela de

diárias em vigência, o servidor terá direito à diferença apurada e
comprovada, paga por meio de complementação, pelo mesmo procedimento
dado à diária.

6.2 - Nos casos em que o prazo de afastamento inicialmente
estabelecido tiver que ser prorrogado, com prévia autorização, o servidor,
quando do seu retorno, solicita complementação das diárias, utilizando
uma nova solicitação, igual ao que usou para requerer as diárias. Para
tanto, deve apresentar um relatório explicitando tal necessidade, anexando,
inclusive, documentos comprobatórios.

7. SOBRE A RESTITUIÇÃO DE DIÁRIAS:
7.1 - O servidor está obrigado a restituir, no prazo máximo de 5

(cinco) dias, os valores recebidos a título de diárias quando:
a) - por qualquer motivo, deixar de viajar, situação em que a devolução

será do valor integral;
b) - retornar à sede do município antes da data final prevista para o

seu afastamento (viagem), sendo que, neste caso, a devolução será das
diárias recebidas em excesso.

c) - quando, através do processo de Comprovação de Viagem (item
8), o mesmo não comprovar a viagem e tiver seu processo indeferido.

8. DA COMPROVAÇÃO DE VIAGEM:
8.1 - Por ocasião do seu retorno, o servidor deve apresentar ao

Secretário / Responsável da sua Unidade/Órgão de lotação um relatório
sobre as atividades desempenhadas.

8.2 - Os servidores públicos dos Poderes Executivo, bem como os de
cargo eletivo, Prefeito, Vice-Prefeito, terão o prazo de 05 (cinco) dias
úteis após a data de retorno para apresentarem a prestação de contas da
referida diária, que serão anexados ao processo de despesa, contendo:

a) - Relatório de viagem, com descriminação completa dos serviços
executados, conforme Anexo IV desta Instrução Normativa;

b) - Um comprovante para cada dia que o beneficiário da diária esteve
no local descrito na solicitação. Podendo ser nota fiscal de hotel ou
restaurante, lembrando-se que só valerá para o dia especificado na data
de emissão do documento fiscal.

c) - Nos dias em que o detentor da diária estiver em viagem, poderá
apresentar nota de abastecimento ou bilhete de passagem.

d) - Em se tratando de participação em conferências, congressos,
seminários, cursos, treinamentos e outros eventos similares, também
deverão ser apresentados o certificado, diploma ou atestado e o
comprovante de freqüência.

8.3 - Não serão concedidas diárias a devedores de duas prestações
de contas (Comprovação de Viagem) não finalizadas.

8.4 - Dos Procedimentos para a Entrega e Análise da
Comprovação de Viagem:

8.4.1 - Ao Retornar e organizar sua Prestação de Contas
(Comprovação de Viagem), o Servidor deverá protocolar, junto ao Protocolo
Central, os documentos comprobatórios exigidos, conforme item 8.2;

8.4.2 - O Protocolo Central, de posso da Comprovação entregue pelo
Servidor, dará seqüência ao processo aberto no ato da concessão (item
3.7.2), encaminhando o processo a Secretaria de Finanças;

8.4.3 - De posse dos documentos comprobatórios, bem como de
cópias de Empenho, Liquidação e Pagamento, a Secretaria de Finanças
realizada a análise para comprovação das diárias concedidas;

8.4.4 - Nos casos de Indeferimento, o processo será devolvido ao
Servidor / Secretaria Solicitante, para que o mesmo elabora sua justificativa,
conforme motivos apontados pela Secretaria de Finanças;

8.4.5 - Nos casos de Deferimento, o processo será encaminhado
para o Departamento de Contabilidade;
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8.4.6 - No Departamento de Contabilidade, deverão ser lançadas as
informações da Prestação de Contas de Diárias em Sistemas Informatizado,
atendendo as exigências do TCE-MT;

8.4.7 - O Processo poderá ser arquivado e encerrado.

VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS
É parte integrante desta Instrução Normativa os seguintes Anexos:
> Anexo I - Verificação de Controle Interno da IN SFI 04/2010;
> Anexo II - Fluxograma de Procedimento para Concessão de Diárias;
> Anexo III - Modelo de Solicitação de Diária;
> Anexo IV - Modelo de Relatório de Viagem;
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação.

PARANATINGA, 23 de Dezembro de 2010.

ROSEMAR ANTONIO ROCHA
Controlador Interno

EDSON PAULO DOS SANTOS
Secretario Municipal de Finanças
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Prefeitura Municipal de Ponte Branca

LEI Nº 424/2010 – DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

       Dispõe sobre a REFORMA ADMINISTRATIVA e
REESTRUTURACÃO ORGANIZACIONAL da CÂMARA MUNICIPAL DE
PONTE BRANCA – MT e da outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu JAQUELINA SOARES PIRES,
Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso,
sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Capitulo I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º - A presente Lei tem por objetivos:

I – O aperfeiçoamento e o processo e da técnica legislativa da
Câmara Municipal de Ponte Branca,  por meio da melhoria do seu sistema
técnico e administrativa à Mesa Diretora e aos vereadores;

II – A valorização dos servidores da Câmara, motivando-lhes a
excelência do empenho funcional, o atendimento ao publico e a busca da
constante ascensão profissional dentro da carreira;

III – a descrição e a especificação dos cargos, visando promover
clareza, na distribuição de tarefas e atribuições;

IV – facilitar a aplicação de programas de capacitação e treinamentos
específicos;

V – viabilizar a justa classificação dos cargos, em consonância com
seus níveis de complexidade, responsabilidade e autonomia técnica;

VI – estabelecer uma justa política de remuneração aos servidores;
VII – promover bases organizacionais para informatização dos

serviços, aplicando a tecnologia mais adequada disponível no ramo;
VIII – melhoria do processo de comunicação social da Câmara

Municipal, dinamizando-se mecanismos de divulgação dos trabalhos e
participação nas ações de planejamento governamental;

IX – melhoria do processo de divulgação dos trabalhos legislativos e
de relacionamento comunitário da Câmara Municipal;

Capitulo II

DA ESTRUTURA FUNCIONAL

Art. 2º - A mesa diretora da Câmara Municipal de Ponte
Branca, será constituída nos termos do art. 20, da Lei Orgânica do Município,
e do art. 8º, do Regimento Interno, com os seguintes órgãos auxiliares;

I - Gabinete da Presidência;
II – Secretaria Executiva.

Art. 3º - A presidência, com as atribuições.

Art. 4º - A secretaria executiva.

Art. 5º - A primeira secretaria será constituída dos seguintes
órgão auxiliares;

Art. 6º - A secretaria de Administração e Patrimônio que será
constituída de:

Art. 7º - A secretaria de Orçamento e Finanças que será
constituída de:

Art. 8º - fica a Mesa Diretora da Câmara municipal autorizada
a executar, através de resolução administrativa, todas as medidas
necessárias para a implantação e funcionamento da estrutura
organizacional prevista nesta lei, obedecida os termos legais e legislação
superior.

Art. 9º - Os cargos de provimento em comissão e seus
respectivos quantitativos são divididos em:

I – Cargos de Direção e Assessoramento superior – CTP
II – Cargos de Assessoramento Parlamentar – CTG.

Art. 10º - A remuneração dos Servidores do Poder Legislativo
dos símbolos CTP – I, II, III e IV é R$ 1.000,00; R$ 1.000,00; R$ 800,00 e R$
700,00 e CTG – I, II, III e IV é R$ 800,00; R$ 800,00; R$ 700,00 e R$ 600,00,
respectivamente;

Art. 11º - O quadro funcional da Câmara Municipal tem a
estrutura a seguir estabelecida:

I – Cargo de Direção e Assessoramento Superior;
a) Secretario Geral

b) Assessor Administrativo

II – Cargo de Assessoramento Parlamentar;
a) Chefe de Gabinete

III – Cargos de Provimento efetivo;
a) Agente Administrativo
b) Agente de Vigilância
c) Auxiliar Administrativo
d) Auxiliar de Serviços Gerais
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e) Motorista
f ) Técnico em contabilidade
g) Controlador Interno
h) Assessor jurídico

§ 1º - Os cargos de Direção e Assessoramento Superior e de
Assessoramento Parlamentar de Gabinete de Vereador, constantes no
anexo III, são de livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara.

§ 2º - Os cargos de provimento efetivo, constantes no anexo IV
desta lei, são de carreira ocupada por servidores habilitados em concurso
publico, na forma desta lei.

§ 3º - Os atuais ocupantes de cargos, serão reenquadrados sem
prejuízo remuneratório e de função.

Capitulo III

CARGO DE DIRECÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

Seção I

SECRETÁRIO GERAL

Art.12 – Secretário Geral compete:

I – assessorar a Presidência a Mesa e supervisionar o equilíbrio
financeiro da Câmara;

II – tomar parte de reuniões e outros acontecimentos da comunidade;
III – informar no âmbito legislativo sobre as normas, legislações e

disposições legais vigentes;
IV – manter calendário das principais atividades legislativas;
V - efetuar a guarda, distribuição e padronização de materiais de uso

da Câmara;
VI – manter atualizado os registro dos bens, materiais e patrimônio;
VII – receber, distribuir, controlar e arquivar os documentos que

tramitam na Câmara;
VIII – Promover medidas visando o bem estar dos servidores do

Poder Legislativo e aprimorando das relações humanas no trabalho;
IX – desempenhar outras funções afins do órgão;

Seção II

DO ASSESSOR ADMINISTRATIVO

Art. 13 – O Assessor Administrativo da Câmara Municipal requer:

I – assistir a chefia no levantamento dos serviços administrativos da
Câmara Municipal;

II – auxiliar na elaboração de relatórios e projetos;
III – encaminhar documentos referentes a Mesa Diretora;
IV – auxiliar a Secretaria Geral internamente e em contas com

terceiros;
V – digitar relatórios e outros documentos administrativos;
VI – redigir documentos;
VII – informar e orientar no âmbito do legislativo as normas, legislação

e procedimento urgente;
VIII – providenciar levantamentos de dados administrativos quando

necessário;
IX – preencher formulários de caráter administrativos que envolvam

determinações legais e formulários de controle interno;
X – efetuar outras tarefas da mesma natureza e mesmo nível de

dificuldades.

  CAPITULO IV
Seção I
CHEFE DE GABINETE

Art. 14 – Compete ao chefe de Gabinete do Vereador.
I – zelar pela conservação e segurança do gabinete do vereador;
II – preservar o vereador junto aos órgãos de imprensa quando

necessário;

III – dar atendimento ao publico sobre assunto do gabinete;
IV – assessorar o vereador nos trabalhos de pesquisa;
V – redigir discurso do vereador;
VI – redigir parecer das comissões das que fazem parte o vereador;
VII – efetuar outras tarefas do mesmo nível de dificuldades;

CAPITULO IV

DAS DIPOSICÕES FINAIS

Art. 15 – O reenquadramento dos servidores atuais da Câmara
Municipal nos termos do plano de cargos e vencimento será definido por
Resolução da Mesa Diretora da Câmara Municipal, no uso de suas
atribuições Legais.

Art. 16 – Nenhum servidor do Poder Legislativo poderá receber
quantia inferior ao salário mínimo vigente.

Art. 17 – Os servidores de comissões oficiais do Poder Legislativo
farão jus a uma gratificação de R$ 100,00 (cem reais).

§ 1º - As comissões e suas respectivas composições serão definidas
através de portaria com as devidas publicações como de costume.

§ 2º - A gratificação de que trata o caput deste artigo, é vedado ao
servidor ocupante de cargo em comissão;

Art. 18 – faz parte dessa Lei os anexos I, II, III, IV, V e VI;

Art. 19 – As despesas decorrentes da implantação desta Lei serão
de acordo com as dotações orçamentárias;

Parágrafo único: A implantação desta lei poderá ser gradual,
observando os limites com despesas de pessoal;

Art. 20 – A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Ficando revogadas as disposições em contraria.

Gabinete da Prefeita em Ponte Branca/MT, 27 de dezembro de 2010.

ORIGINAL ASSINADO
JAQUELINA SOARES PIRES

Prefeita Municipal

       LEI Nº 423/2010 – DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

Dispõe sobre a criação e reformulação do Plano de Cargos, Carreira
e Vencimento dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Ponte
Branca – MT, e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu JAQUELINA SOARES PIRES,
Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso,
sanciono e promulgo a seguinte LEI:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º - Esta Lei reformula o Plano de Cargos, Carreira e Vencimento
dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Ponte Branca – MT.

Parágrafo único – Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – Sistema de Evolução Funcional: o conjunto de possibilidades
proporcionadas pela Administração da Câmara Municipal baseado nos
princípios de qualificação profissional e de desempenho que assegurem
aos servidores aperfeiçoamento, capacitação periódica e condições
indispensáveis a sua ascensão funcional, visando à valorização e à
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profissionalização dos recursos humanos disponíveis, tendo a finalidade
de assegurar a continuidade da ação administrativa, a eficiência e a eficácia
do serviço público;

II – Plano de Carreira: o conjunto de políticas para incentivar os
servidores a ascender profissionalmente, de acordo com os critérios
definidos neste plano;

III – Carreira: o conjunto de níveis de um cargo organizados em
seqüência e dispostos hierarquicamente, de acordo com a complexidade
e responsabilidade que apresentem, observados os requisitos mínimos
de escolaridade, qualificação e experiência profissional no serviço público;

IV – Promoção horizontal: a passagem do servidor de uma classe
para outra, no mesmo nível da escala de vencimento de seu cargo;

V – Promoção vertical: a passagem de um nível para outro dentro do
mesmo cargo, decorrente de cumprimento de interstício de tempo de
serviço nos termos desta Resolução;

VI – Servidor: a pessoa legalmente investida em cargo público;

VII – Cargo: o conjunto de atribuições e responsabilidades cabíveis
ao servidor, criado por lei, com denominação própria, número certo e pago
pelos cofres públicos;

VIII – Grupo ocupacional: o conjunto de cargos segundo a correlação
e afinidade entre as atividades, a natureza do trabalho ou o grau de
conhecimento necessário ao exercício das respectivas atribuições;

IX – Classe: a divisão da carreira que demonstra a amplitude funcional
do cargo no sentido horizontal e as correspondentes retribuições
pecuniárias;

X – Nível: a divisão da carreira que demonstra a amplitude funcional
do cargo no sentido vertical e as correspondentes retribuições pecuniárias;

XI – Vencimento: a retribuição pecuniária devida ao servidor pela
efetiva execução das atribuições do cargo no qual está enquadrado;

XII – Proventos: a retribuição paga mensalmente ao servidor público
aposentado e ao pensionista;

XIII – Quadro de pessoal: o conjunto de cargos e funções pertencentes
à estrutura funcional da Câmara Municipal;

XIV – Remuneração: retribuição a que faz jus o servidor público
compreendida pelo vencimento acrescido de complemento constitucional
e outras vantagens permanentes ou temporárias.

CAPÍTULO II
Do Quadro de Pessoal

Art. 2º - O Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Ponte Branca
– MT é composto das seguintes partes:

I – Cargos de Provimento Efetivo, Anexo I A;

II – Pessoal Estável – Quadro Suplementar, Anexo I B;

III – Cargos de Provimento em Comissão, Anexo II.

§ 1º - Os cargos de provimento efetivo que constam do Anexo I A só
poderão ser preenchidos por concurso público de provas ou de provas e
títulos, conforme se dispuser no regulamento e no edital de chamamento
para as inscrições.

§ 2° - Os servidores estáveis por força do art. 19 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988
pertencem ao quadro suplementar de cargos declarados, automaticamente,
extintos, tão logo ocorra vacância.

§ 3º - Os cargos de provimento em comissão mantidos por esta Lei
têm caráter provisório e seus ocupantes se submetem ao regime de
dedicação exclusiva, podendo ser convocados para trabalhos extras
sempre que houver interesse da Administração da Câmara Municipal.

Art. 3º - Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação
e exoneração pelo presidente da Câmara Municipal e se destinam apenas
às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Parágrafo único – O regime de trabalho a que se refere o § 3º do
artigo anterior não dá direito a quaisquer acréscimos remuneratórios pela
realização de tarefas fora do horário normal de expediente e nem pelo
acúmulo de outra função ou outra atividade remunerada.

Seção única
Da Criação de Cargos

Art. 4º - A criação de um novo cargo, além do cumprimento das
exigências constantes do art. 169 da Constituição Federal, estará
condicionada às seguintes exigências:

I – denominação nos termos da Classificação Brasileira de
Ocupações;

II – padrão de vencimento dentro da tabela prevista nesta Lei;

III – descrição sintética e analítica das suas atribuições;

IV – condições de trabalho, incluindo o horário semanal, o ambiente e
outros requisitos específicos;

V – grau de escolaridade, e;

VI – idade mínima.

CAPÍTULO III
 Do Vencimento, das Vantagens, das Gratificações e da Acumulação

de Cargos

Seção 1
Do Vencimento

Art. 5º - O vencimento dos cargos de provimento efetivo está disposto
em tabelas constituídas de referências compostas de níveis enumerados
de 1 a 18 e de classes, que vão da letra A até a letra E, de acordo com
cada grupo ocupacional.

§ 1º - As tabelas de vencimentos de que trata o caput constam do
Anexo III, integrante da presente Lei, conforme se segue:

I – Tabela de Vencimento – Ensino Fundamental Incompleto, conforme
edital de ingresso.

II – Tabela de Vencimento – Ensino Fundamental Completo, conforme
edital de ingresso.

III – Tabela de Vencimentos – Ensino Médio Completo, conforme edital
de ingresso.

IV – Tabela de Vencimentos – Ensino Superior Completo, conforme
edital de ingresso.

V – Tabelas de Vencimentos – Pessoal Estável, de I a VII, conforme
ingresso.

§ 2º - Os percentuais de intervalos entre os valores das tabelas
referidas nos incisos do parágrafo anterior, no crescimento horizontal,
são os seguintes:

a) Da Classe A até à Classe E das tabelas I, II, III e do pessoal
estável, 5%, 10%, 15% e 20%, respectivamente, calculados de forma
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progressiva;

b) Da Classe A até à Classe D da tabela IV, 5%, 10% e 15%,
respectivamente, calculados de forma progressiva.

§ 3º - Os intervalos entre os valores das tabelas referidas nos incisos
do § 1° deste artigo, no crescimento vertical, apresentam um percentual
constante de 4% (quatro por cento).

§ 4º - O vencimento dos servidores de carreira somente poderá ser
alterado por lei específica de iniciativa privativa do Poder Legislativo,
assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção
de índices.

§ 5º - O indicador econômico a ser utilizado para o reajuste de
vencimentos é o IGP-M/FGV ou outro que vier a substituí-lo dentro da
mesma prerrogativa, ou mediante fixação de valores.

§ 6° - O quadro de vencimento dos ocupantes de cargos em comissão
fica estabelecido conforme o Anexo II desta Lei.

Seção 2
Do Teto Absoluto de Vencimento

Art. 6º - A remuneração e o vencimento dos ocupantes de cargos de
provimento efetivo, de provimento em comissão e dos servidores estáveis,
bem como os proventos de aposentadoria e pensão ou outra espécie
remuneratória, percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder ao subsídio
mensal, em espécie, do prefeito municipal, nos termos do inciso XI do art.
37 da Constituição Federal.

Parágrafo único – Excluem-se do teto de que trata o caput as
verbas de caráter indenizatório assim estabelecido por lei específica.

Seção 3
Das Vantagens Acessórias

Art. 7º - Aplica-se aos os servidores efetivos e aos estáveis do
Poder Legislativo Municipal o disposto no § 3º do art. 39 da Constituição
Federal e ainda os seguintes:

I – adicional por tempo de serviço na proporção de 2% (dois por
cento) ao ano de efetivo exercício no cargo, até o limite de 70% (setenta
por cento);

II– gratificação pela participação em cursos, simpósios ou seminários,
assim definida:

a) 1% (um por cento) sobre a remuneração pela participação
em cursos, simpósios ou seminários com carga horária mínima de trinta
horas;

§ 1° - A gratificação de que trata o inciso III do caput tem a finalidade
de motivar constantemente o servidor para o aprimoramento no trabalho.

§ 2° - A gratificação referida no parágrafo anterior, tendo em vista a
sua finalidade, terá vigência apenas no ano em que houver a participação
do servidor nos cursos, simpósios ou seminários.

§ 3° - A cada exercício o servidor adquire o direito de perceber a
gratificação referida no parágrafo anterior, desde que tenha participação
em novos cursos, simpósios ou seminários.

§ 4° - A referida gratificação não será cumulativa e deverá ser paga
a partir do mês em que for requerida, com a devida comprovação.

§ 5° - Ao final do curso, simpósio ou seminário o servidor deverá
apresentar um relatório para a presidência do legislativo municipal.

§ 6° - A participação em cursos, simpósios ou seminários deverá ser
dentro da área do cargo ocupado pelo servidor e demais funções por ele

exercidas ou em outra área por deliberação da presidência da Câmara
Municipal.

Art. 8° - Serão concedidas, ainda, a título de incentivo para o servidor,
as vantagens acessórias:

I – incentivo financeiro correspondente ao valor do vencimento do
servidor no período em que estiver freqüentando curso superior de
graduação e pós-graduação, considerando o nível ocupado pelo servidor:

a)  Nível 01 a 04, percentual de 10% (dez por cento);

b) Nível 05 a 09, percentual de 8% (oito por cento);

c) Nível 10 a 12, percentual de 5% (cinco por cento);

d) Nível 13 em diante, percentual de 3% (três por cento).

II – incentivo de conclusão de curso regular para formação
educacional, aplicado em conformidade com a tabela de vencimentos do
cargo do servidor, a título de promoção horizontal.

Parágrafo único – O incentivo previsto no inciso I do caput será
concedido para a participação de apenas um curso superior de graduação
e pós-graduação, observando-se os seguintes critérios:

I – apresentação de comprovante de matrícula em curso de graduação
ou pós-graduação; e,

II – comprovação mensal de freqüência escolar.

Art. 9° - Fica estabelecido que todas as comissões permanentes
existentes, e as que forem criadas, com intuito de controlar ou fiscalizar
ações administrativas ou financeiras da Câmara Municipal, deverão ser
preenchidas por servidores do quadro de provimento efetivo e pessoal
estável, exceto as já definidas em lei.

Seção 4
Das Gratificações de Função

Art. 10 - As gratificações de função definidas por esta Lei serão
concedidas pelo Chefe do Poder Legislativo Municipal, exclusivamente,
aos ocupantes de cargos de carreira para exercerem a chefia de serviços
da Casa, não se incorporando, para todos os efeitos, ao vencimento do
servidor que as exercer.

Art. 11 - O servidor efetivo ou o estável que for nomeado para
exercer cargo de provimento em comissão terá o direito de fazer opção
pela maior remuneração.

Parágrafo único – O servidor de que trata o caput, caso não opte
pela maior remuneração, terá o direito de perceber a sua remuneração
atual acrescida de 50% (cinqüenta por cento) de gratificação sobre o
valor do cargo comissionado.

Art. 12 - Todo servidor de provimento efetivo que vier a ocupar cargo
em comissão terá resguardado o seu direito de retornar ao seu cargo e
vencimento de origem quando ocorrer a exoneração do cargo
comissionado.

Art. 13 - Os acréscimos pecuniários percebidos pelo servidor não
serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos
ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Seção 5
Da Acumulação de Cargos

Art. 14 - Será permitida a acumulação de remuneração somente nos
casos previstos no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal,
observados ainda o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais de Ponte Branca –  MT.

Art. 15 - É vedada a percepção simultânea de proventos de
aposentadoria decorrentes do artigo 40 ou dos artigos 42 e 142 da
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Constituição Federal com a remuneração do cargo ou função pública,
ressalvados os cargos acumuláveis na forma do artigo anterior, os cargos
eletivos e os cargos em comissão declarados em Resolução de livre
nomeação e exoneração nos termos do § 10 do art. 37 da Constituição
Federal.

CAPÍTULO IV
Da Avaliação de Desempenho Funcional

Art. 16 - O Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional é o
conjunto de procedimentos administrativos direcionados para o
acompanhamento, desenvolvimento e avaliação do desempenho funcional
do servidor, conforme definição constante do inciso I do parágrafo único
do art. 1° desta Lei.

Parágrafo único – O sistema a que se refere o caput compreende
ações voltadas para o estabelecimento de padrões de atuação funcional
compatíveis com a realização dos objetivos da Câmara Municipal e para a
orientação do servidor em seu posto de trabalho, culminando com a
produção de informações sobre o seu desempenho e seu potencial no
serviço público.

Art. 17 - A avaliação de desempenho funcional tem por objetivo medir
a aptidão para o efetivo desempenho do cargo, observando-se os
dispositivos previstos no artigo 18 desta Lei.

Art. 18 - A avaliação de desempenho funcional constitui instrumento
para a gestão de recursos humanos da Câmara Municipal de Ponte Branca
– MT, com objetivos formativos e informativos, considerando-se os
seguintes critérios:

I – aptidão para o desempenho do cargo;

II – capacidade de iniciativa, responsabilidade e dedicação ao serviço;

III – eficiência e eficácia na busca de resultados;

IV – qualidade e produtividade no trabalho;

V – assiduidade e pontualidade.

Art. 19 - A avaliação de desempenho funcional será realizada pelo
Secretário Legislativo ao qual o servidor está subordinado.

Art. 20 - Fica criada a Comissão de Representatividade dos servidores
efetivos e estáveis para todos os atos e assuntos de seus interesses,
composta por 05 (cinco) membros, sendo 02 (dois) servidores indicado
pelo presidente e os demais eleitos pelos servidores anualmente.

CAPÍTULO V
Da Evolução Funcional

Art. 21 - As formas de evolução funcional instituídas por esta Lei são
as seguintes:

I – Promoção horizontal e;

II – Progressão vertical.

Parágrafo único – O desenvolvimento do servidor na carreira se
dará no mesmo cargo por meio da promoção e da progressão referidas
nos incisos do caput.

Seção 1
Da Promoção Horizontal

Art. 22 - A promoção horizontal, na forma definida no inciso IV do art.
1° desta Lei, poderá ocorrer de acordo com requerimento do interessado
e apresentação da documentação comprobatória, que deverá ser analisada
pela área de recursos humanos e deferida pelo Chefe do Poder Legislativo
Municipal.

Art. 23 - As classes de cada nível são estruturadas em linha horizontal
que variam da letra A até a letra E, de acordo com os grupos ocupacionais
e a escolaridade dos cargos conforme definidos nos parágrafos seguintes:

§ 1º - Os ocupantes de cargos cujo provimento exija escolaridade de
grau superior serão promovidos de acordo com os dispositivos abaixo,
nas classes A até D:

a) Classe A, formação escolar de ensino superior completo;

b) Classe B, habilitação de ensino superior com especialização
em nível de pós-graduação, na área relacionada com sua graduação;

c) Classe C, habilitação de ensino superior mais curso de
mestrado na área relacionada com sua graduação;

d) Classe D, habilitação de ensino superior mais curso de
doutorado na área relacionada com sua graduação.

§ 2º - Os ocupantes de cargos cujo provimento exija escolaridade de
grau de ensino médio serão promovidos de acordo com os dispositivos
abaixo, nas classes A até E:

a) Classe A, formação escolar de ensino médio,
profissionalizante ou não;

b) Classe B, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado em qualquer área;

c) Classe C, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado, com especialização em nível de pós-
graduação na área relacionada com sua graduação;

d) Classe D, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado mais o curso de mestrado na área
relacionada com sua graduação;

e) Classe E, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado mais o curso de doutorado na área
relacionada com sua graduação.

§ 3º - Os ocupantes de cargos cujo provimento exija escolaridade de
ensino fundamental completo poderão ser promovidos de acordo com os
dispositivos a seguir, nas classes A até E:

a) Classe A, formação em ensino fundamental completo;

b) Classe B, formação em ensino médio completo,
profissionalizante ou não;

c) Classe C, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado em qualquer área;

d) Classe D, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado, com especialização em nível de pós-
graduação na área relacionada com sua graduação;

e) Classe E, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado mais o curso de mestrado na área
relacionada com sua graduação.

§ 4º - Os ocupantes de cargos cujo provimento exija escolaridade de
ensino fundamental incompleto poderão ser promovidos de acordo com
os dispositivos a seguir, nas classes A até E:

a) Classe A, formação em ensino fundamental incompleto;

b) Classe B, formação em curso de ensino fundamental
completo;
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c) Classe C, formação em ensino médio completo,
profissionalizante ou não;

d) Classe D, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado em qualquer área;

e) Classe E, habilitação de ensino superior em curso de
licenciatura plena ou bacharelado, com especialização em nível de pós-
graduação, na área relacionada com sua graduação.

§ 5º - A promoção horizontal não exige carência ou interstício, bastando
apenas que o servidor requeira o benefício e apresente o título
correspondente.

Seção 2
Da Progressão Vertical

Art. 24 - A progressão vertical, definida no inciso V do art. 1° desta
Lei, dar-se-á por meio da evolução nos níveis da carreira, condicionada à
apuração do efetivo exercício do cargo a cada interstício de dois anos e
à obtenção de, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos pontos na avaliação
de desempenho bienal.

Parágrafo único – O tempo de serviço do servidor de carreira em
exercício de cargo em comissão no Poder Legislativo Municipal será
contado para os efeitos do disposto no caput, excluindo-se o tempo de
serviço em disponibilidade para órgão de outra esfera de governo e de
outro poder.

Art. 25 - Não terá direito à evolução nos níveis da carreira o servidor
que, em cada interstício de dois anos:

I – afastar-se do serviço por motivo de licença para tratar de assuntos
particulares;

II – cometer falta passível de advertência e suspensão disciplinar;

III – faltar ao serviço injustificadamente por mais de quinze dias,
consecutivos ou não.

Parágrafo único – Os servidores não beneficiados pela progressão
vertical em função do disposto no caput somente terão direito a mesma
depois de nova contagem de interstício de dois anos.

CAPÍTULO VI
Das Despesas com Pessoal

Art. 26 - O Poder Legislativo Municipal não poderá despender com
pessoal mais do que 70% (setenta por cento) do seu repasse, na forma
do § 1º do artigo 29-A da Constituição Federal e da Lei Complementar nº
101/2000.

§ 1º - Para os fins deste artigo, consideram-se:

I – Despesas Totais com Pessoal: o somatório das despesas de
pessoal e encargos sociais da Administração realizados pelo Legislativo
Municipal, considerando-se os ativos, excetuando-se inativos e
pensionista, e as obrigações relativas a indenizações por demissões,
inclusive as que possam ser gastas com incentivos à demissão voluntária;

II – Despesa de Pessoal: o somatório dos gastos com qualquer espécie
remuneratórias, tais como vencimentos, vantagens fixas e variáveis,
proventos de aposentadoria e pensões provenientes de cargos ou
funções públicas civis ou de membros do Poder, inclusive adicionais,
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza;

III – Encargos Sociais: o somatório das despesas com os encargos
sociais inclusive as contribuições para as entidades de previdência social;

§ 2º - Nos demais procedimentos relativos ao gasto com pessoal
deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº

101, de 04 de maio de 2000 e demais resoluções do Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 27 - A presente Lei se aplica a todos os servidores públicos de
carreira do Poder Legislativo Municipal.

Art. 28 - A composição e a forma de remuneração dos servidores
públicos do quadro de pessoal da Câmara Municipal passam a vigorar de
acordo com as disposições desta Lei.

Art. 29 - A descrição das atribuições dos cargos mantidos por esta
Lei está disposta no seu Anexo IV.

Art. 30 - A carga horária oficial de trabalho dos servidores públicos
da Câmara Municipal é de 40 (quarenta) horas semanais divididas em dois
turnos diários de 4 (quatro) horas, com intervalo de 2 (duas) horas para
refeição e descanso ou, de 36 (trinta e seis) horas semanais em turno
único de 6 (seis) horas diárias, conforme se dispuser em resolução, em
conformidade com o art. 2° desta Lei.

.

Art. 31 - O Chefe do Poder Legislativo Municipal poderá baixar
normativa para estabelecer carga horária diferenciada para outras
categorias funcionais em áreas de trabalho diferentes, em razão das
peculiaridades dos serviços, desde que não ultrapasse a 40 (quarenta)
horas semanais.

CAPÍTULO VIII
Das disposições Transitórias

Seção Única
Do Enquadramento Funcional

Art. 32 - Os servidores de carreira deverão ser enquadrados no
presente plano a partir de janeiro de 2011 de acordo com os critérios
definidos nos parágrafos a seguir.

§ 1º - O enquadramento funcional e progressão vertical, com base
no tempo de serviço, para os ocupantes de cargos de provimento efetivo
dar-se-á pela referência da faixa de vencimento conforme a tabela
constante no anexo I A.

§ 2º - O enquadramento dos servidores estáveis por força do art. 19
do ADCT da Constituição Federal de 1988, em decorrência de se
encontrarem no quadro suplementar desta Câmara Municipal, será feito
com base nas tabelas de I a VII do pessoal estável, constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 3º - Será considerado para efeito de enquadramento todo o tempo
de serviço público prestado à Câmara Municipal de Ponte Branca – MT
antes e depois da posse em decorrência da aprovação em concurso
público ou da estabilidade adquirida nos termos do art. 19 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988.

§ 4º - O enquadramento dos servidores na presente Lei será efetuado
pela área de recursos humanos.

§ 5º - No caso do enquadramento do servidor recair numa referência
cujo valor seja inferior ao seu vencimento atual, este será colocado na
referência imediatamente superior.

Art. 33 - Depois de divulgado o resultado do enquadramento o servidor
que não concordar com o mesmo terá o prazo de 10 (dez) dias para
interposição de recurso, devidamente fundamentado.

Art. 34 - O enquadramento dos servidores efetivos e estáveis nas
respectivas carreiras obedecerá às normas estabelecidas nesta Lei e
será feito por ato administrativo do presidente da Câmara Municipal.
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Art. 35 - Aplicam-se aos servidores efetivos e estáveis deste Poder
Legislativo as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais
de Ponte Branca – MT, resguardadas as decisões e/ou jurisprudências
sobre o pessoal declarado estável em função do art. 19 do ADCT da
Constituição Federal de 1988.

CAPÍTULO IX
                                Das Disposições Finais

Art. 36 - Nenhum servidor público do Legislativo Municipal poderá
perceber vencimento inferior ao salário mínimo fixado no país, ressalvado
o caso de pagamento proporcional à carga horária trabalhada.

Art. 37 - O piso do vencimento dos servidores efetivos e estáveis do
Legislativo Municipal é definido na primeira referência da faixa de
vencimento da respectiva tabela aprovada por esta Lei.

Art. 38 - A revisão geral do vencimento dos servidores públicos do
Legislativo Municipal deverá ocorrer no mês de março de cada ano,
considerando-se este mês como data base das categorias funcionais,
observadas as disposições constantes do Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Ponte Branca – MT.

§ 1º - O reajuste decorrente da revisão geral será único para todas
as categorias funcionais do quadro de efetivos e estáveis, inclusive
aposentados e pensionistas e deverá ser estabelecido por lei específica
de iniciativa do Poder Legislativo Municipal.

§ 2º - O reajuste previsto no parágrafo anterior não se aplicará ao
subsídio dos Vereadores por se tratar de matéria específica, conforme
dispositivos da Lei Orgânica Municipal e da Constituição Federal do Brasil.

Art. 39 - Na realização de concurso público deverão ser reservadas
às pessoas portadoras de necessidades especiais, no mínimo, 10% (dez
por cento) do total das vagas disponíveis, atendidos os requisitos para a
investidura e observada a compatibilidade das atribuições do cargo com
o grau de necessidade especial do candidato.

Parágrafo único - Às pessoas portadoras de necessidades
especiais fica assegurado o direito de se inscreverem em concurso público
para provimento de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a
necessidade especial de que sejam portadoras, observando-se a
legislação federal específica.

Art. 40 - As funções gratificadas e o vencimento pago no exercício
da função comissionada ou fora dela não se incorporarão ao vencimento
do cargo efetivo, em hipótese alguma.

Art. 41 - As normas complementares necessárias ao cumprimento
desta Lei serão baixadas por resolução específica de iniciativa do Poder
Legislativo.

Art. 42 - O salário-família estabelecido no Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais de Ponte Branca – MT será devido aos servidores
cuja remuneração seja menor ou igual ao valor da primeira faixa de
descontos da tabela de contribuição do INSS – Instituto Nacional de
Seguridade Social.

Art. 43 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do
Orçamento Anual de 2011, alocados na Câmara Municipal de Ponte Branca
– MT, suplementadas se necessário nos termos da legislação orçamentária
pertinente.

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo
surtir os seus efeitos a partir de janeiro de 2011.

Art. 45 - Ficam revogadas as disposições contrárias.

Gabinete da Prefeita em Ponte Branca/MT, 27 de dezembro de 2010.

ORIGINAL ASSINADO
JAQUELINA SOARES PIRES

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

EXTRATO DE LEIS - DEZEMBRO/2010.

Lei nº. 1.197/2010
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras
providências

Lei nº. 1.198/2010
Altera a Lei nº. 1.166/2010, que determina as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 2011

Lei nº. 1.199/2010
Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Pontes e Lacerda para
o Exercício de 2011

Lei nº. 1.200/2010
Autoriza o Executivo Municipal a contratar servidores temporários, e dá
outras providências

Prefeitura Municipal de Poxoréu

Lei n° 1.405/ 2010
     Poxoréu-MT, 23 de dezembro de 2010.

Dispõe sobre o parcelamento e pagamento dos débitos da Prefeitura
Municipal de Poxoréu - referentes às contribuições previdenciárias da
parte patronal devidas ao POXORÉU-PREVI - Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores de Poxoréu - MT, na forma que menciona.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, no uso das prerrogativas
que lhe são estabelecidas pelo art. 57, § 3º, inciso IV, combinado com o
art. 70, IV e XX da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal
de Poxoréu aprovou e ele sanciona a seguinte:

L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por
esta lei a firmar termo de parcelamento de débitos referentes às
contribuições previdenciárias da parte patronal devidas no
período de junho, julho, agosto, setembro e outubro de 2009 no
valor de R$ 761.393,02 (setecentos e sessenta e um mil trezentos e
noventa e três reais e dois centavos), já corrigidos, ao POXORÉU-
PREVI - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores
de Poxoréu/MT, conforme Termo de Acordo de Parcelamento e
Confissão de Débitos Previdenciários, parte integrante desta lei.

Art. 2º - Fica o POXORÉU-PREVI - Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores de Poxoréu/MT, autorizado a receber este
parcelamento nas formas estabelecidas no termo anexo, no montante de
R$ 761.393,02 (setecentos e sessenta e um mil trezentos e noventa e três
reais e dois centavos) que será dividido em 60 (sessenta) parcelas
mensais e sucessivas de R$ 12.689,88 (doze mil, seiscentos e oitenta e
nove reais e oitenta e oito centavos), acrescidas dos juros e atualizações
estabelecidos na cláusula terceira do Termo anexo.

Art. 3º - A primeira parcela será paga no dia 30/01/2011, e as demais
parcelas, nas mesmas datas e condições dos meses ulteriores,
comprometendo-se  o DEVEDOR pagar as parcelas nas datas fixas,
acrescidas dos juros e atualizações estabelecidos na cláusula terceira
do Termo anexo.

Art. 4º - O débito originário ora confessado, em obediência ao princípio
financeiro e atuarial deverá ser atualizado pelo índice (SELIC) acrescido
de uma taxa de juros de 12% aa (doze por cento), e as parcelas vincendas
determinadas na Cláusula 2ª do Termo anexo serão atualizadas pelos
índices (SELIC) acrescidas de taxa de juros de 12%  aa, (doze por cento
ao ano), visando manter o equilíbrio  financeiro e atuarial, e deverá ser
pago em parcelas, vincendas no dia 30 (trinta) de cada mês.

Art. 5º - O débito ora confessado, consolidado em reais, perfaz um
total de R$ 761.393,02 (setecentos e sessenta e um mil trezentos e noventa
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e três reais e dois centavos), já corrigidos, e será incluído no saldo
devedor do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos
Previdenciários em anexo.

Art. 6º - Quaisquer outras operações ou negociações referentes a
estes débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados
nulos de pleno direito.

Art. 7º - O pagamento a que se refere esta lei independe do pagamento
da contribuição previdenciária mensal devida pelo Município ao POXORÉU-
PREVI.

Art. 8º - Fica homologado o Termo de Acordo de Parcelamento e
Confissão de Débitos Previdenciários de 16/12/2010, parte integrante da
presente Lei.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, 23 de dezembro de 2010.

RONAN FIGUEIREDO ROCHA
Prefeito Municipal

Esta Lei foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de Poxoréu,
em 23 de dezembro de 2010, no Jornal Oficial dos Municípios e no site
oficial do município, de conformidade com o art. 108 da Lei Orgânica de
Poxoréu e Lei n° 1.041/2006.

PROF. GAUDÊNCIO FILHO ROSA DE AMORIM
Secretário de Planejamento
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Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº.:  055/2010

CONTRATANTE: Prefeitura de Reserva do Cabaçal-MT

CONTRATADO: P. Nunes de Oliveira

OBJETO: Prestação de Serviços com confecção e instalação da decoração
natalina na Praça Francisco Sales envolvendo todo trabalho de produção
artística dos adereços e decoração de todo ambiente, inclusive na fachada
da igreja matriz.

VALOR: R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais).

VIGENCIA: 01/12/2010 a 31/12/2010

CONTRATO Nº.:  056/2010

CONTRATANTE: Prefeitura de Reserva do Cabaçal-MT

CONTRATADO: Buritis Comércio e Construções LTDA

OBJETO: Prestação de Serviços com a pintura de 49 bancos de concreto
instalados na praça central da cidade, incluindo pintura de desenhos e
letreiros em 31.

VALOR: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

VIGENCIA: 01/12/2010 a 31/12/2010

CONTRATO Nº.:  057/2010

CONTRATANTE: Prefeitura de Reserva do Cabaçal-MT

CONTRATADO: J. E. M. Assessoria e Planejamento Ltda

OBJETO: O objeto do presente contrato é a Prestação de Serviços com
Elaboração de 02 Projetos, sendo um para o Ministério da Integração
nacional para execução de pontes no município e outro para o ministério
do turismo para realização de evento, ambos cadastrado no sistema Siconv

VALOR: R$ 5.500,00 (Cinco mil e Quinhentos reais).

VIGENCIA: 10/12/2010 a 31/12/2010

Reserva do Cabaçal-MT, 16 de Dezembro de 2010.

Nivaldo Ponciano Coelho
Prefeito de Reserva do Cabaçal-MT

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

LEI Nº. 427/2010

   “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃOZINHO, ESTADO
DE MATO GROSSO PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

  APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições
legais.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

   Art. 1º - Fica atualizada a LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS da
Administração Pública Municipal de Ribeirãozinho/MT, para o exercício de
2011, conforme anexo.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2011.

 Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário.
Ribeirãozinho/MT, 17 de Dezembro de 2010.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal

LEI Nº. 428/2011

     “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DOS ANEXOS CONTIDOS
PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃOZINHO, ESTADO
DE MATO GROSSO PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

   APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições
legais.
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FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam atualizados os anexos dos programas e ações contidos
no Plano Plurianual da Administração Pública Municipal de Ribeirãozinho/
MT, para o exercício de 2011 conforme anexo.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2011.

Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ribeirãozinho/MT, 17 de Dezembro de 2010.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal

Lei Nº. 430/2010                           Em, 17 de dezembro de 2010.

SÚMULA:
“Autoriza o chefe do Poder Executivo Municipal a fazer doação de

uniformes escolares a alunos matriculados no Centro Educacional Mundo
Encantado e nas Escolas Municipais e dá outras providências”.

Aparecido Marques Moreira, Prefeito Municipal de Ribeirãozinho,
Estado de Mato Grosso, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a doar uniformes
escolares para alunos matriculados no Centro Educacional “Mundo
Encantado”, Escola Municipal “Pequeno Polegar” e Escola Municipal “Paulo
Freire”, todo inicio de cada ano letivo.

Art. 2º - Para cobertura da despesa decorrente do artigo anterior,
serão utilizados recursos do orçamento vigente de cada exercício, caso
não estejam previstas, deverá ser aberta por lei especifica um crédito
especial.

Parágrafo Único – Fica autorizado a inclusão e atualização desta
despesa nos anexos constantes do PPA/LDO/LOA.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos dezessete dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e dez.

Aparecido Marques Moreira
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Rondolândia

LEI Nº 241, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional no orçamento em vigor de
que trata a Lei nº 218, de 24 de Dezembro de 2009.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, no uso de suas atribuições
legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente o credito adicional especial no
valor de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais) na Unidade
Orçamentária: Secretaria Municipal de Agricultura, na seguinte dotação
orçamentária:
11 - Secretaria Municipal de Agricultura
001 – Gestão de Agricultura
20- Agricultura
605 – Abastecimento
5042 – Desenvolvimento da Agricultura
1006- Apoio ao Pequeno e médio Agricultor
44.90.52.00.000 – Equipamentos e Material Permanente – R$ 135.000,00
Parágrafo Único – Os recursos financeiros necessários à cobertura das
despesas são os decorrentes do Contrato de repasse nº 2628.0303957-

74/2009/MAPA/CAIXA – processo 0303957-74/2009 – Número Seqüencial
SICONV 0830432009.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogan-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, aos 20 de Dezembro de 2010.
Bertilho Buss
Prefeito Municipal
...
LEI Nº 240, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional no orçamento em vigor de
que trata a Lei nº 218, de 24de Dezembro de 2009.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, no uso de suas atribuições
legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente credito adicional suplementar no
montante de R$ 1.410,000, 00  (Um milhão quatrocentos e dez mil reais),
nas seguintes Unidades Orçamentárias e respectivas dotações:
Gabinete do Prefeito 02
Gabinete do Prefeito 001
Administração 04
Administração Geral 122
Suporte Administrativo 5030
Manutenção e Encargo com o Gabinete do Prefeito 2003
Elemento Despesa 31.90.11.000.000 Vencimentos e Vantagens Fixas - R$
190.000.00 - Ficha 28
...
Secretaria de Fazenda e Desenvolvimento 001
Administração 04
Administração Financeira 123
Suporte Administrativo 5030
Manutenção e Encargo com a Secretaria de Fazenda 2031
Elemento Despesa 33.90.47.000.000 Obrigações Trib.e Contributivas - R$
80.000,00 - Ficha 28
Elemento Despesa 31.90.11.000.000 Contr.Venc.e Vantagens Fixas - R$
120.000,00 - Ficha 28
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Melhoria na qualidade do ensino fundamental 5063
Manutenção e Encargo com Ensino Fundamental 2017
Elemento Despesa 31.90.11.000 Vencimento e Vantagens Fixas - R$
250.000,00 - Ficha 55
...
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 10
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Melhoria na qualidade do ensino fundamental 5020
Manutenção e encargos com o Fundeb – 80% 2015
Elemento Despesa 31.90.11.000.000 Venc.e vant. fixas – Pessoal Civil -
R$ 240.000,00 - Ficha 135
Art. 2º. A fonte de recursos do credito adicional suplementar será
decorrente da anulação total e parcial no montante de R$ 1.410,000, 00
(Um milhão quatrocentos e dez mil reais), das seguintes classificações
orçamentárias:
Secretaria Municipal de Ação Social 07
Secretaria de Ação Social 001
Assistência Social 08
Assistência Comunitária 244
Apoio para instalação da APAE 1053
Apoio para instalação da APAE 1053
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 Material de consumo R$ 10.000,00 -
Ficha 226
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv. terceiro – Pessoa física
- R$ 5.000,00 - Ficha 227
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Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Jurídica
- R$ 4.000,00 - Ficha 228
Elemento Despesa 44.90.52.000.000 Equipamento e material permanente
- R$ 4.000,00 - Ficha 230
Elemento Despesa 44.90.51.000.000 Obras e Instalações - R$ 4.000,00 -
Ficha 229
...
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 10
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Manutenção de Ensino de Jovens e Adultos 1055
Manutenção de Ensino de Jovens e Adultos 1055
Elemento Despesa 31.90.11.000.000 Venc. vantagens fixas – Pessoal
Civil -R 40.000,00 - Ficha 143
Elemento Despesa 31.90.13.000.000 Obrigações Patronais - R$ 20.000,00
- Ficha 144
...
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 10
Fundo Municipal de Educação – Fundeb 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Melhoria na qualidade do ensino fundamental 5020
Manutenção e encargos com o Fundeb – 80% / Fundeb 20% 2015
Elemento Despesa 33.90.04.000.000 – Contrat. por tempo determinado -
R$ 50.000,00 - Ficha 136
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa física
- R$ 70.000,00 - Ficha 258
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 - Material de Consumo -  R$ 190.000,00
- Ficha 147
Elemento Despesa 4.4.90.52.000.000 Equip. e Material Permanente - R$
50.000,00 - Ficha 151
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Jurídica
- R$ 75.000,00 - Ficha 258
...
Gabinete do Prefeito 02
Gabinete do Prefeito 001
Administração 04
Administração Geral 122
Assessoria Jurídica 5052
Manutenção e Encargo com Assessoria Jurídica 2005
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa física
- R$ 80.000,00 - Ficha 16
...
Secretaria Municipal de Finanças 03
Secretaria de Fazenda e Desenvolvimento 001
Administração 04
Administração Financeira 123
Suporte Administrativo 5030
Manutenção e Encargo com a Secretaria de Fazenda 2031
Elemento Despesa 33.90.04.000.000 Contratação por tempo determinado
- R$ 10.000,00 - Ficha 34
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa física -
R$ 10.000,00 - Ficha 36
Elemento Despesa 44.90.52.000.000 Equipamento e material permanente
- R 30.000,00 - Ficha 38

Secretaria Municipal de Finanças 03
Secretaria de Fazenda e Desenvolvimento 001
Administração 04
Administração Financeira 123
Modernização e Informatização de setores 1048
Modernização e Informatização de setores 1048
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 - Material de consumo R$ 10.000,00
- Ficha 199
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12

Ensino Fundamental 361
Aquisição de veículos e maquinas e material permanente 5057
Aquisição de veículos 1021
Elemento Despesa 44.90.52.000.000 Equip. material permanente - R$
20.000,00 - Ficha 64
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Construção de salas de aula 5036
Construção e reforma e ampliação de unidade escolar 1025
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa jurídica
- R$ 40.000,00 - Ficha 60
Elemento Despesa 44.90.51.000.000 - Obras e instalações - R$ 50.000,00
- Ficha 61
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Manutenção da educação indígena 1056
Manutenção da educação indígena 1056
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa jurídica
- R$ 15.000,00 - Ficha 243
Elemento Despesa 31.90.11.000.000 - Venc. Vant. fixas – Pessoal Civil -
R$ 30.000,00 - Ficha 244
Elemento Despesa 31.90.30.000.000 - Material de consumo R$ 20.000,00
- Ficha 241
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Fundo Salário Educação 002
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Transporte Escolar 5031
Manutenção do Transporte escolar 2023
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa jur. -
R$ 140.000,00 - Ficha 204
Elemento Despesa 31.90.30.000.000 - Material de consumo - R$ 50.000,00
- Ficha 205
Elemento Despesa 31.90.36.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Física -
R$ 20.000,00 - Ficha 170
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Controladoria 1047
Controladoria 1047
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa jurídica
- R$ 30.000,00 - Ficha 207
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv.terc.– pessoa física -
R$ 20.000,00 - Ficha 206
Elemento Despesa 44.90.52.000.000 Equipamento e material permanente
- R$ 20.000,00 - Ficha 47
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Fundamental 361
Modernização e informatização de sala de aula 1024
Modernização e informatização dos setores 1048
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 Material de Consumo R$ 30.000,00 -
Ficha 201
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv. Terc. – pessoa física -
R$ 34.000,00 - Ficha 202
Elemento Despesa 44.90.52.000.000 Equipamento e material permanente
- R$ 20.000,00 - Ficha 62
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Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Jurídica
- R$ 10.000,00 - Ficha 203
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Educação de Jovens e Adultos 366
Manutenção do ensino de jovens e adultos 1055
Manutenção do ensino de jovens e adultos 1055
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 - Material de Consumo - R$ 20.000,00
- Ficha 236
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv. Terc. – pessoa física -
R$ 15.000,00 - Ficha 237
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Jurídica
- R$ 20.000,00 - Ficha 238
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Educação de Jovens e Adultos 366
Suporte Administrativo 5030
Administração Geral 122
Manutenção do Ensino Superior 2033
Elemento Despesa 33.90.04.000.000 – Contratação tempo determ. - R$
25.000,00 - Ficha 88
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 - Material de consumo - R$ 25.000,00
- Ficha 86
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 - Outros serv. Terc. – Pessoa Física
- R$ 25.000,00 - Ficha 87
...
Secretaria Municipal de Educação 04
Gestão da Educação 001
Educação 12
Ensino Infantil 365
Manutenção da Educação infantil 1054
Manutenção da Educação infantil 1054
Elemento Despesa 33.90.30.000.000 - Material de Consumo - R$ 9.000,00
- Ficha 232
Elemento Despesa 33.90.36.000.000 Outros serv. Terc. – pessoa física -
R$ 25.000,00 - Ficha 233
Elemento Despesa 33.90.39.000.000 Outros serv. Terc. – Pessoa Jurídica
- R$ 25.000,00 - Ficha 234

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4. Revogan-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito,  20 de dezembro de 2010.
Bertilho Buss
Prefeito Municipal
...
LEI Nº 239, DE 20 DEZEMBRO DE 2010
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO
Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de imóvel de propriedade
do Município de Rondolândia a empresa S.G MADEIRAS LTDA-EPP, CNPJ/
MF nº 03.934.519/0002-16, na forma e condições que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:
Art. 1°. O Poder Executivo fica autorizado a promover, preservado o
interesse público, a outorga da concessão de direito real de uso resolúvel
do imóvel localizado no Loteamento do Distrito Industrial da Caatuva,
incorporado como bem dominical do Município de Rondolândia pelas Leis
nº 220, 221, 222 e 223, de 17 de março de 2010, conforme discriminado:
I - ÁREA 1 - um terreno, correspondente a Lote 04, no Loteamento do
Distrito Industrial da Caatuva, Setor Rural da Caatuva, nesta cidade,
perfazendo a área total de 6,9065 (hectares, noventa ares e sessenta e
cinco centiares), confrontando pela frente com a Rodovia MT 313, antiga
Linha 7, que será desmembrado da área de 25,4072 (vinte e cinco hectares,
quarenta ares e setenta e dois centiares), matrícula no Cartório de Registro

de Imóveis da Comarca e cidade de Juína-MT sob o protocolo nº 19385 e
19384 de 16/07/2010.
§ 1º. A concessão autorizada por esta lei é gratuita e especificamente
dirigida à empresa S.G MADEIRAS LTDA EPP, CNPJ/MF nº 03.934.519/
0002-16, através de contrato de concessão de direito real de uso resolúvel,
pelo prazo de (10) dez anos, prorrogável por até igual período, contado
da data da assinatura do contrato.
 Art. 2º A concessão de direito real de uso resolúvel destina-se
especificamente ao desenvolvimento da atividade econômica da empresa,
justificada pelos benefícios advindos dos investimentos que serão
efetuados, aumento da arrecadação municipal e pela geração de empregos.
 Art. 3º. Será obrigatório constar no contrato de concessão de direito real
de uso resolúvel, além de outros, as seguintes obrigações da
concessionária:
I - cumprir fielmente, sob pena de resolução da concessão de direito real
de uso resolúvel, o disposto nesta lei, nas normas ambientais, fiscais,
tributárias, empresariais e outras em vigor atinentes à sua atividade
econômica, bem como os preceitos estabelecidos pela Lei Municipal nº
225, de 8 de Junho de 2010;
II – regularizar as edificações existentes nos termos exigidos pela legislação
aplicável e normas técnicas no prazo de (03) três meses;
III - assumir as responsabilidades de gerar postos de trabalho direto,
empregando, preferencialmente, pessoas residentes no Município de
Rondolândia;
IV - comprovar nos (12) doze meses seguintes ao restabelecimento do
início da atividade econômica no local, o aumento dos postos de trabalho
direto;
V - comprovar, no ato da assinatura do contrato, o número atual de
empregados existentes no quadro da empresa, o número de trabalhadores
indiretos ligados à sua atividade econômica e o valor atual dos tributos
recolhidos aos cofres públicos municipais e estaduais; e
VI - licenciar no Município de Rondolândia, todos os veículos utilizados no
desempenho de suas atividades, no prazo de (12) doze meses.
§1º. Deverão constar, ainda, do contrato todos os encargos e obrigações
de responsabilidade da empresa beneficiária instituídos pelo Poder
Executivo, como:
I - início e término da concessão;
II - prazo para início e término das edificações;
III - permissão de prorrogação da concessão; e

IV - os casos de resolução da concessão e rescisão do contrato.
§2º. As edificações realizadas no imóvel, seja pela beneficiária ou por
alguém por ela autorizado, integrarão o imóvel e com ele deverão ser
devolvidas ao município ao final da concessão.
Art. 4º. O prazo para o início das atividades econômicas da empresa
beneficiária no imóvel recebido em concessão de direito real de uso
resolúvel é de até 2 (dois) meses, contados da assinatura do contrato.
 Art. 5º. A empresa beneficiária terá o prazo de (30) trinta dias, a contar
da data da assinatura do contrato de concessão de direito real de uso
resolúvel, para efetuar o Registro Imobiliário, podendo tal prazo ser
prorrogado por igual período, desde que apresente justificativa aceita
pela Administração Pública.
Art. 6º. O não cumprimento do disposto nesta Lei, resolverá de pleno
direito a concessão feita, revertendo o imóvel, com as suas edificações,
à posse do Município de Rondolândia.
§ 1º. A resolução e a reversão previstas no caput deste artigo ocorrerão
por meio de Decreto do Executivo e de cancelamento do registro do contrato
no Cartório de Registro de Imóveis a requerimento do Poder Executivo,
instruído com documento hábil.
§ 2º. A resolução da concessão por culpa da beneficiária, apurada em
processo administrativo, não ensejará indenização pelas edificações
realizadas no imóvel e nem direito de retenção.
 Art. 7º. Ao término do contrato de concessão de direito real de uso
resolúvel, sem prorrogação, a beneficiária desocupará o imóvel,
independentemente de qualquer aviso, notificação, interpelação ou
protesto, em 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de rescisão do contrato,
além de outras sanções cabíveis, salvo a existência de caso fortuito ou
força maior.
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Parágrafo único. A devolução do imóvel ao término do prazo de vigência
da concessão não ensejará qualquer indenização à beneficiária pelas
edificações e benfeitorias realizadas no imóvel, não tendo direito de
retenção, devolvendo-o ao município em perfeitas condições de
habitabilidade.
 Art. 8º. Correrão por conta da empresa beneficiária as despesas cartoriais
referentes ao registro do contrato de concessão de direito real de uso
resolúvel autorizado por esta Lei.
 Art. 9º. Integram esta lei:
I - O Anexo I contendo o croqui, memorial descritivo e laudo de avaliação;
II - O Anexo II contendo a minuta do contrato;
III - O Anexo III contendo a declaração da beneficiária de regularização
das edificações.
 Art. 10. Observar-se-á, no que couber, as disposições da lei 9.636 de 15
de maio 1998 e do Decreto-Lei 271 de 28 de fevereiro de 1967.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal, aos 20 de dezembro de 2010.
Bertilho Buss
Prefeito Municipal
... 
 Anexo II
(Lei nº 239, de 20 de Dezembro de 2010)
Minuta do contrato de concessão de direito real de uso resolúvel pelo
Município de Rondolândia à empresa S.G MADEIRAS LTDA-EPP, CNPJ/MF
nº 03.934.519/0002-16.
 O MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, com sede na Rua Mathilde Klemz, s/n,
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 04.221.486/000149, neste ato
representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. BERTILHO BUSS, brasileiro,
casado, agente político, residente e domiciliado neste município, portador
da Carteira de Identidade RG nº 740.231 SSP/ES e CPF/MF nº 395.179.427-
53e do outro lado a empresa S.G MADEIRAS LTDA-EPP, CNPJ/MF nº
03.934.519/0002-16, endereço comercial na Estrada da Castanhal, Km
5,0, s/n, Zona Rural, Rondolândia/MT, atuando no ramo de serraria com
desdobramento de maadeiras, doravante denominada CONCESSIONÁRIA,
neste ato representado por seu sócio-proprietário o Sr. .....................,
brasileiro(a), casado, ................, natural de ............, residente e domiciliado
na cidade de ..........., à Rua ............., .................., portador do
..............................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO
DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO RESOLÚVEL, sob as cláusulas
e condições abaixo aduzidas:
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DA CONCESSÃO:
 1.1 - O Concedente, no uso de suas atribuições legais, e autorizado pela
Lei Municipal nº ..., CONCEDE o direito real de uso resolúvel da área de
....... (.........................................) no Loteamento do Distrito Industrial da
Caatuva, conforme croqui e memorial descritivo em anexo.
 2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE DA CONCESSÃO:
2.1 - A concessão do imóvel acima descrito destina-se especificamente
ao desenvolvimento da atividade econômica, a ser desenvolvida
diretamente pela concessionária.

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DA CONCESSÃO:
3.1 - A concessão firmada neste contrato terá o prazo de (10) dez anos,
contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por até igual
período, na forma que dispuser a legislação posterior.
 4.0 - CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL:
4.1 - O CONCEDENTE se obriga a entregar o imóvel à CONCESSIONÁRIA,
garantindo-se-lhe o direito real de uso contra toda forma de turbação e
esbulho, indenizando-a pela perda do imóvel concedido fora das hipóteses
legais e contratuais previstas.
4.2 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar o imóvel exclusivamente ao
desenvolvimento da atividade econômica no ramo de comércio e
desdobramento de madeiras, atividade econômica que deverá explorar
direta e pessoalmente. 
4.3 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a não dar outra finalidade ao imóvel
senão a prevista neste contrato.
4.4 - A CONCESSIONÁRIA se obriga ao fiel e integral cumprimento do
disposto na lei municipal nº .... e neste contrato.

4.5 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a registrar este contrato junto ao
Cartório de Registro de Imóveis competente no prazo máximo de (30)
trinta dias da assinatura deste instrumento.
4.6 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a garantir ao Município a integralidade
das edificações levantadas no imóvel, declarando-as pertencentes ao
patrimônio público e defendendo-as contra qualquer turbação ou esbulho.
4.7 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a gerar empregos diretos, contados
do reinício da atividade econômica no local.
4.8 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a dar preferência à contratação
direta e indireta de pessoal às pessoas residentes e domiciliadas na
cidade de Rondolândia-MT.
4.9 - A CONCESSIONÁRIA se obriga, no prazo de (12) dozes meses,
contados do início de sua atividade econômica no local, a comprovar o
aumento de empregos, bem como a arrecadação dos tributos municipais
e estaduais;
4.10 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a registrar na cidade de Rondolândia
todos os seus veículos utilizados no desenvolvimento de atividade
econômica no Município.
4.11 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a desocupar o imóvel ao término da
concessão, entregando-o à CONCEDENTE, juntamente com as edificações
em perfeitas condições de uso e conservação salvo as depreciações
decorrentes do uso normal dos bens em face da finalidade da concessão,
independentemente de qualquer aviso ou notificação extrajudicial ou judicial.
4.12 - A CONCESSIONÁRIA não terá indenização por ocasião da resolução
do contrato ou seu término nas demais formas previstas na lei nº .....
 5.0 - CLÁUSULA QUINTA — DO INÍCIO E TÉRMINO DAS OBRAS:
5.1 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a concluir a regularizar as edificações
no imóvel, nos termos da Declaração constante do Anexo I do art. 9º, III, da
Lei Municipal nº ..., no prazo máximo de (03) três meses, que integrarão o
imóvel.
6.0 - CLÁUSULA SEXTA — DO INÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA:
6.1 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a reiniciar sua atividade econômica
no local no prazo máximo de (02) dois meses, contados da assinatura
deste contrato.
 7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA — DA PRORROGAÇÃO DA CONCESSÃO:
7.1 - A concessionária deverá, no prazo máximo de 06 (seis) meses antes
do vencimento do contrato, comunicar por escrito à Administração Pública,
seu desejo na prorrogação desta concessão.
7.2 - A prorrogação da concessão ficará sob a conveniência e
oportunidade do CONCEDENTE.
7.3 - O CONCEDENTE fixará o novo prazo da prorrogação que será objeto
de alteração do presente contrato administrativo.
 8.0 - CLÁUSULA OITAVA — DA RESOLUÇÃO DA CONCESSÃO:
 8.1 - A resolução da concessão se dará:
I- Pelo término do prazo previsto para a concessão sem que ocorra
prorrogação;
II- Por não-atendimento pela concessionária das obrigações assumidas;
III- Pela não-regularização das obras de edificação no prazo fixado;
IV- Por qualquer causa de rescisão contratual previsto em lei e neste
contrato.

8.2 - Será rescindido este contrato:
I- Se a concessionária não registrar o contrato no prazo previsto no art.
....da lei ...;
II- Se a concessionária não regularizar as obras de edificação no prazo
fixado na lei .....;
III- Se não iniciar suas atividades econômicas no local no prazo fixado no
art. ... da lei ...;
IV -  Se a concessionária ceder, no todo ou em parte, onerosa ou
gratuitamente, a exploração, uso ou gozo do objeto desta concessão à
terceiro;
V- Se a atividade econômica da concessionária for interditada ou suspensa,
por falta de licenciamento necessário, seja ele fiscal, jurídico ou ambiental;
e
VI-  Por não cumprimento das obrigações assumidas neste contrato e
decorrentes da lei ......
9.0 -  CLÁUSULA NONA — DAS EDIFICAÇÕES:
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9.1 - As partes reconhecem e declaram que todas as edificações
levantadas no imóvel, seja pela CONCESSIONÁRIA ou terceiro, integrarão
o imóvel, não podendo ser levantadas.
9.2 - As partes reconhecem e declaram que salvo a hipótese prevista em
lei, as edificações não serão indenizadas ao término da concessão pelo
escoamento de seu prazo.
 10 - CLÁUSULA DÉCIMA — DA REVERSÃO:
10.1 - A reversão do imóvel se dará, nas hipóteses previstas, por Decreto
do Poder Executivo.
10.2 - A reversão ensejará o cancelamento do registro do contrato perante
o Cartório Imobiliário.
 11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO LEGAL:
11.1. Elege-se o Foro da Comarca de Juína-MT, para dirimir todas as
questões inerentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas, combinadas e contratadas, assinam este
instrumento as partes, por seus representantes, na presença das
testemunhas abaixo, a tudo presente.
 ANEXO – II
(Lei nº 239, de 20 de Dezembro de 2010)
(Minuta do contrato de concessão de direito real de uso resolúvel pelo
Município de Rondolândia à empresa S.G MADEIRAS LTDA-EPP, CNPJ/
MF nº 03.934.519/0002-16)
ANEXO – I
(Lei nº 239, de 20 de Dezembro de 2010)
(Croqui, memorial descritivo e laudo de avaliação)
ANEXO – III
(Lei nº 239, de 20 de Dezembro de 2010)
(Declaração da beneficiária de Regularização das edificações)
...
LEI Nº 238, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO
Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de
2011, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o

da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do Município para
2011, fazendo parte integrante desta lei o Anexo I de Prioridades, o Anexo
II de Metas Fiscais e Anexo III de Metas Fiscais receitas, compreendendo:
I - as prioridades e metas da administração pública municipal;
II - a estrutura e organização do orçamento;
III - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município
e suas alterações;
IV - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e
encargos sociais;
V - das disposições sobre alterações na legislação tributária;
VI - as disposições gerais.
CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º. Em consonância com o art. 165, § 2º da Constituição Federal, as
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2011 são as
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as
quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de
2011, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.
§ 1º. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais, será
conferida prioridade às áreas de menor índice de desenvolvimento humano.
§ 2º. Em caso de se concretizar o disposto no Anexo de Renúncia de
Receita referente aos riscos fiscais, a administração fará intensa
fiscalização, cobrança parcelada e amigável, em conformidade com as
disposições do Código Tributário Municipal e, por último, execução fiscal.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO
Art. 3º.  Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando
a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo; e
IV - Operações Especiais, as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados
em subtítulos, especialmente para especificar sua localização física integral
ou parcial, não podendo haver alteração das respectivas finalidades e da
denominação das metas estabelecidas.
§ 3º.Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a
subfunção às quais se vinculam.
§ 4o.  As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com indicação
de suas metas físicas.
Art. 4º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível com suas respectivas dotações,
especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte
de recursos, o identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a
seguir discriminados:

a) pessoal e encargos sociais;
b) juros e encargos da dívida;
c) outras despesas correntes;
d) investimentos;
e ) inversões financeiras; e
f) amortização da dívida.
Art. 5º.  As metas físicas e financeiras serão indicadas em nível de subtítulo
e agregadas segundo os respectivos projetos e atividades e constarão
do demonstrativo a que se refere o art. 8º, § 1º, inciso XII, desta Lei.
Art. 6º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação do Poder Executivo, seus fundos e órgãos, inclusive
especiais.
Art. 7º. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação
específicas as dotações destinadas:
I - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria de
benefício;
II - ao conjunto dos órgãos para o atendimento de ações de alimentação
escolar;
III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;
IV - ao pagamento de precatórios judiciários;
V - as despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial.
Art. 8º. O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará
a Câmara Municipal e a respectiva lei será constituída de:
I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;
V - autorização para a abertura de créditos adicionais.
§ 1º. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo,
incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes:
I - evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas e
seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e as
contribuições de que trata o art. 195 da Constituição;
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II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas
e grupos de despesa;
III - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
IV - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o
Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações;
V - receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classificação constante do Anexo III da
Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações;

VI - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo Poder e órgão, por grupo de despesa e fonte de
recursos;
VII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa, e grupo de
despesa;
VIII - recursos do Município, diretamente arrecadados, nos orçamentos
fiscal e da seguridade social, por órgão;
IX - programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino
fundamental, nos termos do art. 212 da Constituição, em nível de órgão,
detalhando fontes e valores por categoria de programação;
X - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de
investimento, segundo órgão, função, subfunção e programa;
XI - fontes de recursos por grupos de despesas; e
XII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social segundo os
programas de governo, com os seus objetivos e indicadores para aferir
os resultados esperados, detalhado por atividades, projetos e operações
especiais, com a identificação das metas, se for o caso, e unidades
orçamentárias executoras.
§ 2º.    A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária conterá:
I - informações da política econômica e social do Município;
II - avaliação das necessidades de financiamento do Município, explicitando
receitas e despesas, bem como indicando os resultados primário e nominal
implícitos no projeto de Lei Orçamentária para 2009, evidenciando a
metodologia de cálculo dos itens computados nas necessidades de
financiamento e os parâmetros utilizados;
III- justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa.
§ 3º. O Poder Executivo disponibilizará, após o encaminhamento do projeto
de Lei Orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos
contendo as seguintes informações complementares:
I - as categorias de programação constantes da proposta orçamentária
consideradas como despesa financeira para fins de cálculo do resultado
primário;
II - os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
III - detalhamento dos principais custos unitários médios utilizados na
elaboração dos orçamentos, para os principais serviços e investimentos,
justificando os valores adotados;
IV - a programação orçamentária, detalhada por operações especiais,
relativa à concessão de quaisquer empréstimos, destacando os
respectivos subsídios, quando houver, no âmbito dos orçamentos fiscal e
da seguridade social;
V - detalhamento, por unidade orçamentária da administração pública
municipal que destine recursos para entidades de previdência fechada,
do valor de suas contribuições a título de patrocinadores;
VI - os gastos, por unidade, nas áreas de assistência social, educação,
desporto, habitação, saúde, saneamento e transportes, conforme
informações dos órgãos setoriais, com indicação dos critérios utilizados;

VII - a despesa com pessoal e encargos sociais, por órgão e total,
executada nos últimos três anos, a execução provável em 2010 e o
programado para 2011, com a indicação da representatividade percentual
do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como definida
na Lei Complementar nº 101, de 2000, demonstrando a memória de cálculo;
VIII - a memória de cálculo das estimativas:
a) do  resultado  da previdência social  geral, especificando receitas e
despesas mensais e no exercício, explicitando as hipóteses quanto aos
fatores que afetam o crescimento das receitas, o crescimento vegetativo

das despesas com benefícios, os índices de reajuste dos benefícios
vinculados ao salário mínimo e dos demais;
b) do gasto com pessoal e encargos sociais, por órgão, e no exercício,
explicitando as hipóteses quanto ao crescimento vegetativo, concursos
públicos, reestruturação de carreiras, reajustes gerais e específicos e ao
aumento ou diminuição do número de servidores;
IX - a memória de cálculo da estimativa das despesas com amortização e
com juros e encargos da dívida pública do Município;
X - demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei Complementar
n.º 101, de 2000, destacando-se os principais itens de:
a) impostos;
b)  contribuições sociais;
c)  taxas; e
d)  concessões e permissões.
XI - a correspondência entre os valores das estimativas de cada item de
receita, de acordo com o detalhamento a que se refere o inciso VI do § 1o

deste artigo;
XII - a evolução das receitas diretamente arrecadadas nos três últimos
anos, por órgão e unidade orçamentária, a execução provável para 2010
e a estimada para 2011, separando-se, para estes dois últimos anos, as
de origem financeira das de origem não-financeira, utilizadas no cálculo
das necessidades de financiamento do setor público a que se refere o
inciso I do § 2º deste artigo;
XIII - a metodologia e a memória de cálculo da receita corrente líquida
prevista na proposta orçamentária;
XIV - os pagamentos, por fonte de recursos, relativos aos Grupos de
Despesa “juros e encargos da dívida” e “amortização da dívida”, realizados
nos últimos três anos, sua execução provável em 2010 e o programado
para 2011.
§ 4o.  O projeto de Lei Orçamentária demonstrará a estimativa da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2011,
em valores correntes e em termos de percentual da receita corrente
líquida, destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com pessoal
e encargos sociais.
§5º.  A lei Orçamentária atenderá, ainda, as diretrizes gerais estabelecidas
e os princípios de unidade, universalidade e anualidade.
Art. 9º. Constituem os gastos municipais aqueles destinados à aquisição
de bens e serviços para o cumprimento dos objetivos municipais, bem
como os compromissos de natureza social e financeira.
§1º. Os gastos municipais serão estimados por serviços mantidos pelo
município, considerando-se, entretanto:
I – a carga de trabalho estimada para o exercício de 2011;
II – os fatores contratuais que possam afetar a produtividade dos gastos;
III – que os gastos com pessoal serão projetados com base na política
estabelecida pelo município para seus servidores.
§2º - A Controladoria Geral do Município adotará sistema integrado de
Controle de Custos de forma a evidenciar o preço dos serviços públicos
municipais, objetivando a melhoria da sua qualidade, demonstrando os
seguintes elementos:
I - Plano de contas capaz de oferecer informações no grau de detalhe
necessário ao planejamento;
II - Especificação das unidades de custo, para adequada apropriação das
despesas realizadas;
III - determinação dos processos por que passa cada um dos serviços
desenvolvidos e ofertados.
§3º. Para efeito do disposto no art. 8º o Poder Legislativo encaminhará ao
Município, Orçamento com suas respectivas propostas orçamentárias,
para fins de consolidação do projeto de Lei Orçamentária.
Art. 10. O total da despesa com o Poder Legislativo, incluído os subsídios
dos vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por
cento) relativo ao somatório das receitas tributárias e das transferências
de que trata o §5º, do art. 153 e arts. 158 e 159 da Constituição.
§1º. É vedado ao Poder Executivo efetuar repasse ao legislativo em
montante que supere os limites definidos neste artigo.
§2º. A data limite para se efetuar os repasses ao Poder Legislativo será
o dia 20 (vinte) de cada mês.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTO DO
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES
Seção I
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Das Diretrizes Gerais
Art. 11. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária de 2011 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade
e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas.
§ 1º. Serão divulgados na Internet, ao menos:
I - pelo Poder Executivo, informações relativas à elaboração do projeto de
Lei Orçamentária:
a) as   estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º da Lei
Complementar n.º 101, de 2000;
b) os limites inicial e final fixados para cada Poder e órgão;
c) a proposta de Lei Orçamentária, inclusive em versão simplificada,
seus anexos,  a programação constante do detalhamento das ações e as
informações complementares.
II - pelo Poder Executivo, a Lei Orçamentária anual.

§ 2º.  Sem prejuízo no disposto no art. 9o, § 4º da Lei Complementar nº
101, de 2000, o Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, no
prazo de (30) trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre,
relatórios de avaliação do cumprimento de metas (Gestão Fiscal).
Art. 12. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais
será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.
§1º.  Conterá, ainda, dotação destinada a investimentos em obras novas
não incluídas no Plano Plurianual.
 Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais
será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.
Art. 14.  Na programação da despesa não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
II - incluídas despesas a título de Investimentos – Regime de Execução
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3o, da Constituição; e
III - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos
por transferência.
Art. 15.  Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos
do art. 2o desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais,
observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000,
somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos, se tiverem
sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos
subtítulos em andamento.
Parágrafo Único: Fica autorizado a realização de despesas decorrente
da pactuação de Termos de Cooperação Mútua e Técnica com os seguintes
órgãos:
I – INDEA-MT.
II – EMPAER-MT
III – Secretaria Estadual de Justiça e Cidadania
Art. 16.  É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas,
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades
de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições:
I -sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas no Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS;
II -sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial;
III -atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, a Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, bem como a Lei Municipal nº 79, de 4 de maio de 2005;
§ 1o.Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar, ainda, declaração de
funcionamento regular nos últimos (02) dois anos, emitida no exercício de
2011 por três autoridades local e comprovante de regularidade do mandato
de sua diretoria.

§ 2o.  É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções
sociais.
Art. 17. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas,
ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam:
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas
estaduais e municipais do ensino fundamental;
Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições
estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e
sua execução, dependerão, ainda, de:
I -publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na
concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de
desvio de finalidade; e
II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo
convênio.
Art. 18. A execução das ações de que tratam os art. 15 e 16 fica
condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei
Complementar n o 101, de 2000.
Art. 19. A proposta orçamentária conterá reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante
equivalente a no mínimo 1% (um) por cento da receita corrente líquida,
apurada na forma do §3º do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 2000,
tendo como mês de referencia junho de 2010 e destinada ao atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais.
Art. 20. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária anual.
§ 1o. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem
as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a
execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e dos
respectivos subtítulos e metas.
§ 2o.  Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na
lei orçamentária serão acompanhados de exposição de motivos que inclua
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações
sobre execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e
dos respectivos subtítulos e metas.
§ 3o.  Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional.
§ 4o.  Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ 1º e 2º deste
artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício,
apresentadas de acordo com a classificação de que trata o art. 8º, § 1º,
inciso V, desta Lei.
§ 5o. Quando a abertura de créditos adicionais implicar a alteração das
metas constantes do demonstrativo referido no art. 8º, § 1º, inciso XII,
desta Lei, este deverá ser objeto de atualização.
Art. 21. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2011 serão destinados
os recursos necessários:
I - a complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
educação Básica da Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

Art. 22.  As despesas com serviços de terceiros e encargos no exercício
de 2011, não poderá exceder o percentual da receita corrente liquida
apurada no exercício de 2010 em relação a despesa efetivamente
realizada, nesta dotação, naquele exercício.
Parágrafo Único. A previsão de gastos de que trata o caput será aplicada
a cada um dos poderes na mesma proporção verificada no exercício de
2010 em relação à dotação de serviços de terceiros e encargos.
Art. 23. As despesas com o serviço da dívida deverão considerar as
operações contratadas e as autorizações concedidas até a data do
encaminhamento da proposta de lei orçamentária para 2011 à Câmara
Municipal.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 24. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na
elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos
sociais, os limites estabelecidos na Lei Complementar n º 101, de 2000.
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Art. 25. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da
Constituição, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens,
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções,
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações
de pessoal a qualquer título, observadas sempre as disposições da Lei
Complementar nº 101, de 2000.
Parágrafo Único – O Poder Executivo realizará, observada a necessidade
pública a conveniência e oportunidade, concurso público para o
preenchimento das vagas destinadas ao grupo de carreira para todos os
seus órgãos da administração direta e indireta.
Art. 26. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa
total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos
contratos.
§ 1º. Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos a
execução indireta de atividades que, simultaneamente:
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal do órgão;
II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal
em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta total ou
parcialmente.
Art. 27. No exercício financeiro de 2011, as despesas com pessoal ativo
e inativo dos Poderes Executivo e Legislativo observarão os limites
estabelecidos no art. 20 da lei Complementar nº 101, de 2000.
§1º. Se a despesa com pessoal exceder o limite de que trata o caput
deste artigo, o percentual excedente deverá ser reduzido nos dois
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos em um terço no primeiro,
adotando, entre outras, as providencias previstas nos §§ 3º e 4º do art.
169 da Constituição.

§2º. Para os efeitos do Art. 22, V, da Lei Complementar nº 101, de 2000,
nos casos em que se justifique a prorrogação do horário normal de trabalho
as horas suplementares não poderão exceder ao número de duas horas
diárias, que será acrescida no mínimo de 50% (cinqüenta por cento).
§3º - As horas extraordinárias de que trata §2º deste artigo, somente
poderão ser autorizadas para os servidores lotados nas Secretárias de
Obras e Serviços Públicos, Secretária de Educação e Cultura e Secretária
de Saúde no desempenho das seguintes funções:
I – Na Secretária de Obras e Serviços Públicos e Saúde - servidores em
atividades nas equipes de campo, independentemente da função.
II – Nas Secretárias de Educação e Saúde – os servidores no exercício
das atividades de motoristas.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 28. A lei que conceda incentivo ou benefício de natureza tributária só
será aprovada ou editada se atendidas as exigências do art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 2000.
§ 1º. Aplicam-se à lei que amplie incentivo ou benefício de natureza
financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a
compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo
mesmo período, de despesas em valor equivalente.
§ 2º. O contribuinte que efetuar o recolhimento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU até a data do vencimento
terão direito aos seguintes abatimentos ou descontos:
I - de 30% (trinta por cento) até 28 de Fevereiro;
II - de 20% (vinte por cento) até 31 de Março;
III - de 10% (dez por cento) até 29 de Abril.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 29. Caso seja necessária limitação do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de
resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de
2000, será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto
de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e calculada de forma
proporcional à participação dos Poderes, em cada um dos citados
conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional
ou legal de execução.

§ 1º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder
Executivo comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público,
acompanhado da memória de cálculo, das remissas, dos parâmetros e da
justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do
empenho e da movimentação financeira.
§ 2º.   Os Poderes, com base na comunicação de que trata o § 1º,
publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do
caput, caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e
movimentação financeira.
Art. 30. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

I - as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo
de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como
os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere
o § 3º do art. 182 da Constituição;
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3º do Art. 16 da
LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites
dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
Art. 31. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de
2000, considera-se:
I - contraída a obrigação no momento da formalização do contrato
administrativo ou instrumento congênere.
Art. 32.  São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à
gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput
deste artigo.
Art. 33. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos
da Administração pública direta submeterão os processos referentes ao
pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-Geral do Município,
antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e
orientações a serem baixadas por aquela unidade.
Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Paço Municipal, aos  20 de Dezembro de 2010.

BERTILHO BUSS
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Salto do Céu

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: CONVITE Nº 001/2011
Tipo: Menor preço
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE.
Objeto:
“Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e Consultoria

na Execução Orçamentária e Contabilidade Publica.”

O MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU, através de sua Comissão
Permanente de Licitação, torna público a todos os interessados que
realizará às 09h00min horas, do dia 06/01/2011. LICITAÇÃO NA
MODALIDADE CONVITE, regida pela Lei 8.666/93, para contratação do
objeto supracitado.

Foram convidados três participantes nos termos do § 3º do art. 22 da
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no
ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas
daquela marcada para apresentação das propostas.

Outras informações e edital completo poderão ser retiradas na sala
de licitação da Prefeitura, com a Comissão Permanente de Licitação.

Salto do Céu - MT, 27 de Dezembro de 2010.

LUCIA ELENA DE SANTANA
Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: CONVITE Nº 002/2011
Tipo: Menor preço
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE.

Objeto:

“Seleção de melhor proposta objetivando a Contratação de Empresa
Especializada em Prestação de Serviços, para Manutenção e Assistência
Técnica em computadores e redes internas cabeadas, wireless e
servidores”
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O MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU, através de sua Comissão
Permanente de Licitação, torna público a todos os interessados que
realizará às 09h00min horas, do dia 07/01/2011. LICITAÇÃO NA
MODALIDADE CONVITE, regida pela Lei 8.666/93, para contratação do
objeto supracitado.

Foram convidados três participantes nos termos do § 3º do art. 22 da
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no
ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas
daquela marcada para apresentação das propostas.

Outras informações e edital completo poderão ser retiradas na sala
de licitação da Prefeitura, com a Comissão Permanente de Licitação.

Salto do Céu - MT, 27 de Dezembro de 2010.

LUCIA ELENA DE SANTANA
Presidente da CPL

Aviso de Licitação
Pregão Presencial n.º 001/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, através da
sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 083/2009, do dia 18 de
março de 2009, torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial n.º 001/2011,
cujo objeto é a Seleção de Melhor Proposta Objetivando o Registro
de Preços para futura e eventual Contratação de empresa
especializada no fornecimento de peças e acessórios genuínos
e/ou original, em manutenção da Frota da Secretaria de Obras
do Município de Salto do Céu-MT, tudo em conformidade com as
Características Técnicas e Quantitativas Descritos em Edital e seus
Anexos.

Nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e pelo Decreto Municipal
nº 15/2009 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores, neste município de Salto do Céu - MT, com data prevista
para abertura no dia 12/01/2010, às 09h00 min horas. Cópias do Edital e
informações estarão disponíveis a partir do dia 04 de Janeiro de 2010,
na Prefeitura Municipal, localizada à Rua Carlos Laet nº 11, Bairro
Cachoeira, Salto do Céu – MT, no horário das 07h00 as 13h00l.

Informações: (65) 3233-1200. Ramal 26

Salto do Céu – MT, em 27 de Dezembro de 2010.

Daniella Mamedes Cabral Vilela
Pregoeira Oficial

Aviso de Licitação
Pregão Presencial n.º 002/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, através da
sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 083/2009, do dia 18 de
março de 2009, torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial n.º 002/2011,
cujo objeto é a Seleção de Melhor Proposta Objetivando o Registro
de Preços para futura e eventual Contratação de empresa
especializada em hospedagem e alimentação em atendimento
as Secretarias do Município de Salto do Céu- MT, tudo em
conformidade com as Características Técnicas e Quantitativas Descritos
em Edital e seus Anexos.

Nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e pelo Decreto Municipal
nº 15/2009 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores, neste município de Salto do Céu - MT, com data prevista
para abertura no dia 13/01/2010, às 09h00 min horas. Cópias do Edital e
informações estarão disponíveis a partir do dia 04 de Janeiro de 2010,
na Prefeitura Municipal, localizada à Rua Carlos Laet nº 11, Bairro
Cachoeira, Salto do Céu – MT, no horário das 07h00 as 13h00l.

Informações: (65) 3233-1200. Ramal 26

Salto do Céu – MT, em 27 de Dezembro de 2010.

Daniella Mamedes Cabral Vilela
Pregoeira Oficial

Aviso de Licitação
Pregão Presencial n.º 003/2011

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU – MT, através da
sua Pregoeira Oficial, nomeada pela portaria nº 083/2009, do dia 18 de
março de 2009, torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial n.º 003/2011, cujo
objeto é a Seleção de Melhor Proposta Objetivando o Registro de
Preços para futura e eventual Contratação de empresa
especializada em Serviços de Sonorização em atendimento as
Secretarias do Município de Salto do Céu- MT, tudo em conformidade
com as Características Técnicas e Quantitativas Descritos em Edital e
seus Anexos.

Nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02 e pelo Decreto Municipal nº
15/2009 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores, neste município de Salto do Céu - MT, com data prevista para
abertura no dia 14/01/2010, às 09h00 min horas. Cópias do Edital e
informações estarão disponíveis a partir do dia 04 de Janeiro de 2010, na
Prefeitura Municipal, localizada à Rua Carlos Laet nº 11, Bairro Cachoeira,
Salto do Céu – MT, no horário das 07h00 as 13h00l.

Informações: (65) 3233-1200. Ramal 26

Salto do Céu – MT, em 27 de Dezembro de 2010.

Daniella Mamedes Cabral Vilela
Pregoeira Oficial

Prefeitura Municipal de Santa Carmem

EXTRATO DE CONTRATOS

CONTRATO N.º 33/2010 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ESTUFA E BARRACÃO DE APOIO
DO VIVEIRO MUNICIPAL. Contratado; VANDER HOEVEN INDÚSTRIA E
COMERCIO DE ESTUFAS AGRICOLAS LTDA, Contratante: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Valor Total: R$ 149.431,80(Cento e
quarenta e nove mil quatrocentos e trinta e um reais e oitenta centavos)
Data: de assinatura 22 de Dezembro de 2010. Vigência: 60 dias a partir da
data da assinatura do contrato.

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO
Nº 001/2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 001/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). BONACISIO BUSS, brasileiro (a), portador (a) do
CPF  nº 270.248.141-87, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.
_________________           ____________________________
ALESSANDRO NICOLI                                BONACISIO BUSS
Prefeito Municipal        Motorista III
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TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68     CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 006/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 006/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). JOSE DOS SANTOS, brasileiro (a), portador (a) do
CPF  nº 604.546.361-72, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                JOSE DOS SANTOS
Prefeito Municipal        Vigia

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 032/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 032/2009, de 21
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). IRACEMA RICHTER DO NASCIMENTO, brasileiro
(a), portador (a) do CPF  nº 721.463.701-49, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                IRACEMA R. DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal Vigia

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 063/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 063/2009, de 09
de fevereiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM,
inscrita no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de
Identidade RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). VOLNEI PAULO KAPPES, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 844.524.631-34, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI               VOLNEI PAULO KAPPES
Prefeito Municipal              Motorista II

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 073/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 073/2009, de 13
de agosto de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). TEREZINHA WRONSKI SCHEMBERG, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 626.986.131-49, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                               TEREZINHA W.SCHEMBERG
Prefeito Municipal     Zeladora

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 078/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 078/2009, de 06
de outubro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). GORETTI TEREZINHA ZEN, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 960.579.201-04, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                GORETTI TEREZINHA ZEN
Prefeito Municipal Aux. Administrativa

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 002/
2009
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 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 002/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). MARIA APARECIDA GOUVEIA, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 941.667.491-53, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                MARIA APARECIDA GOUVEIA
Prefeito Municipal Zeladora

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 013/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 013/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). JULIO CESAR DE MORAES, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 140.281.901-34, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                JULIO CESAR DE MORAES
Prefeito Municipal   Enfermeiro

TESTEMUNHAS: _
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 026/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 026/2009, de 20
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). ANTONIO NUNES MACEDO, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 828.057.923-00, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                ANTONIO NUNES MACEDO
Prefeito Municipal     Gari

TESTEMUNHAS: __
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 033/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 033/2009, de 21
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). ANTONIO JORGE SILVA DA ROSA, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 140.281.901-34, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                ANTONIO JORGE S. DA ROSA
Prefeito Municipal       Motorista II

TESTEMUNHAS:
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 066/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 066/2009, de 15
de abril de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita no
CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). MARLEI CORREA, brasileiro (a), portador (a) do
CPF  nº 005.030.821-12, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                MARLEI CORREA
Prefeito Municipal  Zeladora

TESTEMUNHAS: __
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 074/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 074/2009, de 13
de agosto de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). SANDRA REGINA FELIX DA SILVA, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 996.533.381-53, denominado (a) CONTRATADO (a).
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Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.
Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                SANDRA R. FELIX DA SILVA
Prefeito Municipal     Zeladora

TESTEMUNHAS: _____________________
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 005/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 005/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). ANTONIO DE JESUS, brasileiro (a), portador (a) do
CPF  nº 459.825.111-53, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                ANTONIO DE JESUS
Prefeito Municipal       Op. Retro escavadeira

TESTEMUNHAS: _
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 016/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 016/2009, de 16
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). SIDNEI OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 555.927.911-00, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                               SIDNEI OLIVEIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal Guarda de Endemias

TESTEMUNHAS: __
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 027/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 027/2009, de 20
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). LENICE IZAIAS DOS SANTOS, brasileiro (a),
portador (a) do CPF  nº 027.696.861-19, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI             LENICE IZAIAS DOS SANTOS
 Prefeito Municipal              Gari

TESTEMUNHAS: _
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 034/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 034/2009, de 22
de janeiro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). JAIR CANDIDO DE OLIVEIRA, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 577.776.409-68, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI            JAIR CANDIDO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal              Operador Braçal

TESTEMUNHAS: __
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 067/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 067/2009, de 15
de abril de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita no
CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). DANIEL DA SILVA BATISTA, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 459.088.341-49, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.
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ALESSANDRO NICOLI          DANIEL DA SILVA BATISTA
 Prefeito Municipal                  Op. Trator Esteira

TESTEMUNHAS: ___
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO Nº 077/
2009

 Através deste instrumento, fica rescindido o contrato n º 077/2009, de 01
de outubro de 2009, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM, inscrita
no CNPJ de n º 37.465.283.0001/57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. ALESSANDRO NICOLI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade
RG de n º 982582 SSP/MT e do CPF n º 630.307.051-53, denominado
CONTRATANTE e o (a) Srº(ª). VILMA ROSA DE ARRUDA, brasileiro (a), portador
(a) do CPF  nº 666.770.179-15, denominado (a) CONTRATADO (a).

Clausula 1º: A Rescisão se faz pelo termino do prazo do contrato.

Clausula 2º: O (a) CONTRATADO (a) receberá seus direitos conforme
consta na rescisão, sendo descontados os encargos sociais.

Por ser de acordo entre as partes, assinam o presente em duas vias.

Santa Carmem/MT, 31 de dezembro de 2010.

ALESSANDRO NICOLI                                VILMA ROSA DE ARRUDA
Prefeito Municipal   Enfermeira

TESTEMUNHAS: ____
                                AIRTON FRIGERI                   JULIANA DE A. GOLO
                                CPF/MF: 870.711.501-68       CPF/MF: 865.829.761-68

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

 LEI MUNICIPAL Nº 522/2010
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2.010

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ARTIGO 124 DO REGIMENTO
INTERNO DA PRFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, ESTAFO DE
MATO GROSSO.

A Câmara Municipal de Santa Terezinha, Estado de Mato Grosso,
aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei.

Artigo 1º - O artigo 124 do Regimento Interno da Prefeitura Municipal
de Santa Terezinha – MT passará a dispor da seguinte redação:

DA LICENÇA POR ASSIDUIDADE

Artigo 124. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o
servidor poderá afastar-se do exercício do cargo efetivo, por 03
(três meses) a título de licença prêmio  com a respectiva
remuneração.

Artigo 2º - A alteração faz-se necessária para garantir o princípio da
isonomia, contido na Constituição da República Federativa do Brasil que
diz que “todos são iguais perante a lei”, em razão de que os funcionários
da Secretaria de Educação do Município de Santa Terezinha goza dessa
prerrogativa, atendendo extensivamente no âmbito municipal ao artigo 87
da lei federal 8112/90.

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 21 de Dezembro de 2.010

DOMINGOS DA SILVA NETO
Prefeito de Santa Terezinha-MT

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro

DECRETO Nº 040/2010

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR,
AUTORIZADO PELA LEI Nº 802 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro (MT), no
uso das atribuições que lhe conferem a Lei.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São José do Rio
Claro, Administração direta, Exercício de 2010, um Crédito adicional Suplementar no
valor de R$ 573.532,98 (quinhentos e setenta e três mil, quinhentos e trinta e dois
reais e noventa e oito centavos), destinados a atender as seguintes dotações
orçamentárias:

02 - GABINETE DO PEFEITO
02.001.0.0 - GABINETE DO PREFEITO
02.001.0.0.04.122.0003.2006 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O GABINETE
DO PREFEITO
3.3.90.30.00.00 - 999 - MATERIAL DE CONSUMO
R$ 3.000,00 (três mil reais)
3.3.90.33.00.00 - 999 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
R$ 2.000,00 (dois mil reais)
3.3.90.39.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
03.001.0.0 - GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO

03.001.0.0.04.122.0005.2010 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
DE ADMINISTRACAO
3.1.91.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.000,00 (um mil reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais)
3.3.90.92.00.00 - 999 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
R$ 9.982,76 (nove mil, novecentos e oitenta e dois reais e setenta e seis centavos)

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
04.001.0.0 - GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
04.001.0.0.04.122.0007.2012 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA DE FINANCAS
3.1.91.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 3.100,00 (três mil e cem reais)
3.3.90.14.00.00 - 999 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais)

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOCAO E ASSISTENCIA SOCIAL
05.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE PROMOCAO E
ASSISTENCIA SOCIAL
05.001.0.0.08.122.0010.2013 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA DE PROMOCAO E ASSISTENCIA SOCIAL
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 3.315,59 (três mil, trezentos e quinze reais e cinquenta e nove centavos)
05.001.0.0.08.128.0011.2015 - CAPACITACAO DE PROFISSIONAIS DA
SECRETARIA
3.3.90.14.00.00 - 999 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 80,00 (oitenta reais)
3.3.90.33.00.00 - 999 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
R$ 170,00 (cento e setenta reais)
05.002.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE PROMOCAO E ASSITENCIA SOCIAL
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05.002.0.0.08.243.0013.2019 - MANUTENCAO DA CASA TRANSITORIA DA
CRIANCA E DO ADOLESCENTE
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 3.000,00 (três mil reais)
3.1.91.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 500,00 (quinhentos reais)
05.002.0.0.08.244.0012.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ACOES DO
CRAS
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
R$ 12.850,00 (doze mil e oitocentos e cinquenta reais)
3.1.91.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.780,00 (um mil e setecentos e oitenta reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 17.000,00 (dezessete mil reais)

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO BASICO
06.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE SAUDE
06.001.0.0.10.122.0015.2021 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA DE SAUDE
3.1.91.13.00.00 - 201 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais)
3.3.90.30.00.00 - 201 - MATERIAL DE CONSUMO
R$ 600,00 (seiscentos reais)
3.3.90.36.00.00 - 201 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 10.000,00 (dez mil reais)
06.001.0.0.10.301.0016.2032 - CAPACITACAO DE SERVIDORES
3.3.90.14.00.00 - 201 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 200,00 (duzentos reais)
06.002.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
06.002.0.0.10.301.0017.2023 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SAUDE BUCAL

3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 2.270,00 (dois mil e duzentos e setenta reais)
3.3.90.36.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 2.000,00 (dois mil reais)
06.002.0.0.10.301.0017.2025 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO PROGRAMA
AGENTE COMUNITARIO
3.1.90.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais)
3.3.90.36.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 78.600,00 (setenta e oito mil e seiscentos reais)
06.002.0.0.10.301.0017.2026 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO PROGRAMA
DA SAUDE DA FAMILIA
3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 128.100,00  (cento e vinte e oito mil e cem reais)
3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.000,00 (um mil reais)
3.3.90.14.00.00 - 202 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
3.3.90.33.00.00 - 202 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
R$ 3.000,00 (três mil reais)
3.3.90.36.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
R$ 6.000,00 (seis mil reais)
06.002.0.0.10.302.0018.2028 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO CENTRO DE
ESPECIALIDADES MEDICAS
3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais)
3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.850,00 (um mil e oitocentos e cinquenta reais)
06.002.0.0.10.302.0018.2029 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS

3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 10.150,00 (dez mil e cento e cinquenta reais)
3.3.90.39.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
06.002.0.0.10.302.0018.2030 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO PRONTO
ATENDIMENTO MEDICO
3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais)
3.3.90.30.00.00 - 202 - MATERIAL DE CONSUMO
R$ 51.400,00 (cinquenta e um mil e quatrocentos reais)
06.002.0.0.10.304.0019.2034 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ACOES DE
VIGILANCIA SANITARIA
3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais)
3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 2.288,00 (dois mil e duzentos e oitenta e oito reais)
06.002.0.0.10.305.0019.2033 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA VIGILANCIA
EPIDEMIOLOGICA E AMBIENTAL EM SAUDE
3.1.91.13.00.00 - 202 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 600,00 (seiscentos reais)

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
07.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
07.001.0.0.12.361.0022.2035 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO
3.1.91.13.00.00 - 101 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
3.3.90.93.00.00 - 101 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
R$ 153,96 (cento e cinquenta e três reais e noventa e seis centavos)
07.002.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO
07.002.0.0.12.361.0025.2043 - CAPACITACAO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCACAO
3.3.90.14.00.00 - 101 - DIÁRIAS – CIVIL
R$ 100,00 (cem reais)
07.002.0.0.12.361.0025.2045 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR

3.3.90.36.00.00 - 102 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 7.000,00 (sete mil reais)
07.002.0.0.12.361.0025.2047 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ATIVIDADES
DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.36.00.00 - 101 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)
07.002.0.0.12.365.0052.1072 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE
CRECHES E ESCOLAS MUNICIPAIS
4.4.90.52.00.00 - 102 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
R$ 48.578,67 (quarenta e oito mil, quinhentos e setenta e oito reais e sessenta e
sete centavos)
07.003.0.0 - FUNDEB
07.003.0.0.12.365.0048.2048 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ATIVIDADES
DO ENSINO INFANTIL - FUNDEB 40%
3.1.91.13.00.00 - 104 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 500,00 (quinhentos reais)
07.003.0.0.12.367.0046.2036 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA EDUCACAO
ESPECIAL-FUNDEB 40%
3.1.90.11.00.00 - 104 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
R$ 1.310,00 (um mil e trezentos e dez reais)
3.1.91.13.00.00 - 104 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 200,00 (duzentos reais)
07.003.0.0.12.367.0046.2037 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA EDUCACAO
ESPECIAL-FUNDEB 60%
3.1.91.13.00.00 - 103 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 700,00 (setecentos reais)
07.004.0.0 - CULTURA
07.004.0.0.12.392.0026.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ACOES DA
CULTURA
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.000,00 (um mil reais)
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3.3.90.30.00.00 - 999 - MATERIAL DE CONSUMO
R$ 500,00 (quinhentos reais)
3.3.90.33.00.00 - 999 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 500,00 (quinhentos reais)

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA
08.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA

08.001.0.0.15.451.0027.2054 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
DE INFRA-ESTRUTURA
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 3.000,00 (três mil reais)
08.002.0.0 - SERVICOS URBANOS
08.002.0.0.15.452.0029.2062 - MANUTENCAO E ENCARGOS DOS SERVICOS
URBANOS
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 300,00 (trezentos reais)
08.003.0.0 - OBRAS PUBLICAS
08.003.0.0.15.451.0030.2057 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS OBRAS
PUBLICAS
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
R$ 21.150,00 (vinte e um mil e cento e cinquenta reais)
3.1.91.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 3.030,00 (três mil e trinta reais)
08.004.0.0 - TRANSPORTES
08.004.0.0.26.782.0031.2063 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE MUNICIPAL

3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
09.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE
09.001.0.0.20.601.0032.2064 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
3.3.90.14.00.00 - 999 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 254,00 (duzentos e cinquenta e quatro reais)
3.3.90.30.00.00 - 999 - MATERIAL DE CONSUMO
R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
11.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

11.001.0.0.27.812.0040.2076 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
DE ESPORTE E LAZER
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 1.650,00 (um mil e seiscentos e cinquenta reais)
3.3.90.36.00.00 - 999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 3.000,00 (três mil reais)

12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
12.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

12.001.0.0.04.121.0043.2080 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO
3.1.90.13.00.00 - 999 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
R$ 800,00 (oitocentos reais)
3.3.90.14.00.00 - 999 - DIÁRIAS - CIVIL
R$ 200,00 (duzentos reais)

T O T A L  R$ 572.532,98

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43, parágrafo
1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anuladas as seguintes
dotações orçamentárias:

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
03.001.0.0 - GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO

03.001.0.0.04.122.0005.2009 - MANUTENCAO DO PROCON
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
03.001.0.0.04.122.0005.2010 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA
DE ADMINISTRACAO
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais)

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
04.001.0.0 - GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
04.001.0.0.04.122.0007.2012 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA DE FINANCAS
3.1.90.11.00.00 - 999 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
04.001.0.0.28.841.0009.9003 - JUROS E AMORTIZACAO DA DIVIDA PUBLICA
MUNICIPAL
4.6.90.71.00.00 - 999 - PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

R$ 100.000,00 (cem mil reais)

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO BASICO
06.001.0.0 - GABINETE DA SECREATRIA MUNICIPAL DE SAUDE
06.001.0.0.10.122.0015.2021 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A
SECRETARIA DE SAUDE
3.1.90.11.00.00 - 201 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
3.3.90.04.00.00 - 201 - CONTRATAÇÕES POR TEMPO DETERMINADO
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
06.002.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
06.002.0.0.10.301.0017.2023 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SAUDE BUCAL

3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
06.002.0.0.10.301.0017.2024 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO PASCAR

3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
06.002.0.0.10.305.0019.2033 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA VIGILANCIA
EPIDEMIOLOGICA E AMBIENTAL EM SAUDE
3.1.90.11.00.00 - 202 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
06.003.0.0 - SANEAMENTO BASICO DO MUNICIPIO
06.003.0.0.10.301.0021.2031 - MANUTENCAO E ENCARGOS DAS ATIVIDADES
DE SANEAMENTO BASICO
3.1.90.04.00.00 - 999 - CONTRATAÇÃO P/ TEMPO DETERMINADO
R$ 9.532,98 (nove mil, quinhentos e trinta e dois reais e noventa e oito centavos)
T O T A L  R$ 572.532,98

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro - MT, 03 de novembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 041/2010

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR,
AUTORIZADO PELA LEI Nº 802 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro (MT),
no uso das atribuições que lhe conferem a Lei.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São José do Rio
Claro, Administração direta, Exercício de 2010, um Crédito adicional Suplementar
no valor de R$ 6.392,80 (eis mil, trezentos e noventa e dois mil e oitenta
centavos), destinados a atender a seguinte dotação orçamentária:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO BASICO
06.002.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
06.002.0.0.10.301.0017.2023 - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SAUDE
BUCAL
3.3.90.36.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
06.002.0.0.10.301.0017.2026 - MANUTENCAO E ENCARGOS DO PROGRAMA
DA SAUDE DA FAMILIA
3.3.90.36.00.00 - 202 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

R$ 2.392,80 (dois mil, trezentos e noventa e dois reais e oitenta centavos)

T O T A L  R$ 6.392,80

Art. 2º - Para suportar o crédito aberto no artigo anterior e de acordo com o art.
43, parágrafo 1º inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, serão utilizados recursos
orçamentários resultante do superávit financeiro do exercício anterior.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro - MT, 03 de novembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
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Prefeitura Municipal de Tapurah
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Prefeitura Municipal de União do Sul

DECRETO Nº 661, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010.

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município,
do Exercício Financeiro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do Sul,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e embasado no
inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 370, de 02 de dezembro de 2009 (Lei
Orçamentária do Exercício de 2010);

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício
financeiro de 2010, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$
100,00 (cem reais), para reforço da seguinte dotação orçamentária:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL
(89) 12.365.0033.1.070-4490.51.00.00.00-Obras e Instalações

 R$  100,00.

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância da seguinte dotação
orçamentária:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL
(72) 12.361.0029.1.063-4490.52.00.00.00-Equipamentos e Material

Permanente R$  100,00.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 17 de
dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 662, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010.

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, do Exercício
Financeiro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do Sul, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e embasado no inciso I, do art. 4º,
da Lei Municipal nº 370, de 02 de dezembro de 2009 (Lei Orçamentária do Exercício
de 2010);

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício
financeiro de 2010, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 77.440,00
(setenta e sete mil, quatrocentos e quarenta reais), para reforço das seguintes
dotações orçamentárias:
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO
(23) 04.122.0003.2.004-3190.13.00.00.00-Obrigações Patronais R$  7.900,00.
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL
(67) 12.361.0028.2.038-3390.14.00.00.00 – Diárias - Civil R$  2.000,00.
(69) 12.361.0028.2.038-3390.36.00.00.00 – Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
R$ 2.500,00.
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES. EDUC. BÁSICA E VAL. PROF. EDUC. - FUNDEB
(94) 12.361.0035.2.046-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas R$
19.000,00.
(102) 12.361.0035.2.047-3190.13.00.00.00 – Obrigações Patronais R$  890,00.
(103) 12.365.0033.2.044-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas R$
200,00.
(109) 12.365.0033.2.045-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas
 R$  1.000,00.
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06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
06.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO
(129) 10.301.0020.2.023-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
 R$  1.050,00.
(130) 10.301.0020.2.023-3390.39.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Jurídica
 R$  5.000,00.
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
(137) 10.301.0026.2.031-3190.13.00.00.00 – Obrigações Patronais R$ 16.100,00.
(141) 10.301.0026.2.031-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
 R$  2.000,00.
(142) 10.301.0026.2.031-3390.39.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Jurídica
 R$  2.500,00.
(160) 10.304.0024.2.027-3390.39.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Jurídica
 R$  2.000,00.
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA
07.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO
(166) 08.242.0017.2.020-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo R$  2.000,00.
(170) 08.244.0017.2.021-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo R$  2.000,00.
(173) 08.244.0018.2.022-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo R$  2.000,00.
07.003 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE
(186) 08.243.0017.2.015-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
R$  3.000,00.

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO
(210) 15.452.0011.2.010-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
 R$  1.100,00.
(283) 15.452.0013.2.013-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – Pessoa Física
 R$  4.000,00.

10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
10.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO
(263) 27.812.0034.2.048-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil  R$  1.200,00.
TOTAL =  R$ 77.440,00.

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no artigo 1º
deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes dotações orçamentárias:
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES. EDUC. BÁSICA E VAL. PROF. EDUC. - FUNDEB
(95) 12.361.0035.2.046-3190.13.00.00.00 – Obrigações Patronais R$ 19.000,00.
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO
(202) 15.451.0011.1.028-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações  R$  58.440,00.
TOTAL =  R$  77.440,00.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 17 de dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 663, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010.

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, do Exercício
Financeiro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do Sul, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e embasado no inciso I, do art. 4º,
da Lei Municipal nº 370, de 02 de dezembro de 2009 (Lei Orçamentária do Exercício
de 2010);

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício
financeiro de 2010, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 10.650,00 (dez
mil, seiscentos e cinquenta reais), para reforço da seguinte dotação orçamentária:
01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL
01.001.01.031.0001.1.002 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente.
4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente R$ 10.650,00.
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no artigo 1º deste
Decreto, fica anulada igual importância das seguintes dotações orçamentárias:
01 – CÂMARA MUNICIPAL
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL
01.001.01.031.0001.2.001 – Manutenção do Legislativo.
3190.09.00.00.00 – Salário Família  R$ 100,00.
3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas  R$  5.100,00.
3190.13.00.00.00 – Obrigações Patronais R$ 1.450,00.
3390.30.00.00.00 – Material de Consumo  R$  500,00.
3390.36.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$  650,00.
3390.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$  2.850,00.
TOTAL =  R$ 10.650,00.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 20 de dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 152/2010.

Data: 21/12/2010.
Dispõe sobre aprovação da avaliação de desempenho dos

profissionais do magistério público municipal, para efeito de progressão
funcional por tempo de serviço e merecimento, e dá outras providências.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do Sul,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e observando
o disposto nos artigos 56 e 57 da Lei Municipal nº 293, de 29 de fevereiro
de 2008 (Plano de Carreira e Estatuto do Magistério Público Municipal);

Considerando o resultado da Avaliação de Desempenho dos
Profissionais do Magistério e demais profissionais efetivos lotados na
Secretaria Municipal de Educação, realizada em 14/12/2010, com fulcro
no Decreto nº 650, de 30/11/2010;

Considerando ainda os Pareceres exarados pela Comissão de
Avaliação de Desenvolvimento Funcional instituída pelo Decreto supra-
referido;

R E S O L V E:
Art. 1º - Fica aprovada a Avaliação de Desempenho dos Profissionais

do Magistério Público Municipal e demais profissionais efetivos lotados na
Secretaria Municipal de Educação, para efeito de concessão de progressão
funcional por tempo de serviço e merecimento, realizada no âmbito da
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na forma dos Anexos
integrantes dos Pareceres exarados pela Comissão de Avaliação de
Desenvolvimento Funcional instituída pelo Decreto nº 650, de 30/11/2010,
que passa a ser parte integrante desta Portaria, independente de
transcrição.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 21 de dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos

 LEI Nº 272/2010  DE 08  DE JULHO DE 2010

 “Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento
do Município de Vale de São Domingos para o Exercício
Financeiro de 2011 e dá outras providências”.

GERALDO MARTINS DA SILVA, Prefeito Municipal de Vale de
São Domingos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona a seguinte Lei

Art. 1.º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do
Município para o exercício 2011 e orienta a elaboração da
respectiva Lei Orçamentária Anual, cumprindo as determinações
do Art. 165 Parágrafo 2º da Constituição Federal, da Lei
Complementar Federal n.º 101 de 04 de Maio de 2000, na Lei Federal
4.320/64 de 17 de março de 1.964 e na Lei Orgânica do Município.

Artigo 2º - As metas e prioridades do Município para o
exercício de 2011 serão estabelecidas no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no artigo 4º da Lei
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos:

I – Quadro I – Metas e Resultados - Receitas, Despesas, Resultados
Primário e Nominal e Dívida (art. 4º § 2º, Inciso I da LC 101/00);

II – Quadro II – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00);

III – Quadro III – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário,  Resultado Nominal e Montante da Dívida, Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00);

IV – Quadro IV - Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, Inciso
III da LC 101/00);

V – Quadro V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de
Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/00);

VI – Quadro VI – Renúncia de Receita (art. 4º, § 2º, V da LC 101/00);

VII – Quadro VII - Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/00);

VIII – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS (art. 4º, § 2º,
Inciso IV, alínea “a” da LC 101/00);

IX – Riscos Fiscais (art. 4º, § 3º c/c art. 5º, III, ambos da LC 101/00);

X – Obras em Andamento (art. 45º da LC 101/00);

Art. 3.º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício
2011, a Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de
outras metas, acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais.

Art. 4.º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para
início de novos projetos se não estiverem adequadamente
atendidos os em andamento e contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público.

§ 1º  - A Regra constante do caput deste Art. aplica-
se  no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações
legalmente estabelecidas.

§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos
cuja realização física esteja conforme o cronograma físico
financeiro pactuado e em vigência.

Art. 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal
para o exercício de 2.011 o cumprimento de ações estratégicas
nas áreas de:

a) Educação;
b) Saúde e Saneamento;
c) Infra–Estrutura Urbana Básica;
d) Modernização Administrativa Funcional;
e) Política Salarial de acordo a vigente;
f ) Promoção e Assistência Social;
g) Meio Ambiente e Turismo.

Art. 6º – O Orçamento do Município consignará,
obrigatoriamente, recursos para atender as despesas de:

a) Pagamento do serviço da dívida;
b) Pagamento de pessoal e seus encargos;
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo;
d) Cobertura de precatórios judiciais;
e) Manutenção das atividades do município e seus fundos;
f ) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental;
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde;

Parágrafo Único - Na fixação da despesa deverão constar os
recursos e observando os limites, mínimos e máximos previstos
na legislação em vigor no que tange ao PASEP, ao FUNDEB, os
gastos com pessoal e seus encargos, as despesas com a saúde
e a Educação e a Câmara municipal.

Art. 7º – O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade
financeira do município, poderá fazer a seleção de prioridade
dentre as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei.

§ 1º - A existência de metas ou prioridades não implica na
obrigatoriedade de sua inclusão na programação da proposta
orçamentária anual.

§ 2º – Não poderão ser fixados novos projetos sem que sejam
definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com
recursos de outras esferas de governo.

Art. 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre
Receitas e Despesas, e em observância as demais normas de
direito financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do
Art. 165 da Constituição Federal, além de obedecer aos princípios
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa,
devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal,
atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para
a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar
o equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado para:

§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de
resultados entre receitas e despesas;

§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios,
obedecer a limites e condições no que tange a renúncia de receita,
a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita - ARO,
a concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar.

Art. 9º - Constituem receitas do Município as provenientes de:

I - Tributos de sua competência;
II - Atividades econômicas que por conveniência vier a executar;
III - Transferências por força de mandamentos constitucionais ou

voluntárias;
IV - Empréstimos e financiamentos, inclusive com vencimentos fora

do exercício, vinculados à obras e serviços públicos, observada a
legislação em vigor.
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Art. 10 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho
à previsão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na proibição
a autorização para a abertura de créditos suplementares e contratação
de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos
da lei.

§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de abertura
de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao princípio da iniciativa
constante do Artigo 165 da Constituição Federal e somente poderão ser
aprovados quando:

I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente;
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os

provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam sobre:
a) O pagamento de pessoal e seus encargos;
b) Recursos vinculados;
c) Amortização e serviço da dívida, caso sejam contraídas;
d) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais, caso

venham a existir.

§ 2º - Fica o poder executivo autorizado a proceder a abertura
de créditos adicionais suplementares até o limite de 35% (trinta
e cinco por cento) do total da despesa constante da lei
orçamentária anual utilizando como recurso os constantes do
art. 43 da Lei Federal 4.320/64 bem como transpor, remanejar ou
transferir recursos de uma categoria econômica para outra ou
de um órgão para outro.

Art. 11 - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária
do exercício de 2011, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas
municipais.

§ 1º - O cronograma que trata este Art. dará prioridade ao
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação
às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as
vinculações constitucionais e legais existentes.

§ 2º  - No caso de órgãos da administração indireta, os
cronogramas serão definidos individualmente, respeitando-se
sempre a programação das transferências intragovernamentais
eventualmente previstas na lei orçamentária.

Art. 12 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento
de um  bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante
atos próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão
limitação de empenhos e movimentação financeira no montante
necessário à preservação do resultado estabelecido.

§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e
movimentação financeira, os chefes dos poderes executivo e
legislativo adotarão critérios  que produza o menor impacto
possível nas ações de caráter social, particularmente a educação,
saúde  e assistência social.

§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e
movimentação financeira nas despesas vinculadas, caso a
frustração na arrecadação esteja ocorrendo nas respectivas
receitas.

§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e
movimentação financeira as despesas que constituem
obrigações legais do município.

§ 4º - A limitação de empenho e movimentação
financeira também será adotado na hipótese de ser necessário
a redução de eventual excesso da dívida em relação aos limites
legais obedecendo ao que dispõem o Art. 31 da Lei  Complementar
101.

Art. 13 - A limitação de empenho e movimentação financeira
de que trata o Art. anterior poderá ser suspensa, no todo ou em
parte caso a situação de frustração de receita se reverta no
bimestre seguinte.

Art. 14 - Os instrumentos de Transparência na Gestão Fiscal
deverão receber ampla divulgação, através de publicações nos
murais da Prefeitura e da Câmara Municipal, e em Órgãos de
Imprensa local ou de circulação regional inclusive em meios
eletrônicos de acessos públicos.

§ 1º - No decorrer do exercício o Executivo Municipal, publicará até
30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, o relatório a que
se refere o § 3º do Artigo 165 da Constituição Federal, nos moldes previsto
no Artigo 52 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00, respeitando os
padrões estabelecidos no § 4º do Artigo 55 da mesma Lei e nas Instruções
Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

§ 2º - O Relatório de Gestão Fiscal, obedecendo aos preceitos do
Artigo 54 e do Artigo 55 e da alínea b, inciso II do Artigo 63, todos da Lei
Complementar N.º 101, de 04/05/00, serão divulgados até trinta dias após
o encerramento do semestre.

Art. 15 – Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo,
versando sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado,
além de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar 101,
de 4 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de
que não prejudicará o cumprimento de obrigações
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação,
saúde e assistência social.

Art. 16 – Para fins do disposto no Parágrafo 3º do Art. 16 da Lei
Complementar 101 considera-se irrelevante as despesas
realizadas até o valor fixado Inciso II do Art. 24 da Lei Federal
8.666/93 para o caso de aquisições de bens e prestações de
serviços, e no caso de realização  de obras públicas ou serviços
de engenharia o valor fixado Inciso I do Art. 24 do mesmo diploma
legal.

Art. 17 – Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do Art. 4º
da Lei Complementar n.º 101, o Executivo efetuará o controle de
custos e avaliação dos resultados dos programas financiados
pelo orçamento municipal.

§ 1º - O Executivo levantará os custos e avaliará os resultados
valendo-se dos seguintes critérios:

I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços
praticados no mercado mesmo quando se referirem a execução de obras,
serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de licitação
conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal 8.666/93.

II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei Federal
8.666/93 e alterações posteriores.

III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o cumprimento
das metas pretendidas, da satisfação social e da comunidade beneficiada,
a execução dentro do prazo previsto e a estrita observância dos princípios
da economicidade, eficácia e transparência.

IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais.

§ 2º - O acompanhamento e controle que trata este Art. será
efetivado através da Secretaria Municipal de Administração,
Planejamento e Finanças.
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Art. 18 – Na realização de programa de competência do
Município, adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a
instituições públicas e privadas sem fins lucrativos desde que
autorizado em Lei Municipal e sejam firmados convênios, ajustes
e outros congêneres, pelos quais fiquem claramente definidos
os deveres de cada parte, forma e prazos para prestação de
contas.

§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á,
igualmente, autorização em lei especifica que tenha por finalidade
a regulamentação de programa pelo qual essa transferência será
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito.

§ 2º - A regra de que trata o caput deste Art. aplica-se às
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao
Estado ou outro município.

§ 3º - As transferências intragovernamentais entre órgãos
dotados de personalidade jurídica própria, assim como os fundos
especiais, que compõe a lei orçamentária, ficam condicionados
às normas constantes das respectivas leis instituidoras ou leis
específicas.

Art. 19 – Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas,
de responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde
que firmados os respectivos convênios, termos de acordo,
ajuste ou congênere e venham oferecer benefícios à população
do município desde que existam recursos orçamentários
disponíveis, como segue:

I - EMPAER;
II – Policias Civil e Militar
III – INDEA;
IV – SEMA;
V – Tribunal Regional Eleitoral
VI – Associações em geral
VII – Unemat
VIII – Inss
IX – Detran
X - Gefron

Art. 20 – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência
de qualquer das medidas  relacionadas no Art. 169, § 1º, da
Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei
especifica, desde que obedecidos os limites previstos nos arts.
20 e 22, § único da Lei Complementar n.º 101, e cumpridas as
exigências previstas nos art. 16 e 17 do referido diploma legal.

§ 1-º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos,
adicionalmente, limites fixadas nos arts. 29 e 29-A  da Constituição
Federal.

§ 2º - Os aumentos de que trata este Art. somente poderão
ocorrer se houver previa dotação orçamentária suficiente para
atender as projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos
dela decorrentes.

§ 3º - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e
cinco por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas
com pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e
Legislativo as vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei
Complementar N.º 101, de 04/05/00.

Art. 21- Ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo,
respeitadas as limitações legais no concernente à realização de despesas
com pessoal:

I - Proceder à nomeação de servidores na medida das necessidades
e no limite das vagas criadas pela legislação própria, somente quando
constatada a impossibilidade de atender às demandas com o remanejamento
de pessoal de outras áreas da administração municipal, atendendo aos
princípios da eficiência e economicidade;

II - Instituir ou alterar, mediante lei devidamente apreciada pelo Poder
Legislativo, o plano de cargos e salários, assim como conceder reajuste
ou aumento de vencimentos, inclusive vantagens de qualquer espécie,
nos limites das disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município
e de acordo com as normas legais específicas.

III - A realizar Concurso Público bem como a contratação de pessoal
a qualquer título, visando o preenchimento de cargos e funções.

Art. 22 - Os precatórios judiciais existentes e não pagos
durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluídos, passam a integrar a dívida consolidada do Município.

Art. 23 – O Município manterá o pagamento de horas extras
aos servidores, de acordo com as normas especificadas do
Estatuto do Servidor Público.

Parágrafo único - Na hipótese de ser atingindo o limite
prudencial de que trata o art. 22 da Lei Complementar nº 101, a
manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos
de calamidade pública, na execução de programas emergenciais
de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamente reconhecida por decreto do Chefe do executivo.

Art. 24 – Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a 1,5%
(um e meio por cento) da receita corrente líquida.

§ 1º - A reserva de contingência será identificada pelo
dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo natureza da despesa.

§ 2º - Ocorrendo à necessidade de serem atendidos
passivos contingentes ou outros riscos eventos fiscais
imprevistos, o executivo providenciará a abertura de crédito
adicionais suplementares à conta de reserva do caput, na forma
do Art. 43 da Lei 4320/64.

§ 3º - A reserva de que trata o caput deste Art., poderá
ser utilizada para suporte orçamentário à dotações que se fizerem
insuficientes, através de abertura de crédito adicionais
autorizados na forma do Art. 43 da Lei 4320/64.

Art. 25 – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta
orçamentária para o exercício de 2011 e a remeterá ao Executivo
até 15 (quinze) dias antes do prazo previsto para remessa do
projeto de lei orçamentária àquele Poder, observadas as
limitações contidas nesta Lei e as limitações da Emenda
Constitucional N.º 25, de 14/02/00.

Parágrafo Único – O Executivo encaminhará ao Legislativo, até
30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto
de Lei Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para
o exercício de 211, inclusive da receita corrente liquida,
acompanhados das respectivas memórias de calculo conforme
previsto no § 3º do art. 12 da LC 101/2000.

Art. 26 – Até 30 de Novembro de 2010, o executivo poderá
encaminhar ao legislativo projeto de lei estabelecendo as
seguintes alterações na legislação tributária do município:

a) Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar
o valor venal dos imóveis e para cobrança do I.P.T.U.;

b) Atualização das alíquotas do ISSQN;
c) Atualização das taxas municipais;
d) Contribuição de Melhorias;
e) Outras receitas de competência Municipal.

Art. 27 - O Poder Executivo promoverá a modernização da
máquina fazendária no sentido de aumentar a produtividade e
diminuir os seus custos.
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Art. 28 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e a
utilizar todos os mecanismos legais a ele atribuídos para
arrecadar todos os tributos e contribuições de sua competência.

Art. 29 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar
locação com opção de compras de máquinas pesadas,
caminhões, tratores, e veículos.

Art. 30  – Na ocasião da elaboração do projeto de Lei
Orçamentária o Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas
financeiras discriminadas no Anexo Único desta Lei.

Parágrafo Único – A proposta orçamentária deverá ser
elaborada em observância ao art. 12 da L.C. nº 101 e arts. 22 a 26
da Lei Federal 4.320/64.

Art. 31 - O Executivo Municipal enviará a Câmara Municipal até
o dia 30 de Setembro de 2010, o Projeto de Lei Orçamentária para
o Exercício de 2011.

Parágrafo Único -  O projeto de Lei de que trata o caput e
respectiva Lei serão constituídos de:

I – Texto da Lei;
II – Quadros orçamentários consolidados previstos na Lei Federal

4.320/64;
III – Quadros exigidos em legislações complementares.

Art. 32 – Não sendo encaminhando ao Poder Executivo o
autógrafo da Lei orçamentária até o início do exercício de 2011,
ficam os Poderes autorizados a realizarem a proposta
orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder
Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) a cada mês.

Art. 33 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Vale de São Domingos, MT, Aos 08 de Julho de 2010.

Geraldo Martins Da Silva
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

DECRETO N°. 72/2010

“Dispõe sobre a criação de Grupo de Combate a Dengue no Município
de Várzea Grande-MT”, e dá outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito de Várzea Grande, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 69, VI, da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO o grave quadro epidemiológico enfrentado pelo
Município no ano de 2009.

CONSIDERANDO que antes mesmo do período das chuvas no Estado
de Mato grosso, o índice de levantamento de vetores já ultrapassa o limite
de 1% preconizados pela Organização Nacional de Saúde, o que demanda
a necessidade da adoção de ações eficazes, contínuas e ininterruptas
de vigilância ambiental;

CONSIDERANDO que o Poder Público deve ser o principal promovedor
de intervenções ambientais (controle de vetores e sistema de saneamento
ambiental), de ações de informação e educação em saúde e de efetivas
políticas de saúde assistenciais no território do município;

CONSIDERANDO que o cumprimento das estratégias para a prevenção
de possível epidemia de dengue exigem a liderança e coordenação do
Prefeito Municipal, que deve estar devidamente amparado por uma
estrutura capacitada;

DECRETA:

Art. 1º. Fica criado no Município de Várzea Grande – MT, o “GRUPO
DE COMBATE A DENGUE”.

Art. 2º. O Grupo de Combate a Dengue no Município de Várzea
Grande tem como objetivo:

I – gerenciar as informações geradas pelos diversos órgãos a respeito
dos casos detectados de dengue;

II – definir ações e parcerias;
III – agilizar a adoção de medidas necessárias para prevenção e o

contingencimaneto da dengue e as notificações ao Sistema de Informação
de Agravos (SINAN).

Art. 3º. Para integrarão o Grupo de Combate a Dengue, 01 (um)
membro a ser indicada pelo Gestor das respectivas pastas

I – 01 (um) membro da Secretaria de Infraestrutura (SINFRA):
II – 01 (um) membro da Secretaria de Administração;
III – 01 (um) membro da Secretaria de Educação;
IV – 01 (um) membro da Secretaria de Saúde;
V – 01 (um) membro do Departamento de Água e Esgoto (DAE)

Art. 3º. A Coordenação do Grupo de Combate a Dengue ficará a
cargo do Sub-Secretário de Saúde.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em
Várzea Grande, 22 de dezembro de 2010.

MURILO DOMINGOS
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 073/2010

Dispõe sobre a dispensa tarifária nos Ônibus Coletivos do Sistema
Municipal, prevista na lei municipal nº 2.194/2000, a ser concedida a cada
ano, no dia 24 de dezembro, véspera do aniversário de NOSSO SENHOR
JESUS CRISTO, em que a Concessionária de Serviços de Transportes
Coletivo não deverá cobrar tarifa de seus usuários, atendido o que emana
o artigo 27, do Decreto Municipal nº 23/2005, e dá outras providências

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande – MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

Considerando a competência do Município no atendimento à
população nos assuntos relacionados ao serviço de transporte, nos
termos do artigo 6º, do Decreto Municipal nº 23/2005, que regula a
execução e exploração dos Serviços Públicos de Transportes Coletivos
de Várzea Grande e,

Considerando o que dispõe o parágrafo primeiro do artigo 19, da
Lei nº 2.194/2000,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam dispensados de tarifas os usuários que utilizarem do
Transportes Público – ônibus coletivo – no dia 24 de dezembro de 2010,
compreendido à partir da “zero” hora às 23:59 horas.

Art. 2º A Empresa Concessionária do Sistema Municipal de Transporte
Coletivo deverá assegurar a mesma frota para utilização de seus usuários
no dia 24 de dezembro do corrente ano.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Couto Magalhães, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, Estado de Mato Grosso, em 22 de Dezembro de 2010.

MURILO DOMINGOS
 Prefeito Municipal
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EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010

CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO: BIOMEDIC EQUIPAMENTOS ELET MEDIC HOSP LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 58.565,00 (Cinquenta e oito mil e quinhentos e sessenta e
cinco reais )
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO: DIMASTER COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 62.838,90 (Sessenta e dois mil e oitocentos e trinta e oito reais
e noventa centavos)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO: HOSPFAR IND. COM. DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 248.088,00 (Duzentos e quarenta e oito mil e oitenta e oito
reais)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO:  NEVE IND E COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 148.000,00 (Cento e quarenta e oito mil reais )
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO:  QUALITY COMERCIAL PROD. MEDICOS HOSPITALARES
LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 3.130,40 (Treis mil e cento e trinta reais e quarenta centavos)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO:  TIRADENTES MEDICOS HOSPITALAR LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO
VALOR: R$ 11.868,00 (Onze mil e oitocentos e sessenta e oito reais)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 030/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO:  WEM EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA
OBJETO: REFERENTE AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO E MATERIAL
HOSPITALAR
DOTAÇÃO: 3.3.90.30 -.MATERIAL DE CONSUMO

VALOR: R$ 3.366,45(Treis mil e trezentos e sessenta e seis reais e quarenta
e cinco centavos)
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 030/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA GRANDE/MT

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N°.:   043/2010
CONTRATO ADITADO: 031/2010
CARTA CONVITE Nº:    023/2010
CONTRATADA: LEVI TENÓRIO VAZ - ME.
OBJETO:Prorrogação de Prazo por mais 25 (vinte e cinco) dias.
Fundamentação Legal: Art. 57 item I, § 2º da Lei 8.666/93, c/ suas
alterações.
Dotação: (25) 3.3.90.30.00.00.00.00.0999-0
Assinatura: 17/12/2010

João Carlos Hauer
Diretor Presidente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N°.: 044/2010
CONTRATO ADITADO: 024/2008
CONTRATADA: SEMET-SERV. EM SEGURAÇA E MEDICINA DO TRABALHO
LTDA
OBJETO: ACRÉCIMO DE 25%.
Fundamentação Legal: Art. 65 item II, § 1º da Lei 8.666/93, c/ suas
alterações.
VALOR: R$ 2.845,00
Assinatura: 21/12/2010

  João Carlos Hauer
    Diretor Presidente

LEI N.º  3.533/2010

“Altera o inciso IV, do art. 41 da Lei Municipal n.º 2.719/2004, que
reestrutura o regime próprio de previdência social do município de Várzea
Grande.”

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

 Art. 1.º - Fica alterado o inciso IV do artigo 41 da Lei Municipal n.º
2.719/2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41 - ..............................

IV – de uma contribuição mensal do município, incluídas suas autarquias
e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 15,65% (quinze inteiros
e sessenta e cinco centésimos percentuais) calculada sobre a
remuneração de contribuição dos segurados ativos, compreendendo:
11,81% (onze inteiros e oitenta e um centésimos percentuais) relativo ao
custo normal e 3,84% (três inteiros e oitenta e quatro centésimos
percentuais) referentes à alíquota de custo especial, escalonados nos
termos do Anexo I desta Lei.”

Art. 2.º - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da
reavaliação atuarial realizada em março de 2010.

Art. 3.º - A contribuição previdenciária prevista no inciso IV do art. 41
na redação dada por esta Lei, somente será exigida após decorrido o
prazo de noventa dias, a contar da sua publicação, nos termos do §6.º do
art. 195 da Constituição Federal.

Parágrafo único – Durante a vigência da noventena prevista no
caput, o Município de Várzea Grande contribuirá ao PREVIVAG com base
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na alíquota de contribuição até então estabelecida na redação anterior da
Lei Municipal n.º 2.719, de 07 de dezembro de 2004.

Art. 4.º - Fica expressamente revogado o §1.º do artigo 41 da Lei
Municipal n.º 2.742, de 06 de abril de 2005.

Art. 5.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

  Praça Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea
Grande, 07 de dezembro de 2010.

MURILO DOMINGOS
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR N.º 3.545/2010

“Dispõe sobre lançamento do IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL
URBANO – IPTU e da TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE
ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – ALVARÁ, referente ao EXERCÍCIO de 2011,
fixando o prazo de vencimento, forma de pagamento e parcelamento dos
demais tributos municipais cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de
dezembro de 2010, com a concessão de desconto, e dá outras
providências”

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei
complementar:

DO IPTU – EXERCÍCIO 2011

Art. 1º. A apuração do valor venal, para fins de lançamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano – IPTU, referente ao Exercício de 2011, será
conforme os critérios, normas e métodos fixados nas Leis Municipais nº.
3.349/2009 e 3.350/2009 e suas alterações, devendo ser arrecadado nas
seguintes condições:

I – COTA ÚNICA:
a) com pagamento até 10 de março de 2011, com desconto de

30% (trinta por cento);
b) com pagamento até 10 de abril de 2011, com desconto de

20% (vinte por cento);
c) com pagamento até 10 de maio de 2011, com desconto de

10% (dez por cento).

II – PARCELADO:
a) sem desconto, em até 08 (oito) parcelas mensais e

consecutivas, com o pagamento de 1ª parcela até 10 de maio de 2011,
sendo que nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor equivalente a 05
(cinco) UPF/VG – Unidade Padrão Fiscal do Município de Várzea Grande;

b) independente da quantidade de parcelas será acrescida uma
UPF/VG – Unidade Padrão Fiscal de Várzea Grande, referente à TAXA de
EMOLUMENTO;

c) a falta de recolhimento de qualquer das parcelas
subseqüentes a primeira, implicará em denúncia incontinente do acordo, e
o crédito tributário ficará sujeito as normas do Código Tributário Municipal,
sendo adotadas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Parágrafo único. Após o vencimento os prazos para pagamento do
tributo lançado em COTA ÚNICA ou da 1.ª (primeira) parcela na opção
PARCELADO, passarão a incidir a cobrança de multa, juros e correção
monetária até a data do efetivo recolhimento nos termos da legislação
vigente até seu pagamento; ficando facultado o parcelamento do credito
tributário devidamente atualizado e com os demais encargos legais,
restringindo o número de parcelas dentro do exercício financeiro do ano
de 2011.

DO ALVARÁ – Exercício 2011

Art. 2º. A apuração do valor da Taxa de Licença para Localização de
Estabelecimento de Produção, Comércio, Indústria e Prestação de Serviços

– ALVARÁ, referente ao exercício de 2011, será efetuada conforme os
critérios, normas e métodos fixados na lei municipal nº. 1.178/91 (Código
Tributário Municipal) e demais alterações, e deverá ser arrecadado até 28
de fevereiro de 2010 nas seguintes condições:

I – COTA ÚNICA:
a) com desconto de 30% (trinta por cento) as Inscrições

Econômicas que não possuam na data do lançamento, débitos vencidos
deste tributo relativos a exercícios anteriores;

b) com desconto de 20% (vinte por cento) para as Inscrições
Econômicas que possuam débitos vencidos deste tributo relativos à
exercícios anteriores.

II – PARCELADO:
a) sem desconto, em até 06 (seis) parcelas mensais e

consecutivas com o pagamento de 1ª parcela até 28 de fevereiro de 2011,
sendo que nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor equivalente a 05
(cinco) UPF/VG – Unidade Padrão Fiscal do Município de Várzea Grande;

b) independente da quantidade de parcelas será acrescida 01
(uma) UPF/VG – Unidade Padrão Fiscal de Várzea Grande, referente à
TAXA de EMOLUMENTO.

c) a falta de recolhimento de qualquer das parcelas
subseqüentes a primeira, implicará em denúncia incontinente do acordo, e
o crédito tributário ficará sujeito as normas do Código Tributário Municipal,
sendo adotadas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Parágrafo único. Após o vencimento os prazos para pagamento do
tributo lançado em COTA ÚNICA ou da 1ª (primeira) parcela na opção
PARCELADO, passarão a incidir a cobrança de multa, juros e correção
monetária até a data do efetivo recolhimento nos termos da legislação
vigente até seu pagamento; ficando facultado o parcelamento do crédito
tributário devidamente atualizado e com os demais encargos legais,
restringindo o número de parcelas dentro do exercício financeiro do ano
de 2011.

DOS DEBITOS VENCIDOS

Art. 3º. Os débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, ou em fase de cobrança
administrativa, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro
de 2010, poderão ser recolhidos até 30 de junho de 2011, nas seguintes
condições:

I – COTA ÚNICA: com desconto de 80% (oitenta por cento) sobre os
juros e multas, excluindo-se a aplicação do desconto quando as multas
forem decorrentes do não cumprimento de obrigação acessória;

II – PARCELADO: em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e
consecutivas, com desconto de 40% (quarenta por cento) sobre os juros
e multas, com desconto de 40% (quarenta por cento) sobre os juros e
multas, excluindo-se, aplicação do desconto quanto as multas forem
decorrentes do não cumprimento de obrigação acessória; sendo que
nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor equivalente a 05 (cinco)
UPF/VG – Unidade Padrão Fiscal do Município de Várzea Grande.

§ 1º. Os benefícios concedidos neste artigo não autorizam a restituição
ou compensação de importâncias já pagas, descontadas ou recolhidas
referentes a tributos e seus acréscimos.

§ 2º. A opção do contribuinte em usufruir dos benefícios contidos
na presente Lei impõe aceitação plena e irretratável de todas as condições
estabelecidas e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida
relativa aos débitos tributários, com reconhecimento expresso da certeza
e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no
art. 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional e no art.
202, inciso VI, do Código Civil.

§ 3º. Configura a aceitação irretratável das condições e benefícios,
o pagamento da PARCELA ÚNICA, ou da Primeira Parcela, para os casos
de PARCELAMENTO.

Art. 4º. A formalização do pedido de PARCELAMENTO dar-se-á por
opção do sujeito passivo mediante requerimento e implica no
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos; ficando condicionada
a desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com
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renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos autos judiciais respectivos,
bem como a desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos
apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de
recolhimento de custas e encargos porventura devidos conforme legislação
em vigor.

§ 1º. Os débitos tributários incluídos no PARCELAMENTO serão
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.

§ 2º. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no
PARCELAMENTO por opção do sujeito passivo – denúncia espontânea –
serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso.

§ 3º. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança
da multa moratória por atraso sobre o valor da parcela devida e não paga,
acrescido de juros equivalentes até a liquidação.

§ 4º. Nenhuma parcela poderá ser inferior:
I – ao valor equivalente a 05 (cinco) UPF/VG, para as pessoas físicas;
II – ao valor equivalente a 10 (dez) UPF/VG para as pessoas jurídicas.
§ 5º. O ingresso no PARCELAMENTO impõem, ainda, ao sujeito passivo:
I – o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento

posterior à data de homologação;
II – na autorização de débito automático, quando for o caso, das

parcelas em conta-corrente, mantida em instituição bancária cadastrada
pelo município.

Art. 5º. Independente de fase processual, no caso do débito tributário
estar ajuizado, caberá ao contribuinte, após a sua efetiva liquidação,
cumprir com a obrigação do pagamento das demais cominações legais
inerentes ao ajuizamento.

§ 1º. Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à
execução fiscal, o devedor concordará com a suspensão do processo
de execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-
se o estabelecimento no Código de Processo Civil.

§ 2º. Liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o Município,
após o pagamento das custas e honorários advocatícios, informará o fato
ao Juízo da Execução Fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento
no disposto no art. 791, inciso I, do Código de Processo Civil.

§ 3º. Os depósitos judiciais porventura efetivados em garantia do
juízo somente poderão ser levantados pelo autor da demanda para
pagamento do débito objeto do PARCELAMENTO.

§ 4º. O PARCELAMENTO será administrado e acompanhado pela
Procuradoria Geral do Município sempre que necessário for.

§ 5º. Poderão ser incluídos no PARCELAMENTO eventuais saldos
remanescentes e/ou de parcelamentos em andamento.

Art. 6º. O contribuinte será excluído do PARCELAMENTO sem
notificação prévia diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta
Lei;

II – estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de
90 (noventa dias) consecutivos;

III – não comprovação da desistência de eventuais ações judiciais
nos termos legais, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de
homologação do parcelamento.

§ 1º. A exclusão do sujeito passivo do PARCELAMENTO implica a
perda de todos os benefícios desta Lei, acarretando a exigibilidade do
montante principal, bem como da totalidade dos acréscimos legais,
previstos na legislação municipal, à época da ocorrência dos respectivos
fatos geradores.

§ 2º. Não serão restituídas, nem compensadas no todo ou em parte,
de ofício pela administração, quaisquer importâncias recolhidas; cabendo
ao contribuinte comprovar o recolhimento de eventuais parcelas,
excluindo-se destes valores eventualmente as taxa existentes, correções
monetárias e multa de mora, devendo solicitar o seu aproveitamento para
liquidação integral do crédito tributário existente e devidamente atualizado.

Art. 7º. Os benefícios constantes nesta Lei serão concedidos às
inscrições que estejam com dados cadastrais atualizados no Município,
cabendo aos respectivos contribuintes, quando imprecisas as
informações, efetuar a sua regularização e atualização.

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a editar normas
complementares e regulamentares a fiel observância ao disposto nesta

Lei, inclusive, em relação às condições e prorrogações de prazos para
obtenção dos benefícios estabelecidos.

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011, revogadas as disposições
em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea
Grande, 15 de dezembro de 2010.

MURILO DOMINGOS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santissíma Trindade

RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 037/2010

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila
Bela da Santíssima Trindade torna público que a licitação realizada
através da TOMADA DE PREÇOS Nº 037/2010, para construção de
espaço de multi-eventos “Congódromo”, no município de Vila Bela da
Santíssima Trindade, teve como vencedora a empresa:
CONSTRUTORA RODRIGUES DE FREITAS LTDA, no valor global de R$
957.105,20 (novecentos e cinqüenta e sete mil, cento e cinco reais,
e vinte centavos) - Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 10 de agosto de
2010.

 GILBERTO CAMPOS RAMOS DA ROSA -
 PRESIDENTE DA C.P.L.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 037/2010

Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e
considerando que nenhum dos Licitantes, regular e
tempestivamente, exercitou o direito recursal nela previsto,
RATIFICO o julgamento da Comissão Permanente de Licitação
proferido sobre a Tomada de Preços n° 037/2010, e HOMOLOGO seu
objeto à empresa CONSTRUTORA RODRIGUES DE FREITAS LTDA, CNPJ
nº 01.012.571/0001-09 , vencedora do referido procedimento
licitatório, observadas as demais normas e formalidades legais
e regulamentares vigentes. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO
GROSSO, AOS VINTE E SETE DIAS DO MÊS DE SEZEMBRO DE DOIS
MIL E DEZ. –

CLODOALDO MIRANDA DA CRUZ -
PREFEITO MUNICIPAL.
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Prefeitura Municipal de Vila Rica
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